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Antes e depois.

Entre o antes e o depois
tem o durante.

Durante 25 anos este carro foi
tratado a Bardahl.

Como este carro, milhares de outros
começaram a usar Bardahl logo que
este foi lançado, em 1954.

Muitos desses carros ainda podem
ser vistos rodando por aí. Outros são
verdadeiros troféus de colecionadores.
Mas todos eles ainda funcionam
perfeitamente, graças a Bardahl.

Bardahl Top Oil tem uma propriedade
dispersante que deixa limpo

o carburador, as velas, os anéis, as
válvulas, as camisas e todo o cabeçote,
o que faz com que ele não desperdice
potência, reduzindo o consumo de
gasolina.

Bardahl Top Oil lubrifica e reduz
o atrito, e aia vida útil do motor começa
a aumentar e o custo de manutenção
a diminuir. Além disso, Bardahl Top Oil
também é bom para o ambiente, pois

possui propriedades antipoluentes.
Na próxima vez que você abastecer

seu carro, adicione à gasolina uma
latinha de Bardahl Top Oil.

Use Bardahl no seu carro (motor,
transmissão, radiador) e você
o conservará como nos
tempos em que carro era luxo.

Pense nisso, porque esses
tempos estão voltando.



IV Seminário NTC

A energia ficou
em segundo plano

O objetivo era discutir a cri-
se energética, o transporte e o
usuário. Mas, os 222 homens
de transporte, da indústria
farmacêutica, de alimentos,
de produtos químicos, do
comércio e do governo que
compareceram, entre 17 e 19
de outubro ao Centro Empre-
sarial, em São Paulo, para
assistir ao IV Seminário Na-
cional do Transporte Rodo-
viário de Carga, pouco ouvi-
ram sobre energia. E o que
ouviram não acrescenta nada
de novo a um tema já exaus-
tivamente debatido em deze-
nas de congressos e simpósios.
No fim, o seminário valeu
mesmo pela oportunidade
que tiveram os transportado-
res e seus clientes de acerta-
rem arestas acumuladas no
dia-a-dia. Louvem-se a perfei-
ta organização dos painéis e a
excelente oportunidade para
a imprensa especializada cap-
tar infomações oficiais e de
bastidores. Nas notas seguin-
tes, algumas delas.

Chaves x Castro,
um diálogo duro

Diálogo entre o vice-presiden-
te da República e presidente
da CNE, Aureliano Chaves e o
presidente da NTC, Oswaldo
Dias de Castro, montado com
base nos discursos de ambos
durante o encerramento do
Congresso da NTC. O tom
não foi nada amável:
Castro — Por que se permitiu
a desativação da Detroit Die-
sel, justamente quando ela já
estava desenvolvendo alterna-
tivas para o dísel?

Chaves — Perguntem para a
GM. A Detroit é uma empresa
privada. Ela é quem deve res-
ponder.
Castro — Por que a governo
deu prioridade ao problema
do automóvel, relegando o
caminhão e o ônibus a segun-
do plano?
Chaves — Não houve prefe-
rência para os motores de au-
tomóveis. O que fizemos foi
nos ater a um dado da reali-
dade. Não há maiores pro-
blemas em adaptar o ciclo
Otto para o etanol. Quanto
ao ciclo d ísel, existem algumas
dificuldades. Não técnicas. Os
aditivos funcionam bem. Po-
rém ainda não chegamos ao
ponto de inteira confiabili-
dade nesses aditivos. Mas, es-
tamos preocupados com o
motor dísel, já que o trans-
porte rodoviário, desgraça-
damente, movimenta 80% das
cargas.

Craqueamento do
dísel em 1980

Em meados de 1980, a refi-
naria Alberto Pasqualini, de
Porto Alegre, já deverá estar
realizando o craqueamento
para extrair do petróleo
maior fração de dísel. Quem
deu a informação foi o pro-
fessor Romeu Corsini, da Es-
cola de Engenharia de São
Carlos, que comentou: "Até
hoje, só a gasolina era produ-
zida por craqueamento (que-
bra de moléculas) no Brasil.
Com a nova medida, o supri-
mento do dísel está garantido
para os próximos anos."

Um exemplo
negativo

"Transporte próprio para mi-
nimizar custos não dá certo",
opina o presidente da Trans-
droga, Moacir Ferro, a respei-
to das intenções da indústria
farmacêutica de distribuir sua
própria produção. Lembra, a
propósito, o fracasso da
Translabor, organizada há
quatro anos ou cinco anos no
Rio pelo empresário Guillito
Coutinho (o mesmo da CBD),
que fechou, "apesar do res-
paldo da Abifarma, Pfizer,
Sarga e outros laboratórios.
Investiu alto para obter bom
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padrão de serviço, mas não
conseguiu enfrentar a concor-
rência de preços. No fim, não
havia nem como fechar a em-
presa, já que os equipamentos
eram arrendados. O remédio
foi uma fusão com a Elo
Transportes, que não deu cer-
to e a empresa desapareceu."
Para Ferro, faltou experiência
no ramo. "Não adianta o pre-
sidente do laboratório querer,
porque executivos do segun-
do escalão sempre vão pres-
sionar em sentido contrário.
Um diretor da Abifarma ne-
gou o apoio à falida Trans-
labor. "Jamais pensamos em
participar de uma empresa
de transportes. O que houve
foi que um grande importa-
dor tentou organizar seu trans-
porte próprio e consquistar
a indústria farmacêutica."

Um "pool" para
os remédios

Repercutiu bastante nos bas-
tidores do seminário a inten-
ção de algumas indústrias far-
macêuticas de organizarem-se
em forma de "pool" para rea-
lizarem a distribuição de seus
próprios produtos. No Rio, já
há, inclusive, um movimento
nesse sentido, apoiado pela
Associação Brasileira de In-
dústrias Farmacêuticas e qua-
tro grandes laboratórios (Mou-
ra Brasil e Darrow, entre
eles). Em Belo Horizonte, o
empresário Alberto Zarif
fundou a Interdrogas, tendo
como cliente a Distrifar (de
Juiz de Fora), Promed, Bar-
brasil e Imperial.

Excesso de carga
não economiza

A tese do eng9 do Geipot Cé-
sar Vieira de Carvalho foi
uma verdadeira ducha de água
fria sobre a cabeça daqueles
que defendem a elevação da
tonelagem por eixo. Segundo
Carvalho, como o desgaste
das estradas aumenta com a
quarta potência da tonelagem
por eixo, uma elevação de
10% nesse índice (de 10 para
11 t, por exemplo), implica-
ria em redução de quase 50%
na vida útil do pavimento.
Outra conclusão pouco favo-
rável da pesquisa do Geipot
é que a sobrecarga não traz

economia de combustível.
Um caminhão com terceiro-
eixo e carga normal consome
544 340 litros de combustível
para transportar 6 milhões de
t. Se tiver 40% de sobrecarga,
o consumo eleva-se para
681 870 litros. No caso de um
semi-reboque pesado, a eleva-
ção é menor: 329 770 litros
para carga normal e 342 010
litros para 40% de excesso.

"O país precisa
das rodovias"

É um esforço sem sentido
tentar reduzir o consumo
energético reduzindo-se a
participação da rodovia." A
afirmação é do economista
Eduardo José Daros, gerente
do Departamento de Gestao
de Projetos Especiais da CESP.
"A idéia de que nossa estru-
tura de transportes não é
saudável é tirada do mundo
animal, onde cabeça grande é
sinal de deformação. No
mundo social, não existe isso,
mas sim regras de jogo
saudáveis. No caso do Brasil,
o que faltam não são ferro-
vias, mas fluxos que as jus-
tifiquem. Grandes extensões,
baixas densidades de carga
não comportam o transporte
ferroviário. Prova disso é que
metade do transporte por
trem está na exportação de
minério. Outra coisa: não há
condição de se crescer sem
transporte. No caso brasileiro,
o transporte continuará cres-
cendo mais que o PNB.
Criou-se o mito de que a infra-
estrutura rodoviária é que
gera o transporte de carga.
Na verdade, o que ocorre é
o oposto. A necessidade é que
gera a estrada."



Indústria

Veículos. No ano
dos 10 milhões
A contar de 1957 até o final
de 1979, a indústria automo-
bilística brasileira certamente
passará das 10 milhões de uni-
dades produzidas. Até o últi-
mo setembro, a fabricação
acumulada havia atingido
9 868 629 veículos, dentre os
quais 1 069 293 caminhões,
das faixas leve à pesada, sem
considerar camionetas (carga
e passageiros) e utilitários. O
curioso é que nos anos mais
difíceis da crise de petróleo
(1974/79), a indústria deso-
vou 5,5 milhões contra 4,5
milhões entre 1957/73. Dos
10 milhões de veículos, a
Volkswagen fabricou a meta-
de, evento comemorado em
novembro, na sua fábrica de
S. Bernardo, SP.

Ônibus: queda
está em 2,4%

A produção das encarroçado-
ras de ônibus caiu, 2,4% (ver
tabela nesta edição) neste ja-
neiro a setembro em compa-
ração com igual período de
1978. Isto chega a ser trágico
para um país carente de ôni-
bus e, mais ainda ao setor,
acostumado a crescer 15% ao
ano.

Comolatti vende
bem o Fiat 190

A Comollati de São Paulo já
vendeu 25 unidades do novo
Fiat 190 com cabina H. "A
preferência tem sido pela cai-
xa Fuller", informa uma fon-
te do revendedor. "Mas, a ZF
já está testando seu câmbio
sincronizado na Braspesca,
Trelsa e Grisoni. "Também a
Transfreezer vai comprar trin-
ta unidades do novo veículo,
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Um conjunto que a lei não prevê

A atual "lei da balança" não
prevê semi-reboques engata-
dos em caminhões (quer di-
zer, uma quinta-roda, no lu-
gar do "cambão"). Para o dire-
tor de Marketing da FNV-

Fruehauf, Paulo Moreira, eis
aí uma falha imperdoável. "A
quinta-roda daria mais versati-
lidade ao conjunto, na distri-
buição. É muito mais fácil de
engatar que a julieta."

que a fábrica começa a entre-
gar em meados de novembro.
Por enquanto, porém, o clima
entre muitos frotistas é de ex-
pectativa. A maioria está es-
perando o caminhão sair para
decidir se compra ou não.

Paraguai compra
12 Xavante

Apesar da insistência da Em-
braer em manter o assunto
envolto em segredo, o gover-
no do Paraguai adquiriu doze
unidades do avião EMB-326,
Xavante, para treinamento e
ataque. O valor da compra es-
tá em torno de US$ 12 mi-
lhões. Um grupo de oficiais e
mecânicos paraguaios tirou,
na Base Aérea de Natal, um
curso de familiarização no ja-
to brasileiro. Finalmente, o
general Alberto Gonzales Ra-
vetti, da Força Aérea Para-
guaia, confirmou a compra a
uma revista espanhola.

Dísel: protocolo
ainda este ano?

Até o final deste ano os fabri-
cantes ligados ao dísel esperam
ter assinado um protocolo
com o governo prevendo
quantidades e prazos para veí-
culos adaptáveis ao consumo
de álcool. Em meados de ou-
tubro, o engenheiro Luso
Martorano, da Mercedes, en-
tregou, em São Paulo, ao Vi-
ce-presidente, Aureliano Cha-
ves uma proposta do grupo
dísel. A sugestão apontava
duas linhas. Uma admitindo
o álcool aditivado adicionado
a um inibidor de corrosão à
base de 1 a 2% de óleo de ma-
mona. A outra indicava a uti-
lização integral de óleo vege-
tal (ver nota nesta página).

Dívida perdoada,
aval dificultado

Fontes ligadas ao setor ferro-
viário comentam que a União,
ao assumir a dívida externa
da Refesa a vencer entre 1979/
81 (Cr$ 18 bilhões) — resolu-
ção assinada pelo ex-presiden-
te Geisel — tornou pública a

inadimplência da empresa.
"Todo mundo sabia disso, po-
rém, no momento em que se
coloca no papel, surge o pro-
blema: como é que a União
pode avalizar uma empresa
que não pode pagar suas dívi-
das"? Isto está gerando uma
série de problemas. Por exem-
plo, a produção de locomoti-
vas pela Emaq e Villares está
atrasada — as primeiras oito
(das 140 totais) unidades de-
veriam ter sido entregues em
maio/junho último. Acontece
que à época do ministro Dyr-
ceu Nogueira foi assinado um
contrato só para inglês ver e
que até o final de outubro
não havia entrado em eficá-
cia. Aliás, contratos simbó-
licos existem muitos, fato,
que, por sí só, serve para dei-
xar inseguro qualquer fabri-
cante de material ferroviário.

Dendê no lugar do
dísel, a sugestão

A proposta de consumo de
100% de óleo vegetal pelos
motores dísel tem como idéia
central a utilização do dendê,
cujo hectare produz de 4 a
5 mil litros. A planta, nativa,
dura 35 anos. O problema,
como ficou patente nos testes
feitos pela Perkins é que, após
50 horas de funcionamento,
um motor, com dendê, perde
(isto numa reta) completa-
mente a potência, até parar,
por causa da alta concentra-
ção de carbono nas câmaras
de combustão. Os fabricantes
propõem que o governo de-
senvolva um processo para
tornar o dendê menos denso.
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Regulamentação
volta à baila

O ante-projeto de regulamen-
tação do TRC elaborado pela
Euler Engenharia a pedido do
DNER, durante o governo
Geisel, foi mesmo arquivado.
A informação é do diretor
de Transportes do DNER, Hé-
lio de Sá Earp. "O projeto es-
tava obsoleto", justificou-se.
"Agora, o DNER começa a
reestudar o assunto, procu-
rando adaptar a regulamenta-
ção à nova realidade da crise
do petróleo". Como, Earp
não explicou. Mas, é fácil de-
duzir que esta nova realidade
exigirá um regulamento mais
voltado para a integração com
a ferrovia e o navio (auto-
trem, piggy-back, ro/ro etc).

Senado contra as
múltis no TRC

"Ninguém impedirá que este
projeto seja aprovado no Se-
nado". A afirmação foi do se-
nador biônico, ex-presidente
da Comissão de Transportes
da Câmara, Lomanto Júnior",
durante a posse da nova dire-
toria do Seticesp (veja outras
notas). "Falo como homem
que tem a responsabilidade de
dirigir a política do governo.
Temos a nossa própria tecno-
logia e as multinacionais não
tomarão conta do nosso trans-
porte". Lomanto respondeu
também àqueles que preten-
dem abrir participação de até
1/3 no capital das transporta-
doras aos estrangeiros, como
já acontece nas operadoras de
contêineres. "Misturar contêi-
ner com caminhão é misturar
alhos com bugalhos. O proje-
to do deputado Cunha Bue-
no tem de ser aprovado na
sua íntegra". Graças a tiradas
como estas, o discurso de Lo-
manto, embora longo e até
sonolento, agradou bastante
os transportadores. O vice-lí-
der da Arena no Senado in-
formou também que o proje-
to já foi aprovado pela Co-
missão de Transportes e rece-
beu parecer favorável do rala-
tor da Comissão de Econo-
mia, senador Tancredo Neves.
Mas, sua tramitação foi um

Na Amazônia, 1.0 ro/ro fluvial

A Sanava, Companhia Sabino de Navegação, inaugurou no
final de outubro, em Manaus, com a presença do ministro
Eliseu Resende, o primeiro sistema ro/ro fluvial do Brasil.
As carretas são transportadas de Belém para Manaus em
apenas cinco dias (para descer o rio, o tempo de viagem
cai a três dias) por uma grande chata autopropel ida (2 mo-
tores Cummins) com 87 m de comprimento por 35 m,
capacidade para 38 trêileres, 8 caminhões de 12 t e 100
automóveis. A chata custou Cr$ 45 milhões e foi proje-
tada e construída pelo estaleiro Erin, de Manaus. A Sanava
tem como principais clientes a DiGregório, a Transdroga,
o Expresso Araçatuba e a Sharp. Opera há nove anos na
Amazônia, tem 19 rebocadores e 24 chatas. Recentemen-
te, comprou as balsas da Walda I e Walda III, que opera-
vam na Rio-Niterói.

pouco retardada porque um
senador pelo Mato Grosso pe-
diu vistas.

TRU terá número
do cadastro

Balanço do cadastramento,
feito pelo diretor da Diretoria
de Transportes do DNER, Hé-
lio de Sá Earp, para TM: fo-
ram cadastradas, até hoje, cer-
ca de 10 mil empresas trans-
portadoras e 125 mil carretei-
ros. O DNER emitirá, breve-
mente, cerca de 5 mil alvarás,
sendo 3 mil para empresas. Já
foi iniciado o cadastramento
das frotas de indústrias. Earp
estima que apenas 5 mil trans-
portadoras (na maioria peque-
nas) não atenderam à exigên-
cia do DNER. "Aquela esti-
mativa de 22 mil transporta-
doras era lenda. No máximo,
devemos ter 15 mil". Quanto
aos carreteiros, não devem
passar de 150 mil. Quem não
se cadastrou, não perde por
esperar. A partir de dezembro,
a PR F começa a multar quem

não tiver o protocolo do re-
gistro. Em 1980,0 n9 do ca-
dastro será obrigatório na
TRU. Por enquanto, o DNER
não está atualizando o cadas-
tro. A idéia é fazer isso anual-
mente, para contar com da-
dos atuais sobre as frotas. Mas,
ainda não houve condições.

Curitiba: terminal
abre em 1980

O Terminal de Cargas de
Curitiba terá em janeiro pró-
ximo sua primeira empresa
instalada. Será a Transvale
Transportes de Cargas e Enco-
mendas. Depois virá a Trans-
portadora Mayer. Diz o secre-
tário-Executivo do Sindicato
paranaense das empresas de
cargas que "28 transportado-
ras firmaram o protocolo de
compra de terrenos, esgotan-
do a disponibilidade dos mó-
dulos da primeira etapa de
implantação do Terminal".
Terminada essa fase, os pre-
ços que era de Cr$ 150 o m2,
a vista, ou em 24 meses sem

juros nem correção, sofreram
alteração para Cr$ 250 por
m2, a vista, ou em dezoito
meses com juros e correção
pré-fixados em 3,5% ao mês.
Isto inclui infra-estrutura bá-
sica e também meio-fio, asfal-
to, galerias pluviais, água, es-
goto, telefone, telex etc. In-
forma ainda Feria que o
IPPUC -- Instituto de Pesqui-
sa e Planejamento Urbano de
Curitiba, "está ultimando os
estudos para o imediato iní-
cio das obras da Central de
Fretes".

Seticesp pede
dois terminais

A nova diretoria do Seticesp
não parece disposta a perder
tempo. Já na cerimônia de
posse, o vice-presidente Thiers
Fattori Costa encaminhou ao
governador Paulo Maluf me-
morial solicitando a constru-
ção de dois grandes terminais
rodoviários de carga na cidade
de São Paulo. E disse estar
confiante que, como homem
vindo da iniciativa privada,
Maluf saberá "dimensionar
a participação do poder públi-
co" no empreendimento, "de
modo a evitar os riscos da es-
tatização".

Governo vai
regular ro/ro

O transporte de carretas, ca-
minhões e automóveis em na-
vios (ro/ro) será regulamenta-
do brevemente pela Cideti, in-
formou o comandante Fran-
co Abreu, secretário de Coor-
denação dos Transportes do
MT. A lei. vai criar facilidades
de carga e descarga de modo
a reduzir a menos de cinco
horas os tempos de espera dos
navios ro/ro nos portos. "Ho-
je", explica Abreu, . "num
transporte entre Rio e Bahia,
a espera ultrapassa um dia e
o caminhão chega primeiro".
Além de estabelecer priorida-
de na atracação, o regulamen-
to vai reduzir as taxas portuá-
rias (capatazia, estiva, confe-
rência, etc), que quase faliram
a Comodal. "Como a carga
não é cativa (há a opção ro-
doviária), o governo com-
preendeu que o alto custo da
estiva inviabiliza o ro/ro", in-
formou Abreu.
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Um autotrem de
SP a Americana

A Escola de Engenharia de
São Carlos estuda a liga-
ção, através de um novo tron-
co ferroviário, entre o Anel
Ferroviário de São Paulo e as
cidades de Nazaré, Nova
Odessa e Americana. A fina-
lidade da obra, que custaria
cerca de Cr$ 5 bilhões, se-
gundo o professor Romeu
Corsini, da Escola, é possibi-
litar o transporte de cami-
nhões pelo sistema do auto-
trem, a 150 km/h (a ferrovia
seria eletrificada). Corsini es-
tima que o investimento
retornaria em um ano. "Um
caminhão médio trafegando
de São Paulo a São Carlos
cobra Cr$ 6 000,00 de frete.
Se fosse dentro do trem, o
preço baixaria para Cr$
900,00." Outra vantagem: o
autotrem tiraria os caminhões
da Bandeirante e Anhangüera.

O metrô de SP pede
mais dinheiro

Para poder cumprir, dentro
do prazo, as metas que lhe
foram definidas pelo Progra-
ma Alternativo para a Econo-
mia de Combustíveis — início
de operação do trecho Brás-
Tatuapé em 1981 e inter-li-
gação Tatuapé-Itaquera em
fevereiro de 1983 — o metrô
de São Paulo precisará de
53 bilhões de cruzeiros nos
próximos três anos. Em 1980,
serão necessários 16 bilhões;
a arrecadação através dos
usuários, mais os financia-
mento do Finame, Fimep e
outros externos, para aqui-
sição de equipamento, pode-
rão garantir cerca de 4 bi-
lhões, faltando, portanto, 12
bi, que deverão ser preenchi-
dos pela EBTU e EMTU.

DNER antecipa
obras na Dutra...

Ao que parece, a decisão de-
finitiva de se construir o aero-
porto em Cumbica (SP) tem
servido para alimentar um
ainda discreto debate entre o
Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem (DNER)
e o Dersa — Desenvolvimento
Rodoviário SA. Acontece que
o DNER, em função de
Cumbica, decidiu antecipar
em um ano o prazo de con-
clusão das obras de dupli-
cação do trecho mais crí-
tico da Via Dutra, entre a
Vila Maria e Guarulhos. Desta
maneira, em 1981 — não
mais em 1982, como se pre-
via — a rodovia deverá ter
doze faixas de tráfego, numa
extensão de 5,8 quilômetros.
Esse alargamento, segundo o
DNER, será capaz de aco-
bertar a carga de tráfego pelo
menos por mais dez anos
(veja TM 179).

... mas o Dersa
quer a via Leste

Por outro lado, o Dersa vem
levando uma acirrada batalha
para construir, paralelamente
à via Dutra, a via Leste — que
terá uma extensão total de
115 quilômetros, ligando São
Paulo a Taubaté. Aliás, já
foi assinado pelo governador
Paulo Maluf um decreto con-
cedendo à empresa a respon-
sabilidade de construir a ro-
dovia com direito à sua
exploração industrial por pra-
zo de 43 anos.
Segundo técnicos do Dersa,
toda a preocupação e o
levantamento aerofotogramé-
trico já foram realizados pela
Terrafoto e o projeto deve-
rá ser entregue até dezembro
pela Hidroservice.

Cr$ 6 bi para a
"estrada paralela"

A nova via Leste, proposta
pela Dersa e já aprovada pelo
governador Paulo Maluf, ape-
sar dos desacordos com o
DNER, deverá constar de
três trechos. O primeiro — de
São Paulo a ltaquaquecetuba
— inclui a ligação com o aero-
porto de Cumbica numa ex-
tensão de quatro quilômetros
(devendo constar de duas pis-
tas com seis faixas de tráfego,
sendo duas para acostamento).
O segundo trecho ligará Ita-
quaquecetuba a Arujá, com
duas pistas (quatro faixas
cada uma). E o trecho final
irá até Taubaté, com duas
pistas (três faixas de tráfego
cada uma).
Segundo o Dersa, serão inves-
tidos cerca de 6 bilhões de
cruzeiros na via Leste, sendo
que o "trecho nobre" — São
Paulo-Itaquaquecetuba
deverá exigir perto de 2,6
bilhões, e sua conclusão está
prevista para 1982, quando o
aeroporto de Cumbica, pelo
que se decidiu até o momen-
to, já estará entrando em ope-
ração.

Riomar

Foi um "sucesso
absoluto"

Os organizadores da Riomar
79 devem ter saído bastante
satisfeitos do Museu de Arte
Moderna do Rio de Janeiro,
onde se realizou a Feira.
Segundo o vice-presidente da
lshikawajima do Brasil, Ani-
ceto Cruz Santos, "se a fina-
lidade da Riomar 79 foi

vender navios, ela teve suces-
so absoluto".
Eufórico, Júlio Lobo, presi-
dente do estaleiro Emaq e
do Sindicato de Indústrias de
Construção Naval, não discor-
dou: "Nós recebemos tantas
consultas que, não fossem os
compromissos com o merca-
do interno, iniciaríamos ne-
gociações para a exportação
de aproximadamente 1 mi-
lhão de dólares nesta Rio-
mar".

As "contradições
brasileiras"

Um dos momentos mais im-
portantes da Riomar foi a
Seatrade Conference— Confe-
rência Internacional sobre o
Transporte Marítimo na Amé-
rica Latina. E o tema que ser-
viu para esquentar os ânimos
dos debates foi o da "bandei-
ra de conveniência".
Durante os debates, o presi-
dente do Instituto de Estudos
da Marinha Mercante lberoa-
mericana, Aurelio Gonzalez
Climent, dirigindo-se ao supe-
rintendente da DOCENAVE
(estatal), Ivan Nogueira de
Moraes, perguntou se proce-
dia a afirmação de que a em-
presa operava quatro navios
em bandeira de conveniência.
Depois de obter a resposta
(positiva), dirigiu-se a Paulo
Ferraz, armador e construtor
naval, questionando se as
empresas privadas também ti-
nham estas facilidades. "Não,
legalmente não estão autori-
zadas. E se o fizessem, dei-
xariam de ser armadores",
respondeu Ferraz.
"Esta é uma das condições
brasileiras", ironizou Cli-
ment, voltando-se sorrindo
para o plenário.



Um casamento
perfeito...

A porcentagem de que des-
frutam os navios brasileiros
no conjunto da comerciali-
zação marítima nacional é
ainda reduzida. E.A. Postu-
ma, presidente da Nedilloyd
Lines, afirmou, durante a
Seatrade, que "alguns paí-
ses reservam-se boa parcela de
sua carga nacional, às vezes,
mais de 50%. Mas isso, in-
felizmente, só em tese, por-
que seus parceiros compra-
dores não querem ser des-
prezados, e como só há 100%
para dividir, um arranjo
50/50 já se tornou muito
comum, quando se trata de
puro bilateralismo. É mais ou
menos como se falar de um
excelente casamento, sem a
realidade dos sogros e cunha-
dos".

... mas ainda
não no Brasil

Entretanto, no caso brasilei-
ro, nem mesmo este "casa-
mento" se realiza. Paulo Fer-
raz, do estaleiro Mauá, disse
que "a participação de navios
próprios brasileiros é bem
modesta, quando se examina
a contribuição destes navios e
o comportamento geral por
tipo de carga. Com efeito -
disse Ferraz -, para um
frete gerado em 1978, no to-
tal de US$ 2,3 bilhões, a par-
ticipação da bandeira brasilei-
ra alcançou o montante de
US$ 1,2 bilhão, mas, quando
se deduz dessa quantia o
custo dos afretamentos, a par-
ticipação real cai para US$
650 milhões, isto é, 28,5%
do total.

Exportando cada
vez mais

O empenho dos organizadores
da Riomar - patrocinada pela
Sunamam e pela Esabrás -
vem dar continuidade a uma

política de crescimento das
exportações por parte dos es-
taleiros nacionais. De acordo
com o ministro Eliseu Resen-
de, que esteve na abertura da
Feira representando o presi-
dente Figueiredo, só nesses
primeiros meses do governo
de João Baptista, foram reali-
zadas vendas de sete navios -
293 500 tpb no valor de US$
100 milhões - e foram assina-
dos contratos de exportação
de mais 29 navios, somando
1 milhão de tpb (mais de 410
milhões de dólares).

Negócios fechados
e muita gente

De fato, o saldo da Riomar
79 é, no mínimo, animador.
Foram negociados cerca de
US$ 450 milhões no decor-
rer dos quatro dias da Feira.
Esse total diz respeito à venda
de dezessete navios para o
exterior, sendo quatro petro-
leiros de 80 mil tpb da Ishi-
kawajima, três graneleiros de
38 mil tpb da Emaq, quatro
graneleiros de 39 mil tpb
do Caneco e seis navios tipo
Afrobrás (multipurpose) de
80 mil tpb da Verolme.

Além disso, as expectativas
em termos de presença e
repercussão da Feira foram
largamente ultrapassadas.
Segundo os organizadores,
esperava-se 20 mil pessoas -
30 mil compareceram.

Noruega compra, o
Brasil só vende

Pelo fato de a Riomar reali-
zar-se no mesmo ano que a
Norshipping, da Noruega, a
ausência de uma delegação
daquele país na Feira foi clas-
sificada como uma atitude de
despeito pelo presidente do
estaleiro Caneco, Arthur João
Donato. O que poderia trans-
parecer, nas entrelinhas, uma
posição de destaque alcan-
çada pela feira brasileira, que
estaria concorrendo com
outras já tradicionais.
Mas Donato logo procurou
desfazer o clima de animosi-
dade, afirmando que na No-
ruega, além deste mesmo as-
pecto, a Norshipping dirige-se
também para um mercado
comprador de equipamentos
navais. No Brasil; a Riomar
foi feita com um enfoque
vendedor da indústria naval".

Surpresa: João
Baptista não foi

EU BEM
4a AVISEI  

SE A GENTÉ4
VE SSE4coNvipA■é

o

A ausência do presidente
João Baptista de Figueiredo
na inauguração da Riomar foi
bastante comentada, pois ele
havia sido convidado com
relativa antecedência. E, mais
do que isso, no dia 10 de
outubro de 1977, o presiden-
te Ernesto Geisel havia com-
parecido ao Rio para inaugu-
rar a Riomar 77.
A explicação dada por Eliseu
Resende, que compareceu re-
presentando João Baptista,
foi a de que "nas segundas-
feiras, o presidente tem o dia
dedicado para despachar com
oito, às vezes dez de seus
ministros, e, se assim não
fizer, um novo despacho só
poderia ocorrer depois de
quinze dias". Alguns dos pre-
sentes comentaram que 10 de
outubro de 77 também havia
caído numa segunda-feira.

O Brasil está na frente
Países onde foram construídos os barcos mercantes iberoamericanos existentes

em 01.10.79

PAÍSES UNIDADES TRB %

1 BRASIL 203 2.449.937 26,1
2 JAPÃO 105 1.925.128 20,5
3 ESPANHA 89 636.099 6,8
4 ALEMANHA FED. 64 609.084 6,5
5 GRÃ BRETANHA 52 487.643 5,2
6 DINAMARCA 33 413.640 4,4
7 ARGENTINA 54 348.935 3,7
8 SUÉCIA 30 321.503 3,4
9 HOLANDA 38 318.909 3,4

10 POLÔNIA 34 316.163 3,4
11 NORUEGA 34 257.578 2,7
12 ITÁLIA 17 205.991 2,2
13 FINLÂNDIA 24 197.203 2,1
14 IUGOSLÁVIA 20 196.202 2,1
15 FRANÇA 14 142.205 1,5
16 PERU 17 132.660 1,4
17 USA 36 126.389 1,3
18 URSS 8 102.885 1,1
19 CANADÁ 13 76.504 0,8
20 BÉLGICA 4 37.931 0,4
21 ALEMANHA OR. 5 23.978 0,3
22 TAIWAN 1 17.941 0,2
23 BULGÁRIA 1 16.247 0,2
24 SINGAPURA 1 3.967 0,0
25 GRÉCIA 1 3.647 0,0
26 URUGUAI 1 1.327 0,0

TOTAL - 899 9.369.696 100,0



FIQUE IS FORTE COM

fena

O "Teste dos 5"
é o resumo da
experiência própria
de alguns dos
mais bem sucedidos
empresários de
transportes deste
país.
Para eles, caminhão
é antes de tudo um
negócio.
E negócios baseiam-
se em rentabilidade.

A Ford, que oferece
a você uma versátil
linha de caminhões
fortes, quer que
você use a fria
objetividade do
"Teste dos 5" para
comparar nos

caminhões aquilo que
realmente importa:

1 Chassi
Compare. A Ford dá
mais chassi pelo
seu dinheiro. Veja a

espessura das
chapas, as
longarinas. Chassi
Ford é o único que já
vem reforçado,
dispensa adaptações
e outras despesas.
Faz o caminhão
agüentar mais
e render mais.

2 Suspensão
Compare. Suspensão

Ford é mais eficiente
e resistente
em qualquer terreno.
As molas deslizam
sobre apoios e são
super-reforçadas.
Não desalinham
o eixo traseiro,
aumentam a vida
útil do caminhão e a
segurança da
carga.
Para antecipar
o retorno do seu



0"TESTE DOS 5:'
investimento,
caminhão Ford pode
sair de fábrica com
3.° eixo. Você
escolhe suspensão
"Balancim" ou
"Tandem", e tem
garantia total da
Ford.

3 Motor
Compare.
A verdadeira economia
operacional está
no motor certo para
o trabalho certo.
4 ou 6 cilindros.
Baixo custo de
manutenção, sistema
de injeção adequado,
camisas removíveis,
o que existe de mais
moderno, durável e
con fiável em motor
diesel está nos
caminhões Ford.
MWM ou PERKINS, a
escolha é sua.
O serviço rende mais
ladeira acima, nos
retões, nas
grandes obras, nos  
canaviais.

Economizando mais
combustível
e acelerando seus
lucros.

4 Cabine
Compare. A cabine
Ford é mais forte.
O acabamento é
superior, o isolamento
termo-acústico é mais
eficiente. O motor fica
fora, deixando fora o
barulho e o calor.
Com mais conforto

5 Lucro Real
Caminhão
é ferramenta de
trabalho. Logo,
compare em regime

Isto é lucro real.
A revenda é lucro
extra.
Item por item, o
"Teste dos 5" prova
que mudar para
caminhão forte é

e segurança, o
motorista aumenta
a produtividade
do caminhão.

de plena utilização.
Caminhão forte
dura mais, roda mais,
pára menos na
oficina, fatura mais.
Trabalhando.

mais negócio.
Use a cabeça.
Vá logo ao seu
Revendedor Ford,
e fique mais forte.

(

•

CAMINHÕES FORD

PENSE FORTE PENSE FORO



LEITURA DINAMICA

"Ao setor de transporte foi
atribuído, na proposta orça-
mentária da Prefeitura de São
Paulo para 1980, a maior par-
cela — Cr$ 9,3 bilhões, ou
19,8% do total da despesa
prevista" (OESP, 2/10).
"O transporte será beneficia-
do com 7,4% do total do or-
çamento reservado para o Es-
tado de São Paulo" (Jornal
da República, 8/10).

"A partir de agora, os aviões
que servem à Ponte Aérea
Rio-São Paulo estão autoriza-
dos a operar no horário entre
5,30 e 24 horas. Dessa forma,
o período de interdição de
Congonhas ficou diminuído
em duas horas e meia" (JT,
8/10).
"Já no próximo ano, São
Paulo deverá ter uma única
empresa operando o transpor-
te ferroviário no Estado, em
conseqüência da fusão da
Fepasa com a Rede, que será
concretizada até o final deste
ano" (FSP, 9/10).
"O ministro dos Transportes,
Eliseu Resende, disse ontem,
durante a cerimônia de aber-
tura da Feira Marítima Inter-
nacional, que o governo man-
têm-se disposto a desestatizar
suas empresas de navegação, a
começar por subsidiários do
Lloyd e companhias que
atuam no setor de granéis só-
lidos..." (OESP, 9/10).
"O diretor da Sociedade de
Produtores de Açúcar e Ál-
cool, sr. Fernando Reis, aler-
tou ontem o governo para e
falta de tanques armazenado-
res de álcool carburante, que
estaria sobrando no país"
(FSP, 12/10).

"A Ferrovia da Soja ficará
pronta em três anos, com
561 quilômetros, e poderá ser
inteiramente eletrificada"
(OESP, 14/10).
"O protótipo dos novos ôni-
bus elétricos que serão ope-
rados pela CMTC no próxi-
mo ano já está circulando em
São Paulo para testes" (FSP,
6/10).
"O ministro Eliseu Resende
disse ontem que o parcela-
mento da Taxa Rodoviária
Única — TRU — talvez não
possa ser adotado a partir do
próximo ano, mas só em
1981 (OESP, 17/10).
"Foi inaugurada ontem, em
Cascavel, no Paraná, a primei-
ra unidade de um sistema de
balança eletrônica para pesar
veículos de carga em movi-
mento, com capacidade de
analisar o peso distribuído em
cada eixo, além de registrar a
chapa, procedência do cami-
nhão ou ônibus e lavrar a
multa automaticamente em
caso de excesso" (OESP,
17/10).
"O motor para consumir ape-
nas álcool, que está sendo de-
senvolvido pela CTA, será
fabricado, a partir de 1982,
pelas Indústrias Villares"
(OESP, 17/10).

"Seiscentos caminhões, em
média, estão sendo multados
a cada mês por trafegar com
excesso de carga no comple-
xo Anhanguera-Bandeirantes"
(OESP, 20/10).
"A Indústria automobilística
decidiu acatar a determinação
governamental de aplicar aos
veículos apenas dois aumen-
tos de preço por ano" (FSP,
23/10).

Pessoal

• Bacharel e licenciado em
Ciências Sociais, o professor
Carlos Alberto Rabaça é o
novo chefe do Serviço de Re-
lações Públicas da Petrobrás.
Assumiu o cargo no início de
outubro.
• Robert C. Graham, dire-
tor-presidente da Ford Brasil,
foi nomeado para substituir
Thomas Page, vice-presidente
de Operações para a América
Latina, promovido para a vi-
ce-presidência de Operações
de Produtos Diversificados da
Ford Motor Company. No lu-
gar de Robert Graham, será
nomeado L. Lindsay Hálstead.
• O novo diretor financeiro
da GM do Brasil é John Mi-
chael Lash Jr. (foto), trans-
ferido diretamente da GM
Corporation.
• O economista Marcelo Per-
ropato é o novo presidente da
Comissão Coordenadora de
Implantação e Desenvolvi-
mento de Transporte Inter-
modal — Cideti. Substitui ao
Comandante José Carlos Fran-
co de Abreu, que continua na
sua antiga função de secretá-
rio de Coordenação dos
Transportes.

FRASES

"A pretensão da Volkswagen
do Brasil, além de ter o con-
trole de custos de todos os
seus fornecedores, visa ainda
a obter a dilatação do prazo
de vigência de novos aumen-
tos de preços" (Bernabe Soa-
res, presidente da Associação
Brasileira de Artefatos de
Borracha).
"O sistema rodoviário está
próximo do esgotamento para
• transporte concentrado e,
por isso, com ou sem crise
do petróleo, o Brasil fatal-

mente teria que optar pela
prioridade ao transporte ro-
doviário" (René Schoppa, di-
retor da Refesa).
"O assunto tem que ser tra-
tado com muito cuidado, pois
não se pode desprestigiar em-
presas que atuam com entu-
siasmo e eficiência, como a
Fepasa" (ministro Eliseu Re-
sende).
"O empresário rodoviário de
carga apóia plenamente a
abertura política e não endos-
sa retrocessos". (Oswa Ido
Dias de Castro, presidente da
NTC, durante sua saudação
ao vice-presidente Aureliano
Chaves, no IV Seminário do
TR C.).
"A política de dar prioridade,
na substituição da gasolina,
aos carros de passeio e não aos
veículos pesados é um bom
acordo entre os atuais produ-
tores de açúcar e álcool e
aqueles que temem uma crise
na indústria de produção de
carros de passageiros" (Jaime
Rotstein, diretor-presidente
da Sondotécnica).
"Bandeira branca, amor, não
posso mais, aeroporto não,
aqui jamais, aeroporto não,
queremos paz" (música can-
tada por moradores de Gua-
rulhos, onde se localiza a
Base Aérea de Cumbica).

EVENTOS

• Congresso Brasileiro de
Plástico Reforçado com Fibra
de Vidro — de 9a 10 de abril
de 1980, no Palácio das Con-
venções do Parque Anhembi,
São Paulo (SP). Informações:
Meeting Planejamento e Orga-
nização de Eventos. 04542
— Rua Jusseape, 40. Tel.:
210-3777 — São Paulo. SP.
• Saláb Internacional de Má-
quinas Agrícolas — de 2 a 9
de março de 1980, Paris,
Pte Versailles. Infs.: 24, rue
du Pont — 92521 Neully/
Seine Cedex. M. JEAN —
758. 11.10.



...Canoas, Caxias, Passo Fundo,
Lages, Florianópolis, Chapecó,
Curitiba, Ponta Grossa,
Clmuarama, Santos, São Paulo,
Piracicaba, Ourinhos e ainda
mais de meia centena de
pontos de Assistência Técnica
em todo o país.

Implemento parado, por
falta de peças ou manutenção,
é prejuízo na certa.

A Randon não faz por menos:

Estendeu por todo o Brasil a
maior e mais completa Rede
de Assistência Técnica, para
dar completa cobertura a

IRANDCIN:
seus implementos, o que
na prática significa que os
produtos Randon tem um
seguro de longa vida e
operação constante.

Você tem nas Oficinas
Autorizadas Randon:
• Rápido e eficiente
atendimento

• Peças originais
• Pessoal especializado,

treinado na fábrica
• Ferramental adequado
• Controle de qualidade
Tudo sob a constante supervisão do maior fabricante

de implementos para transporte do Brasil.

Assistência técnica

RANDDN
Esta é a diferença.

RANDON S/A - veículos e implementos Rua Atilio Andreazza, 3500 - CEP 95.100. Caxias do Sul- RS- Brasil - Tel.: (054) 221-3100

Telex: (0542) 105 ROND BR
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Um caderno só
para o transporte
marítimo

A realização, no início deste
mês, da II Riomar foi pretexto
para TM analisar o transporte
marítimo em seus setores mais
importantes: da cabotagem,
passando pelo longo curso, até a
armação naval e a situação dos
portos. O resultado é um
caderno especial. Página 27.

A concorrência
dos trolebus vista
dos bastidores

O diretor de Trolebus da CMTC,
eng.° Adriano Murgel Branco,
revela a TM os emocionantes
lances de bastidores, antes,
durante e depois das duas
concorrências realizadas pela
Prefeitura de SP para comprar os
primeiros duzentos ônibus
elétricos da segunda geração.
Página 18.

Será que agora o
contêiner nacional
vai deslanchar?

Há uma intensa movimentação
entre as indústrias que
pretendem fabricar contêineres
no Brasil. Dezenas delas armam
seus esquemas, pressentindo
que o mercado para o produto
cresce. Será que, desta vez,
finalmente, a indústria
deslancha? Ou é só mais uma
tentativa? Página 43
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"Transportar flores
é um trabalho

to delicado quanto
iha do equipamentçultivá—las''

"Por isso nós
tomamos muito cuidado

E olha que nossos
caminhões cruzam o Brasil
inteiro, do calorão do Nor-
deste ao friozinho do Sul.
Hoje, 40% da nossa frota já
trabalha com equipamento
de refrigeração Thermo King.
Aos poucos nós vamos
equipando o que falta.
Afinal, depois de tanto tra-
balho para cultivar nossas
flores, nós queremos que
elas cheguem ao
consumidor tão frescas e
bonitas como saíram daqui".
P 8 Weel Trafego da
Idocirebrá Coogerátiva Agro Pecuária

de refrigeração para nossos
caminhões. Nós escolhemos
Thermo King, por
uma questão de confiança.
É o aparelho mais
econômico, leve e prático
do mercado. O motorista
não precisa se preocupar
com a temperatura
da câmara de transporte.
Thermo King cuida automa-
ticamente disto, mantendo
nossas flores sempre na
temperatura ideal, 59C, do
começo ao fim da viagem.

0,0 roffilljb:

..

FLORES,ULANTA!
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THERIMIO KUNO
DO BRASIL LTDA.

Av. Eng9 Antonio Francisco de Paula Souza, 1595
13100 - Campinas - SP.



CARGA
TOTAL

FIAT ABRE NOVA FRENTE EM CAMINHÕES PESADOS.190H.
Este é o novo Fiat 190H. Com Os

aperfeiçoamentos introduzidos,
transfomiou-se no mais moderno
caminhão pesado.
Reserva de potènda
O motor Fiat, de injeção direta e

aspiração natural, é o motor de maior
cilindrada de sua classe (13,8 1). E o mais
simples, robusto e durável.
Com potência de sobra, tem agilidade

quando precisa ser rápido e torque
quando precisa força.
Mais economia por tonelada transportada
Dado o seu baixo custo de

manutenção, o Fiat 190H oferece maior
economia operacional. Com
sobredimensionamento em todos os seus

componentes, tem unia capacidade de
ou-ga potencial que proporciona um
custo nienor por tonelada transportada.
Conforto sobre rodas
Um caminhão não transporta só

materiais. Transporta também gente.
Gente que está trabalhando.
De conceito e linhas modernas,

espaçosa e confortável, a nova cabine tem
tudo para encher de orgulho o usuário
do 190H. O seri sistema de suspensão de
suportes elásticos e amortecedores, os
bancos ulatômicos com amortecimento
hidráulico, a ventilação orientada, o
isolamento tennoacnstico, a
funcionalidade dos instrumentos, tudo Foi
feito tendo como objetivo o conforto e o
desempenho do motorista.
A estrutura monobloco e a concepção

da nova cabine, garantem ampla
visibilidade e, conseqüentemente, unia
grande seguranca ativa e passiva.

Você acaba de conhecer uni pouco do
novo 190H. Vá conhecê-lo por inteiro no
seu Concessionário Fiat Diesel.
Experimente-o. Calcule suas
possibilidades. Sinta-o em suas mãos.
E você verá porque o Fiat 190H lhe

abre uma nova frente de satisfação e
lucros em transporte pesado.

76 anos de experiência na
fabricação de caminhões

filll
Diesel



EDITORIAL

Pallet, ilustre
desconhecido
Quem se der ao trabalho de analisar as
estatísticas mundiais de uso de
contêineres, vai ficar decepcionado com a
posição do Brasil. Movimentamos, em
1977, apenas 55 mil TEU, pouco menos
que a centésima parte dos 5 558 mil TEU
que entraram e saíram dos portos
norte-americanos.
Para encurtar a conversa, ocupamos, no
mundo, um ridículo 36.° lugar. Perdemos
de goleada para países como as Filipinas,
Portugal, Jamaica e Ilhas Canárias.
Mas, para demonstrar o nosso atraso em

transportes, não é preciso ir além do
corriqueiro pallet (estrado, para os mais
puristas, ou paleta, para os que gostam de
abrasileirar palavras). Basta dizer que os
Estados Unidos produziram, em 1976, 196
milhões dessas paletas, quando o Brasil
não passou de 500 mil unidades. Quer
dizer, o pallet ainda é, aqui, quase um
ilustre desconhecido.
Pode-se argumentar que a nossa
mão-de-obra ainda é muito barata para
justificar sofisticações de países
superdesenvolvidos. Todavia, um estudo
insuspeito da Nestlé, apresentado em
São Paulo no dia 17 de outubro, durante o
IV Seminário de Transporte Rodoviário de
Carga, joga por terra qualquer alegação
dessa natureza.

De fato, os técnicos concluíram que os
transportadores que atendem à
multinacional, no chamado "transporte de
transferência", teriam economizado mais
de Cr$ 17 milhões ano passado, se
tivessem movimentado as 350 mil t de
produtos acabados processados pela
empresa em cima de estrados, das
fábricas para os Centros de Distribuição.
Eia aí uma conclusão que não exige
refinados exercícios matemáticas. É só
levar em conta que a carga/descarga de
1 t de produtos custa, hoje, no mínimo,
Cr S 50,00.
Mais que uma questão de custos, a
paletização é vital para acelerar o
transporte. Segundo as pesquisas da
Nestlé, a descarga manual de uma carreta
contendo 1 432 caixas de um dos produtos
da empresa exige o trabalho de dois
"chapas", durante lh 50 min. Pelo sistema
paletizado, a operação dura menos de 30
minutos.
Outro exemplo impressionante: Carregada
e descarregada pelo sistema tradicional,
uma carreta faz uma única viagem entre a
fábrica da Nestlé em Araraquara e o Centro
de Distribuição de São Carlos (a 45 km de
distância). Se o produto é paletizado, a
carreta passa a fazer duas viagens por dia.
Conclusão final dos técnicos: a paletização
é extremamente vantajosa para distâncias
de transportes de até 400 km. Então, por
que é tão pouco usada? Basicamente,
porque falta mentalidade.
A despadronização, que começa nas
caixas de expedição, continua nas paletas
(a maioria fora das normas ISO) para atingir
até as carroçarias - mesmo as fechadas,
tipo "Cargo-Van" tem larguras e alturas
muito Variadas, dificultando a
uniformização. Basta dizer que um
semi-reboque 12,15 m de comprimento
por 2,44 m de largura e 3,89 m de altura
atenderia perfeitamente os padrões ISO.
No entanto, no Brasil, as dimensões mais
comum são 12,60 x 2,60 x 4,40 m.
Enquanto persistir essa bagunça
generalizada, o Brasil continuará perdendo
dinheiro com a movimentação de cargas e
freqüentando a rabeira das estatísticas
mundiais. Pelo menos, quanto ao grau de
racionalização dos seus transportes.

Eng.° Neuto G. Reis
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TROLEBUS

Os bastidores
das concorrências
O diretor de Trolebus da CMTC, eng.° Adriano
Branco, revela as pressões e contra-pressões em jogo
durante a concorrência para a compra dos primeiros
duzentos veículos elétricos

A primeira concorrência fora um fra-
casso. Nenhum dos quatro consórcios
inscritos aceitou a proposta da CMTC
de comprar a tecnologia do trolebus
para transferf-la à EBTU. Os preços
ficaram, em média, acima de Cr$ 5
milhões — ultrapassando, em muito,
a previsão da CMTC, de Cr$ 3 milhões
a unidade. E a tecnologia nacional do
Chopper, desenvolvida pela Tectronic,
foi sumariamente desprezada em troca
de duvidosos know-hows estrangeiros.
Parecia tudo perdido. Brasília come-
çou a duvidar da viabilidade do projeto
do Prefeito Setúbal de implantar
1 280 trolebus em São Paulo. Acuado,
Branco contra-atacou, usando todas as
armas de que dispunha. Mostrou que
"sofisticação" de que se queixavam
os fabricantes não encareciam o veí-
culo. Descobriu erros crassos na com-
posição dos custos de várias propostas.
Ameaçou até montar os ônibus elétri-
cos dentro da própria CMTC. E, no
final, deu a volta por cima. O trolebus
saiu, com todas as "sofisticações"
(Chopper, suspensão ar, alta durabili-
dade, baixo nível de ruído, alta ace-
leração e 98,6% de índice de naciona-
lização).
É esta a história que o, agora vitorioso
Branco, contou a TM, com incansável

riqueza de minúcias, durante mais de
cinco horas de gravação — a história
dos bastidores das concorrências da
CMTC. Naturalmente, a falta de espa-
ço nos impede de transcrever aqui a
verdadeira "aula" de transporte que
foi a conversa com o pai do trolebus
de segunda geração. Mas, vai aí, pelo
menos, uma boa parte. Funcionaram
como entrevistadores o eng9 Neuto
Gonçalves dos Reis, diretor editorial e
Ariverson Feltrin, redator principal de
TM; e ainda Vitorio Militello Filho, co-
laborador da revista e ex-redator espe-
cializado em transportes do DCI.

Neuto — Gostaria que você nos contas-
se a experiência paulistana com os
trolebus, antes do atual projeto da
CMTC.
Branco — Em 1949, foi implantada em
São Paulo uma rede pioneira no Brasil,
com a tecnologia da época e veículos
de qualidade muito boa. Os General
Eletric e os Westran foram os primei-
ros trolebus. A primeira linha tinha
dezesseis trolebus. Havia uma enco-
menda de trinta Westran. Uma caracte-
rística interessante foi que era um
transporte diferenciado, servindo a
bairros de classe média, como Aclima-
ção, Jardim Paulista e Jardim Europa.

O primeiro trolebus da Ciferal, já em testes nas ruas de São Paulo

1 C

E olhe que, naquela época tínhamos
ônibus muito bons...
Ari — Melhores que os atuais, não?
Branco — Mas, sem dúvida alguma.
Eram TwinCoach e GM Coach, muito
modernos.
Neuto — Com transmissão automática,
estofamento de couro, essas coisas...
Branco — Havia também alguns Aclos
ingleses, só que não eram tão bons. E
vieram chassis Mack para montagem
aqui, que não acabavam nunca. Eram
carros que rodavam 700 mil, 800 mil
km sem problemas.
Ari — E as empresas particulares tam-
bém acompanhavam essa tendência?
Branco — Mesmo elas tinham ônibus
muito bons. A Alto do Pari, por exem-
plo, tinha mais de 150 Leyland. Era
uma frota muito especial, com motor
horizontal, embaixo do chassi, equiva-
lente quase ao Twin-Coach. No perío-
do de 1947 a 1960, a frota urbana era
muito melhor que hoje.
Neuto — Quer dizer que a entrada da
Mercedes no mercado representou
quase um retrocesso em matéria de
custo, de qualidade?
Branco — Naquela ocasião, quando co-
meçamos a substituir os ônibus impor-
tados pelos fabricados no Brasil, que
eram aqueles "chassizinhos" de cami-
nhão encarroçados, fiz um estudo mos-
trando que a simples troca de um ôni-
bus de oitenta passageiros pelo de 62 e
levava o custo da CMTC para as nu-
vens, que isso ia levar a empresa a um
grande buraco financeiro.
Ari — Naquele tempo já havia subsí-
dio?
Branco — Não, o subsídio é uma polí-
tica recente. É bem verdade que no
passado, a CMTC comprou coisas que
não pagou. A importação dos trolebus,
por exemplo, foi uma das coisas mais
feias que se fez no Brasil. Se não me
engano, quem acabou pagando foi o
Banco do Estado, que era o avalista.
Neuto — E nas outras cidades, como
surgiu o trolebus?
Branco — A partir da experiência de
São Paulo, foram feitas diversas outras
instalações, primeiro em Belo Horizon-
te e Recife, depois no Rio de Janeiro,
Niterói, Campos, Porto Alegre, Forta-
leza, Santos e Araraquara. O que se
fez, na época, foi muito mais um esfor-
ço comercial do que outra coisa. Em
Belo Horizonte, por exemplo, se insta-
laram trolebus que andavam em vias de
terra. Realmente, isso trouxe dificulda-
des operacionais grandes.
Neuto — Havia problemas de manuten-
ção, faltavam peças...
Branco — É. Em geral, faziam-se pla-
nos para cem veículos, dos quais se
compravam dez/doze. Quando surgia
alguma dificuldade à complementação,
mudavam de município. Assim, nin-
guém chegava a ter uma frota comple-
ta. Fortaleza, por exemplo, tinha um
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Branco e a equipe de TM: mais de cinco horas de entrevista

plano de cem trolebus, comprou pare-
ce que dez e não conseguiu fazer a li-
nha chegar até o centro porque os em-
presários privados deram um "pega"
na Prefeitura. Então, o ônibus elétrico
ficou ligando nada a coisa nenhuma,
com um décimo da frota projetada.
Evidentemente, fracassou.
A prefeitura de Porto Alegre colocou
nove carros, fez lá uma rede numa
condição de pavimentação muito ruim.
Outro problema é que cada fornecedor
tinha uma tecnologia diferente — ita-
liana, americana e assim por diante.
Assim, a rede do Rio de Janeiro é com-
pletamente diferente da rede de São
Paulo — na rede, nas subestações e nos
veículos. Segundo depoimentos que
colhi lá com antigos funcionários, no
início, o trolebus foi um sucesso.
Aliás, esse depoimento se repete em
todas as cidades. Dois anos depois, os
técnicos italianos que vieram para fa-
zer a manutenção foram embora e não
deixaram siquer gente treinada, apesar
de terem passado dois anos em Salva-
dor. Acredito que o interesse das capi-
tais fosse o de viabilizar um esquema
de manutenção e operação e ampliar
isso. Mas, a única cidade que conseguiu
resistir foi São Paulo.
Ari — Por que?
Branco — Porque gerou um mercado
fabricador de peças, que, embora de
"fundo de quintal", agüentou a manu-
tenção dos veículos e, com isso, abas-
teceu a cidade de Araraquara.
Neuto — Mas, o problema era só de
manutenção ou de custo também?
Quer dizer, não vivíamos a era do dí-
sel barato e farto? Vou além: não im-
perava, na época, uma espécie de polí-
tica anti-trolebus?
Branco — Eu acho que havia uma polí-
tica anti-transporte de um modo geral.
O transporte público foi relegado a
uma condição secundária e, evidente-
mente, quanto maior o investimento
necessário para cada modo de trans-

: 11 1 1 : •

porte, mais relegado ele ficou. Então,
a existência de um dísel barato, fácil
de comprar, facilitou os investimentos
em ônibus. Mas, não em matéria de
custo operacional. Se você pegar os
cálculos de custos da CMTC ao longo
desses trinta anos, o trolebus sempre
saiu ganhando do díesel. Isso, entre-
tanto, nunca foi levado em conta. Os
administradores são pragmáticos, em-
píricos. Para eles, é muito mais cômo-
do comprar uma frota de dísel e em
seis meses estar na rua que fazer um
plano a longo prazo para expandir o
sistema de trolebus. Ao lado da má
administração, sempre esteve também
a injunção política. Normalmente, as
empresas que entraram eram as antigas
detentoras dos serviços de bondes,
com uma administração bastante escle-
rosada.

"Agora, é pensar na segunda"

Neuto — Mesmo assim, a CMTC che-
gou a fazer seus próprios trolebus.
Branco — O período que vai de 1963 a
1966 foi melhor e permitiu à CMTC
fazer a montagem básica de seus pró-
prios trolebus. Aproveitou os chassis

de ônibus que ela tinha lá encostados,
motores e comandos dos trolebus que
tinham sido desmontados, particular-
mente aqueles trolebus alemães, cujas
carroçarias acabaram antes do prazo,
mas que deixaram saldo de motores e
comandos.

Ari — Era um artesanato, não?
Branco — Era artesanato, talvez um
pouco melhorado. Nós fomos buscar
no Rio de Janeiro a tecnologia da car-
roçaria com a Metropolitana. Foi uma
jogada interessante. Nós aproveitamos
um momento de crise econômica na-
cional, quando o Santhiago Dantas as-
sumiu o Ministério da Fazenda. Nós,
visitando a Metropolitana, vimos que
ela estava com 1/4 da sua capacidade
anual encalhada e estocada de perfis
de alumínio até o telhado. Então veio
a idéia de se comprar as carroçarias
tipo CKD para montar em São Paulo.
A proposta era para comprar cem logo
de saída. Como ela produzia quinze
por mês, era um pedido excepcional.
Ela relutou muito porque sabia que
ia entregar o seu know-how à CMTC,
mas acabou aceitando essa regra do
jogo. Até porque nós dissemos a ela:
"ou vende cem desmontadas, ou vende
uma para a gente desmontar e copiar.
Então, montou-se uma "linhazinha"
de produção dentro da CMTC com o
mesmo nível de qualidade da Metropo-
litana no Rio. Esta frota sustenta, ain-
da hoje, o transporte de trolebus em
São Paulo. Soma 65% dos carros. O
restante dos que estão rodando por
aí são os Bril, importados em 1956,
já com oito anos de uso. Eram 75. Ho-
je, são 38. Recentemente, procurei sa-
ber por quê a redução e me informa-
ram que uma das administrações da
CMTC, convencida de que o trolebus
não tinha mais futuro, mandou des-
truir metade da frota de uma das li-
nhas. Os carros que estavam em repa-
ros foram cortados da frota.

Neuto — Esta conclusão de que trole-
bus não tinha mais futuro, não refletia
uma situação do mundo todo, onde o
ônibus elétrico estava sendo abando-
nado?

Branco — Refletia. Realmente, o tro-
lebus no mundo ocidental foi progres-
sivamente abandonado. Houve mas ou
menos 1 700 unidades abandonadas
por completo. Houve países, como os
EUA, que chegaram a ter 6/7 mil tro-
lebus e que também desistiram do sis-
tema. Mas, os países socialistas, não.
Eles sempre mantiveram o trolebus
em crescimento porque não tiveram
essa "invasão" automobilística que
pressionou a indústria de transportes
coletivos. No mundo ocidental, a exce-
ção é a Suíça, que sempre desenvolveu
e manteve suas frotas, além de desen-
volver tecnicamente o sistema. Tam-
bém a França resistiu razoavelmente. i>
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TROLEBUS

Mas, dos quinhentos municípios do
mundo todo que tinha trolebus há
cinqüenta anos, hoje só 250 conti-
nuam com o equipamento. Há muitas
histórias sobre o desaparecimento do
trolebus no mundo.
Neuto — Em que época?
Branco — Aqui mesmo, em Santos,
preconizou-se a instalação de trolebus
no lugar do bonde, na linha São Vi-
cente via Matadouro, que vai até o por-
to. Quando tudo já estava preparado
para a inauguração, veio a instrução
para desmanchar tudo e destruir em
pedaços. E essa destruição se deu no
mundo inteiro. Nos Estados Unidos,
grandes fabricantes de ônibus finan-
ciaram a remoção de rede de trolebus
para a instalação de frotas de dísel.
Ari — Qual a frota mundial de trolebus
hoje?
Branco — Eu já tentei pesquisar isso
diversas vezes e não obtive dados. O
que se sabe é que a grande concentra-
ção desses veículos está na Rússia,
onde há 20 mil trolebus em oitenta
cidades.
Ari — A tecnologia deles é adiantada?
Branco — Não, a tecnologia deles é
tradicional. Mas, eu vi, dois anos atrás,
comandos eletrônicos sendo produ-
zidos na Alemanha para testes na
Tchecoslováquia e Hungria. Parece que
a coisa está evoluindo.
Neuto — Qual a maior dificuldade para

impor no Brasil a idéia do trolebus de
segunda geração?
Branco — Nossa primeira dificuldade
foi, evidentemente, de trazer os fa-
bricantes, principalmente a Mercedes,
para o nosso lado. Na medida em que a
Mercedes comprasse a idéia do desen-
volvimento do trolebus, tudo ficaria
muito mais fácil. Se você quer colocar
um novo produto no mercado, precisa
saber a reação do maior.
Ari — Ele pode derrubarseu produto...
Branco — Se ele é o maior, ele é o mais
ouvido. Então, em dezembro de
1977, eu fui à Alemanha discutir
esse problema com a Daimler Benz.
Conversamos durante quatro ou cinco
dias e vivemos lances bastante fortes
nas discussões.
Neuto — Fale mais sobre a discussão.
Branco — Discussões como estas têm
sempre dois lados. Você encontra um
time comercial, de visão imediatista,
que quer logo vender aquilo que está
saindo da linha de montagem — não
adianta você querer discutir com eles
o futuro, a tecnologia. E existe o time
técnico. São pessoas que, eventualmen-
te, nem sabem que a Daimler Benz tem
uma fábrica no Brasil, mas estão
abertos a novas idéias. A discussão
com esse grupo foi muito produtiva.
Entre eles, havia um técnico em tra-
ção elétrica contratado pela Mercedes
e foi com esta gente que tivemos dis-

cussões extremamente importantes.
No final da primeira reunião, esses
técnicos nos disseram que, pela primei-
ra vez, dentro da sua própria empresa,
eles recebiam uma informação mais ou
menos firme dos objetivos brasileiros
de expansão do sistema de trolebus.
Antes, eles vinham trabalhando tec-
nicamente no assunto, mas sem obje-
tivos definidos. Até as informações
que nós levamos sobre o que existe no
resto do mundo em matéria de trole-
bus, eles não tinham. Quando eu con-
tei a eles que os Estados Unidos
estavam desenvolvendo redes de trole-
bus e não tinham mais fabricação do
veículo (estavam importando do Cana-
dá), eles logo vislumbraram a possi-
bilidade de um mercado internacional.
Neuto — —Mas, a experiência da Daim-
ler Benz com trolebus era e ainda é
nula, não?
Branco — Sim, a Mercedes nunca fa-
bricou trolebus.
Militello — Fabricaram, parece que em
1958, para a Argentina.
Branco — Bom, o que eu vi na Alema-
nha foi um produto híbrido, com ba-
teria e rede, funcionando ainda a nível
experimental.
Neuto — Pelo que eu sei, esta bateria
pesa mais de duas toneladas.
Branco — Pesa 2 700 kg.
Militello — E quanto ao seu "papo"
com os mercadólogos?
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Branco — Esse "papo", evidentemente,
não foi fácil. Nossas idéias os preocu-
param. Deixamos claro que a estrutu-
ra de fabricação de ônibus da Mercedes
no Brasil não dava condições para a
montagem de trolebus.
Neuto — Por que?

Branco — Porque a sua idéia era a de
pegar o ônibus que ela tem no Brasil
e transformar em trolebus (trocar o
motor disel por tração elétrica). Isso,
a gente rejeitava liminarmente. Pri-
meiro, porque o veículo é pequeno e
não compensa o investimento. Segun-

do, porque o veículo tinha durabili-
dade reduzida, como todos nós sabe-
mos. Um trolebus precisa durar trinta
anos. Então, não compensa trocar o
chassi seis vezes ao longo da vida pre-
vista. Terceiro, os próprios equipamen-
tos mecânicos que compõem um 1>

Licitantes da 10 e 211 chamadas

Componentes Consórcio

Carroçaria

Mafersa

19 — Caio ou Ciferal

29 Caio

Ciferal Ind. Villares(*)

19 — Ciferal 19 Caio ou Ciferal

29 Ciferal 29 Caio

Marcopolo

19 Marcopolo

29 Marcopolo

Motor 19 Villares ou B. Boveri

29 B. Borrielo

19 B. Borrielo 19 Ind. Villares

29 B. Borrielo 29 Ind. Villares

19 BBC

29 B. Borrielo

Comando 19 Villares ou B. Boveri

—

19 Tectronic 19 Eletroconles

28 Tectronic 29 Eletroconles

19 Ansaldo

29 Ansaldo

Chassi 19 Mafersa/Saurer

29 Mafersa/Saurer

19 Scania ou Volvo 19 Villares/FBW

29 Scania ou Volvo 2a Scania

19 Scania

29 Scania

Na primeira licitação o consórcio foi liderado pela Equipamentos Villares. Na segunda, pela Indústria Villares.
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TROLEBUS

veículo desses não agüentam os esfor-
ços de um motor elétrico. Essa discus-
são se fez muito detalhadamente na
Alemanha, ficando mais ou menos cla-
ro que aquele não era o veículo ade-
quado para se converter em trolebus.
Neuto — Isso quer dizer que esse
0-303 que está aí, na versão trolebus,
para ser testado, não se enquadra na
especificação da CMTC?
Branco — Não. Não estávamos falando
no que existia no Brasil — o ônibus
0-362. Aí, veio o nosso interesse em
conhecer o 0-365, que era o ônibus-
padrão deles e o 0-305 já tinha essa
versão a bateria. É um carro robusto,
de qualidade muito superior ao 0-362
e, como ponto de partida, talvez possa
admitir a conversão para trolebus. Essa
discussão também foi difícil de fazer.
Quando mais a gente avançava nessa
hipótese, mais ficava claro que o que
se fabricava no Brasil não era a solu-
ção.
Neuto — Eu acredito que com a ma-
triz ainda dava para dialogar. Mas, e
com a Mercedes aqui?
Branco — Realmente, até a minha ida
à Europa, a conversa com a Mercedes
brasileira foi completamente improdu-
tiva. A idéia básica era que eles não
aconselhavam o trolebus. Mas, se a
CMTC quisesse, ela poderia fazer o
produto, em cima do 0-362.
Neuto — Então, a entrada do 0-305 já
é um avanço.
Branco — Sem dúvida, quando voltei
da Alemanha, com uma visão clara do
que era o 0-305 e sua família, ficou
muito claro para nós que é preciso, pri-
meiro, mudar o ônibus brasileiro;
segundo, que era impossível aproveitar
ônibus tão antiquado para o trolebus.
Nós lutamos muito por essa idéia e
dela resultou a iniciativa da EBTU de
especificar o ônibus-padrão (N R — veja
TM-187).
Neuto — O que resultou disso?
Branco — Passamos a não ter mais uma
oposição interna. A Mercedes admitiu
que se interessava pelo "pacote" do
trolebus. A Scania começou a oferecer
seus chassis. Passamos aí a forçar a in-
dústria nacional a desenvolver uma tec-
nologia extraordinariamente avançada
para a época.
Neuto — A tendência inicial não foi a
de buscar o know-how no exterior?

Branco — Houve esse risco. No primei-
ro mbmento, cada empresa nacional
que nos aparecia dizia que ia buscar o
know-how da Brown-Boveri, da Sie-
mens etc. Nós tratamos de evitar que
eles fizessem isso para trazer uma misce-
lânia de tecnologia. Dessa preocupação
inicial, surgiu a diretriz da CMTC de
realizar as suas próprias especificações.
Ari — Parecia um bicho de sete cabe-
ças, não?
Branco — Parecia, não é? E eu, real-
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Participação dos licitantes —
fere Cr$ milhões)

Consórcio 10 licitação 20 licitação

Marcopolo

contatares

Chopper
4,5

6,2
4,2

6,0

Mafersa

contatores

Chopper
4,3

4,9
2,51*)

—

Vi//ares

contatares
Chopper

4,0

4,5
3,01 **)

—

Ciferal

contatares

Chopper
—

—
2,9
3,1

I•1 Na segunda licitação a Mafersa apresenta preço excluindo
o sistema de controle, que ficaria por conta da CMTC,
contatores ou Chopper.

l••) Na segunda licitação, a Villares deixa de atender asno,-
mas do edital, oferecendo um veiculo com controle ele-
tropneurnatico,

mente, quando viajei para o exterior,
para ver o que havia de mais moderno
em trolebus, tive essa sensação. Inclu-
sive porque os metrôs brasileiros esta-
vam importando tecnologia. Mas, foi
gente do Metrô mesmo quem me con-
venceu que era possível fazer um tro-
lebus nacional.
Ari — Uma empresa estrangeira insta-
lada no Brasil pode buscar tecnologia
lá para fora para atender às especifica-
ções da CMTC?
Branco — Não há um impedimento, va-
mos dizer, tácito. O impedimento é
quanto ao índice de nacionalização.
Realmente, este é um problema que
escapa à ação da CMTC. Nós tivemos
uma grande discussão sobre Araraqua-
ra (trolebus Massari /Ca io/V i I lares).
Havia um grande interesse do governo
federal em preservar essa tecnologia.
Mas, a CMTC, enquanto empresa, não
tem força para dizer "aqui, estrangeiro
não entra". Isso poderia parecer prote-
cionismo a grupos brasileiros.
Ari — Do trolebus CMTC, 98,6% e' na-
cional. O quanto foi pago em tecnolo-
gia fora?
Branco — A única tecnologia estrangei-
ra é a do chassi. Mas, no Brasil, os
chassis são sempre fabricados por mul-
tinacionais. A carroçaria é de tecnolo-
gia 100% nacional. A tecnologia dos
comandos eletrônicos, a grande novi-
dade do veículo, é 100% nacional. O
chopper (comando eletrônico por re-
cortador) foi desenvolvido aqui mes-
mo. Como as indústrias tradicionais
estão ligadas às multinacionais e não
têm interesse em criar uma tecnologia
no país, foi preciso confiar numa in-
dústria nascente, a Tectronic, cujos
acionistas principais são a Embramec
e a Finep.
Neuto — O que falta para completar
os 100% de nacionalização?
Branco — São pequenos transistores

e peças que, atualmente, não compen-
sa fabricar no Brasil.
Militello — Não foi preciso trazer pes-
soal de fora para desenvolver a tecno-
logia do chopper, por exemplo?
Branco — Não. Os fornecedores utili-
zaram pessoal que, antigamente, mili-
tou nas multinacionais.
Ari — Nas próximas concorrências,
haverá prioridade para quem fabricou
os primeiros trolebus?

Branco — Não. O que procuramos fa-
zer foi atrair o apoio da EBTU para o
projeto. A EBTU topou a idéia e está
exigindo que as cidades, para instala-
rem trolebus com financiamento dela,
obedeçam à especificação da CMTC.
Neuto — Bom, mas até chegar a esse
ponto, foi preciso vencer muitas difi-
culdades junto ao governo federal.
Você pode contar algo a respeito?
Branco — Bem, eu assumi a Diretoria
de Trolebus da CMTC em maio de
1977. O primeiro "esbarro" que eu
tive foi uma Comissão Interministe-
ral formada para examinar a questão
do trolebus. Essa comissão não estava
chegando a nenhuma conclusão.
Neuto — De fato, o estudo do Geipot,
na época, não era conclusivo...
Branco — Não era do Geipot. Era da
tal Comissão Interministerial (com-
posta por quatro Ministérios) e havia
um monte de divisão entre eles. Eu as-
sumi praticamente no fecho desse re-
latório e, quando fui a Brasília, a pri-
meira informação que recebi da direto-
ria da EBTU é que ela era contra o tro-
lebus. Tivemos, então, um primeiro en-
contro, de três horas. Foi quando eu
senti que as informações que eles ti-
nham não eram completas. Aliás, eu
já havia sentido isso. Antes de assumir
a Diretoria da CMTC eu já havia sido
convocado pela CNPU para dar uma
opinião e eu vi que eles tinham dados
errados sobre o problema. Dados for-
necidos até por São Paulo mesmo, que
eram absolutamente equivocados. Para
surpresa minha, o pessoal da EBTU fi-
cou irratadíssimo com a Prefeitura de
São Paulo. 5 que o pessoal não dava
bola pra EBTU. A EBTU mandava lá
uns engenheiros novinhos e pessoal da
CMTC atendia mal.
Neuto — Que tipo de erros você cons-
tatou?
Branco — O custo operacional do tro-
lebus, por exemplo, estava mal calcula-
do. Lembro que, na CMTC, havia mo-
torista de trolebus com salários signi-
ficativamente mais altos que os dos
ônibus, porque são funcionários anti-
gos, estáveis, etc. Tecnicamente, não
havia justificativa para a diferença.
Mas, quando eu consegui abrir um
pouco os olhos da Diretoria da EBTU
para novos argumentos, o relatório já
estava pronto e assinado. Então, no
primeiro momento, o máximo que
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consegui foi incluir no relatório (sub-
metido aos ministros) uma tímida con-
testação da CMTC, que eu fiz em 24
horas. De qualquer maneira, a EBTU
deixou aberta a possibilidade de ex-
pandir os sistemas remanescentes (São
Paulo, Recife, Santos e Araraquara) e
foi por aí que a gente tentou pegar. A
essas alturas, a Prefeitura de São Paulo,
informada do problema, resolveu dar
a partida no processo.
Neuto — Mas, havia, na época, um
programa para 5 mil trolebus...
Branco — Essa idéia dos 5 mil trole-
bus resultava de uma soma, levada à
Assessoria do Ministério do Planeja-
mento, que deu origem à determinação
do Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico em janeiro de 1977 para se fa-
zer um estudo de implantação de tro-
lebus. Eles não falavam em estudo de
viabilidade, falavam em implantação.
Dava-se de barato que o programa era
viável. Mas, a Comissão Interministe-
rial resolveu analisar a viabilidade.
Quer dizer, deu um passo atrás.
Neuto —Pelo que me lembro, ninguém
se entendia...
Branco — Exato. Formaram-se grupos.
O grupo do Miguel Colassuono tinha
uma visão do problema. O grupo do
Ministério dos Transportes tinha outra.
Mas, o prefeito de São Paulo resolveu
implantar o trolebus desde que fosse

possível obter o apoio nacional e deci-
diu investir Cr$ 20 milhões no risco
deste projeto. Ele achava arriscado fa-
zer só em São Paulo, principalmente
sem o apoio federal. Chegamos à con-
clusão que devíamos lutar por esse
apoio e que era importante ter o pro-
jeto nas mãos quando esse apoio fosse
conquistado, para se viabilizar ime-
diatamente a questão. Em quatro me-
ses, fizemos os estudos básicos. Dois
meses depois, tiramos a primeira "for-
nada" do projeto. Mas, era tão instável
a posição federal que não conseguíamos
quebrar a inércia do governo. Havia
um ministro, o de Minas e Energia, am-
plamente a favor.
Neuto — E quanto ao ministro dos
Transportes?
Branco — Esse nunca se manifestou.
Só a EBTU, através de pronunciamen-
tos muito ambíguos, nem a favor nem
contra. Daí, quando se inaugurou em
São Paulo a estação da Praça da Sé, o
presidente da República veio conhecer
a obra. O prefeito Olavo Setúbal não
perdeu a oportunidade. Cobrou uma
definição. O presidente Geisel movi-
mentou seus ministros. Isso foi numa
sexta-feira. Na segunda-feira seguinte,
choveram telefonemas de Brasília, so-
licitando informações. Fomos então
a Brasília e distribuímos o "pacote"
preliminar do projeto, já com o off-

cio do Prefeito a esses ministros.
Daí, todo mundo se mexeu e saiu a fa-
mosa EM-111, que, em 25 de abril foi
aprovada pelo presidente da Repúbli-
ca, destinando recursos de Cr$ 810
milhões para um programa de 1280
trolebus.
Ari — E depois?
Branco — A partir dessa aprovação,
foram feitos dois convênios muito im-
portantes. Um com o Ministério dos
Transportes, através da EBTU, outro
com o Ministério das Minas e Energia,
através da CNPU, e isso nos permitiu
abrir concorrência para comprar os
veículos. Na verdade, abrimos a con-
corrência antes de assinar os convê-
nios. A Prefeitura de São Paulo foi
muito ativa nessa questão. Algumas
vezes, passou na frente das formali-
dades, assumindo certos riscos. Se não
tivesse feito isso, o programa, que le-
vou dois anos, teria levado quatro.
Neuto — No entanto, a primeira con-
corrência quase põe tudo a perder...
Branco — De fato, acabou anulada.
Nosso erro foi ter feito algo avançado
demais para a época. Nós decidimos
comprar o projeto do vencedor. Ha-
via na concorrência um quadradinho
onde a empresa colocava o quanto
achava necessário receber pela trans-
ferência da tecnologia, que seria entre-
gue à EBTU. Para nossa surpresa, to- 1>

O Tacógrafo Kienzle
vai dizer co o anda
sua frota.
Depois que sua frota deixa a garagem, tudo fica por conta
do motorista: a velocidade, o regime de trabalho do motor,
os tempos de marcha ou parada e a distãncia percorrida.
O Tacógrafo Kienzle é um aparelho de fácil instalação que
registra qualquer abuso nas operações do veículo.
Fabricado no Brasil, em 3 modelos, conta com ampla
assistência técnica em todo o país. Você controla sua frota
aí mesmo do ecritõrio, reduzindo os gastos de manutenção,
consumo de combustível, além de aumentar a vida útil dos
veículos. Andando direito assim, sua empresa só pode tomar
a direção do lucro certo.
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TROLEBUS

"Ficamos numa situação muito difícil.
Como aquela do único soldado que está com o
passo certo e todo o resto da tropa com o
passo errado. Mas, soubemos reagir"

dos os fabricantes recusaram essa cláu-
sula. A Mercedes Benz recusou até de
saída. No primeiro ato, disse que não
aceitava essa condição e foi desclas-
sificada.
Neuto — E ai?
Branco — Bem, a concorrência foi
anulada. Primeiro porque apresentava
preços muito altos (na faixa de Cr$ 4,0
a 6,2 milhões por veículo, quando pen-
sávamos em algo em torno de Cr$ 3,0
milhões). Segundo porque nenhum
consórcio satisfazia o edital. Foi uma
decisão muito séria. Se não desse certo
numa segunda concorrência, estaria tu-
do perdido. Mas, nós não podíamos
passar atestado de incompetência.
Aceitar aqueles preços seria inviabilizar
o programa.
Neuto — Para a gente, que estava de
fora, ficava a impressão de que a
CMTC queria um produto muito so-
fisticado e que, portanto, custaria ca-
ro. Até que ponto isso procedia?
Branco — Nas vésperas da primeira
concorrência surgiu um "zum-zum",
alimentado pelo Sindicato da Indústria
de Material Ferroviário e Rodoviário
de São Paulo, que o preço estava em
torno de Cr$ 5 milhões. Teria de ser
mais elevado, devido ao nível do pro-
duto que a CMTC queria. A diretoria
da CMTC foi informada por um dos
participantes que o projeto era tão so-
fisticado que o preço ia ser muito alto.

Mas, eu sempre nutri uma leve esperan-
ça de que algum dos concorrentes usas-
se a cabeça. Mas, abertos os envelopes,
veio uma chuva de contestações: "eu
não disse?", "eu não falei?". Veio até
uma declaração pública do Marcos
Xavier da Silveira de que o Sindicato
não estranhava nada, que o preço era
aquele mesmo.
Neuto — E como ficou a CMTC nisso?
Branco — Naturalmente, ficamos numa
situação muito difícil. Como o único
soldado com o passo certo e todo o
resto da tropa com passo errado. As
desconfianças foram grandes. Brasília
chegou a suspeitar da viabilidade do
projeto. A Finep retirou de pauta um
pedido de financiamento nosso.
Neuto — Como você saiu dessa?
Branco — Provando que os preços
apresentados eram exorbitantes. Na
medida em que ia comparando os pre-
ços dos componentes notava diferen-
ças muito grandes. Como os preços fi-
nais eram muito próximos, chegamos à
conclusão de que eram "chutados".
Graças a Deus, tivemos o cuidado de
pedir também o preço de quinze com-
ponentes básicos. Isso nos salvou. En-
tão, fizemos um exercício aritmético
de pegar os menores preços dos com-
ponentes de cada proposta e compor
um trolebus, que saiu Cr$ 1 milhão
mais barato. Era muito dinheiro para
a gente aceitar. Chegamos também a

Os velhos trolebus da CMTC: feios e gastos, mas ainda muito eficientes
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orçar o custo dos itens considerados
"sofisticados" no projeto. Concluimos
que, se abríssemos mão deles, iríamos
economizar 1,4% do valor do trolebus.
Este era o preço da "sofisticação". E
eu sapateei bastante em cima deste
dado.
Neuto — Quer dizer que havia "chu-
tes" nos orçamentos?
Branco — Os preços eram aleatórios.
Por exemplo, um fabricante chegou a
orçar um grupo autônomo (motor VW
e um gerador) por Cr$ 700 mil. Ora,
o motor principal do trolebus custa
Cr$ 300 mil e o preço que eles deram
dá para comprar dez VW — nós só que-
ríamos o motor. Por outro lado, a in-
dústria não assumiu o papel que ha-
víamos reservado para ela. Toda vez
que encontravam dificuldade no de-
senvolvimento de um componente,
apelavam para a importação. E o que
nós queríamos eram empresas do porte
da Villares, Mafersa, etc., colocando
sua engenharia a serviço do trolebus.
Ari — Não acreditaram muito no pro-
jeto.
Branco — É, tentaram viabilizar uma
fábrica para apenas duzentos trolebus.

Neuto — Foi preciso coragem para
anular uma concorrência de Cr$ 1 bi-
lhão?
Branco — Obviamente, a indústria zan-
gou-se com a anulação. Cr$ 1 bilhão
quando "passa diante do nariz" de al-
guém e a gente tira, abre a mão e joga
no lixo, mexe com o coração de qual-
quer um. Eu acredito até que o pre-
feito tenha sido bastante pressionado
para não anular. A EBTU, embora
acompanhando de perto, não termi-
nou a luta conosco. E quando decidi-
mos fazer a segunda concorrência, os
amigos me procuravam e diziam:
"Branco, você está profissionalmente
liquidado". Eu nunca me preocupei
com esse tipo de problema. Afinal,
estava na guerra para ganhar ou para
perder.

Ari — A CMTC não chegou a falar em
fabricar ela mesma os trolebus?
Branco — Eu cheguei a propor ao pre-
feito essa alternativa, demonstrando
que a CMTC podia fazer o trolebus
por Cr$ 3 milhões. "De jeito ne-
nhum", retrucou ele. "A CMTC não é
indústria". Respondi que não queria
transformar a CMTC em indústria, mas
apenas comandar o processo de mon-
tagem, comprando componentes de
uns e de outros. Aí, o prefeito disse:
"Não e não. A indústria privada tem
de vir para esta luta. Nós estamos fa-
lando em termos de Brasil inteiro e
não tem sentido a CMTC comandar o
processo de montagem". Foi a primei-
ra vez que o prefeito contestou franca-
mente uma proposta minha. Eu ainda
pedi a ele: "Se falharmos na segunda
concorrência, você me dá essa oportu-
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SIEMENS

O perfeito funcionamento de um sistema de tração
elétrica exige retificadores de silício Siemens.

A Siemens emprega toda sua experiência
e tecnologia para atingir os mais altos índices de
confiabilidade na fabricação de retificadores de
silício e recuperadores com tiristores de silício.
A alta qualidade dos produtos Siemens aplicados
em estações abaixadoras de tensão, para redes
de tração elétrica, garante
o perfeito funcionamento dos
sistemas de tração, iluminação
e sinalização.

Aplicados em pré-metrôs,
metrôs e redes ferroviárias, os
retificadores de silício Siemens
possibilitam o fornecimento,

nas subestações, de até 3.000 volts de corrente
contínua. Estas subestações podem contar ainda
com estação central para telemetria e teleco-
mando da rede de tração. O uso da técnica
Siemens nas subestações das redes de tração,
com retificadores de silício, significa

maior economia, menor custo
operacional e grande
rendimento. Participando, ainda,
do processo de modernização
do sistema ferroviário brasileiro,
a Siemens atua na eletrificação
de ferrovias em 25kV monofá-
sicos de corrente alternada.

Siemens S A El São Paulo • São Bernardo do Campo • Brasília • Wo de Jane,_. • Porto Aiegre • Fortaleza • Recite • Belo Horizonte • Curitiba • Salvador • Vitoria • Belem

Equipamentos Siemens para subestações
em redes de tração elétrica.



TROLEBUS

Em Araraquara, o trolebus é explorado por particular e dá lucro

nidade?". "Aí, nós vamos ver", res-
pondeu. Nesse dia, eu saí um pouco
aborrecido por não ter conseguido
convencer o Setúbal a me dar mais esta
carta. Mas, nós usamos um pouco dis-
so, dizendo que a CMTC ia fabricar.
E vocês da TM publicaram.
Ari — Você fez a sua contra-pressão...
Branco — É, dei umas entrevistas di-
zendo que o maior fabricante de trole-
bus do país era a CMTC...
Ari — E o prefeito?
Branco — Ele aceitou o jogo.
Neuto — Bem, eu acredito que você
já demonstrou bem a luta para nacio-
nalizar a tecnologia...

Branco — Isso é que eu gostaria de
completar. Eu fiz em torno desta ques-
tão do trolebus 33 palestras e mais de
uma centena de visitas a empresários,
municípios, fábricas. Eu visitei todos
os fabricantes nacionais de produtos
para trolebus, principalmente aqueles
que tinham a possibilidade de criar
uma tecnologia nacional. Eu descon-
fiava que os produtos não eram tão
"nacionais" quanto diziam e ia lá ver.
Houve até alguns que eu não consegui
visitar, porque a tecnologia não estava
tão nacionalizada como afirmavam.
Então, se fez um grande movimento
em torno do assunto para que ele tives-
se o apoio da opinião pública. Nós
oferecemos aos fabricantes a possibili-
dade de participação da Tecnologia.
Por ser uma indústria relativamente
nova, nós estávamos dispostos a pa-
gar para ver, pois a questão eletrônica
era realmente importante.
Neuto — Mas a Tectronic não entrou
na primeira concorrência?
Branco — Não conseguiu. Muitos pre-
feriram buscar tecnologia lá fora. Em
empresas, mais fracas que as nacionais.
Em geral, constatei que os cedentes
não tinham nenhuma experiência em
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trolebus. Só vi realmente experiência
tecnológica na Suíça (Brown-Boveri) —
e mais nada.
Neuto — E na Ansaldo, o que você
viu?
Branco — Estava começando. Tinham
um kit em cima da mesa, o primeiro
que seria testado na Hungria. Com
cinqüenta engenheiros trabalhando na
mecânica da Villares aqui, quem há de
comprar isso dê lá? Quando voltei, dis-
se isso a eles. Mas, não adiantou.
Neuto — A tecnologia Tectronic é de
comando eletrônico. Esta lnepar, onde
entra?
Branco — A inepar entrou como apoio
da Ansaldo. Agora, parece que fizeram
um acordo. Mas, a Tectronic, perce-
bendo que tinha sido rejeitada na pri-
meira, ela é que se movimentou para
tentar um consórcio onde ela partici-
passe. Então se associou à Ciferal, que
se tornou proponente. Conseguiu-se
romper um acordo que existia entre
Ansaldo, Bardela Borrielo, Marcopolo
e Scania, que resultou num boicote.
Se a Scania, por exemplo, não partici-
passe dos outros, não haveria chassi na-
cional para atender as especificações.
Ari — Então, você já sabia, de ante-
mão, que o grupo Tectronic estava
bem cotado?

Neuto — E havia uma certa preferência
pela carroçaria de alumínio da Cife-
ral
Branco — A CMTC discutiu muito se
imporia ou não a condição de alumí-
nio para as carroçarias. Acabou con-
cluindo que, no país do minério de
ferro, onde a maior parte dos encor-
roçadores usa o aço, era possível e tal-
vez conveniente fazer em aço. Então,
fomos muito rígidos nas especifica-
ções do tratamento do aço para que
esse pudesse concorrer. Nós podíamos
ter nossa preferência. Mas, em termos

de concorrência, alumínio e aço tive-
ram as mesmíssimas chances. O que
fizemos, na segunda concorrência, foi
lutar para não permitir grupos fecha-
dos. As alternativas de a Villares vir
com bloco de tecnologia suíça e da
Mafersa vir com outro bloco de tecno-
logia suíça mostraram-se inviáveis pelo
preço do chassi que resultou disso. Se
queríamos viabilizar preços mais bai-
xos, era preciso fazer com que a Sca-
nia participasse de todos os consórcios,
pois seu chassi custa a metade do pre-
ço. Então, foi preciso pressionar um
pouco para que aquele monopolio que
eles tinham montado antes se abrisse.
Neuto — Como você conseguiu isso?
Branco — O que eu fiz foi pedir à
Scania que desse um preço à CMTC.
Imagine se a CMTC vai ao Cade e diz
que não consegue comprar chassi por
aquele preço. Ficou claro para a Scania
que era um negócio perigoso.
Ari — Mas, eles obedeceram ao preço?
Branco — Obedeceram. Na medida em
que eu montava meu pacotinho de pre-
ços, eu ia conversando com eles e di-
zendo: "Olha, não tem monopólio,
não. Não tem pacote fechado, não."
E eles respondiam: "Mas, eu não consi-
go comprar um motor Bardella". Eu
respondia: "Você não consegue? Pois
eu consigo, eu conheço." E isso foi
uma máquina de pressão muito grande.
Ari — Qual foi a diferença de preços
entre a primeira e a segunda concor-
rências?
Branco — A diferença média foi de
46%.
Ari — E na segunda, entre os licitantes?
Branco — Os dois que chegaram a pre-
ços mais próximos foram a Ciferal e a
Villares. Mas, a Villares fugiu da tecno-
logia eletrônica e propôs um sistema
Carnes. E um Carnes composto a
Cr$ 330 mil, enquanto o eletrônico
foi oferecido a Cr$ 980 mil.
Neuto — E havia uma certa preferência
pela carroçaria de alumínio da Cife-
ral. . .
Branco — A CMTC discutiu muito se
imporia ou não a condição de alumí-
nio para as carroçarias. Acabou con-
cluindo que, no país do minério de
ferro, onde a maior parte dos encor-
roçadores usa o aço, era possível e tal-
vez conveniente fazer em aço. Então,
fomos muito rígidos nas especifica-
ções do tratamento do aço para que
esse pudesse concorrer. Nós podíamos
ter nossa preferência. Mas, em termos
de concorrência, alumínio e aço tive-
ram as mesmíssimas chances. O que
fizemos, na segunda concorrência, foi
lutar para não permitir grupos fecha-
dos. As alternativas de a Villares vir
com bloco de tecnologia suíça e da
Mafersa vir com outro bloco de tecno-

logia suíça mostraram-se inviável pelo
preço do chassi que resultou disso, Se

Chituhrn_ 1979



queríamos viabilizar preços mais bai-
xos, era preciso fazer com que a Sca-
nia participasse de todos os consórcios,
pois seu chassi custa a metade do pre-
ço. Então, foi preciso pressionar um
pouco para que aquele monopólio que
eles tinham montado antes se abrisse.

Neuto — Como você conseguiu isso?
Branco — O que eu fiz foi pedir à
Scania que desse um preço à CMTC.
Imagine se a CMTC vai ao Cade e diz
que não consegue comprar chassi por
aquele preço. Ficou claro que a Scania
que era um negócio perigoso.

Ari — Mas, eles obedeceram ao preço?
Branco — Obedeceram. Na medida em
que eu montava meu pacotinho de pre-
ços, eu ia conversando com eles e di-
zendo: "Olha, não tem monopólio,
não. Não tem pacote fechado, não."
E eles respondiam: "Mas, eu não consi-
go comprar um motor Bardella". Eu
respondia: "Você não consegue? Pois
eu consigo, eu conheço." E isso foi
uma máquina de pressão muito grande.

Ari — Qual foi a diferença de preços
entre a primeira e a segunda concor-
rências?

Branco — A diferença média foi de
46%.
Ari — E na segunda,entre os licitantes?

Branco — Os dois que chegaram a pre-
ços mais próximos foram a Ciferal e a
Villares. Mas, a Vil lares fugiu da tecno-
logia eletrônica e propôs um sistema
Carnes. E um Carnes composto a
Cr$ 330 mil, enquanto o eletrônico
foi oferecido a Cr$ 980 mil.
Neuto — Depois, qual é o programa de
entrega da Ciferal?
Branco — Ela deve nos entregar, a par-
tir de outubro, cinco unidades, dez
em novembro, dez em dezembro e
quinze em janeiro.
Neuto — Agora, pulando pra frente,
quando vai ser a nova concorrência?
Branco — No momento, a Prefeitura
está viabilizando a questão dos recur-
sos. Deve iniciar as atividades de proje-
to o mais cedo possível para realizar
a concorrência já no primeiro semestre
do ano que vem.
Neuto — E como é que os fabricantes
estão se mexendo para isso?
Branco — Estão se mexendo muito. A
Villares, por exemplo, está fazendo tu-
do para ganhar um pedaço desse bolo.
Militello — São mais duzentos trole-
bus?
Branco — A gente ainda vai definir esse
número. Mas, serão aproximadamente
cem veículos de dois eixos e 65 articu-
lados. Não se estudou ainda o que fa-
zer com esse pacote. Se vamos deixar

na mão de um só, é uma estratégia que
ainda vai ter que ser estudada.
Neuto — A Marcopolo também está se
mexendo?
Branco — Está. O pessoal da Ansaldo,
particularmente, assegura que está ca-
minhando rapidamente para viabilizar
a sua nacionalização.
Neuto — E na área de chassi?
Branco — A Mercedes, a Scania e a
Volvo estão dispostas a disputar. Na
área de equipamentos, a Villares, com
motor e equipamento de comando, o
grupo atual que está aí, Bardella-Bor-
rielo-Tectronic e a Ansaldo, que está
se juntando com a Inepar.
Neuto — Como você vê a Mafersa?
Branco — Eu não sinto muito bem a
Mafersa. Eu tenho a impressão de que
ela não quer ceder um pouco nisso.
Neuto — Você acha que a operação do
trolebus vai aumentar o déficit da
CMTC?
Branco — Não. Se for operado nas con-
dições que estamos imaginando, de
"linhas-tronco", alimentados por ôni-
bus, o trolebus pode ter uma rentabi-
lidade razoável. Pelos cálculos que a
gente andou fazendo, se a CMTC agre-
gar os 1 280 trolebus à sua frota, ela
pode equilibrar seu orçamento. Levan-
do em conta que esses Cr$ 810 mi-
lhões são a fundo perdido. J.
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CONSTRUÇÃO NAVAL

Depois do II PCN,
a negociação direi]]
Agora, os estaleiros terão de negociar
diretamente com os compradores. Mesmo assim,
o mercado parece bastante promissor.

A indústria naval amda tem pela frente 80% das metas do II PCN.

Nos próximos três ou quatro anos,
os estaleiros nacionais ainda terão
muito trabalho. Dos 765 navios pre-
vistos no II Programa de Construção
Naval (assinado em 1974 pelo presi-
dente Geisel e prevendo a construção
de 5,3 milhões de tpb), apenas 109 (ou
1,3 milhões de tpb) foram entregues
até hoje. Portanto, a indústria ainda
tem pela frente 80% das metas do I I
PCN.

Nos cadernos de encomendas dos
estaleiros, está anotado ainda o com-
promisso para a construção de 49 na-
vios para exportação (441,4 mil tpb),
dos quais apenas 24 foram lançados
até o momento. Isso, sem falar em dois
navios remanescentes do I PCN, que
ainda não foram entregues.

Mas, e depois do II PCN, o que
virá? Alguns empresários chegam a
temer a ociosidade. Mesmo manifes-
tando confiança no governo, o diretor-
presidente do Caneco, Arthur Donato,
afirma que se não saírem encomendas
ainda este ano, uma das carreiras do
seu estaleiro já estará desocupada no
final de 1981 e a outra nos primeiros
meses de 1982.
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A desocupação de uma carreira sig-
nifica que todo o aço destinado à
construção de um navio já se encontra
processado. Daí para diante, a embarca-
ção passa para o cais de acabamento,
ocupando mão-de-obra apenas na
montagem dos equipamentos comple-
mentares.

Caminhando sozinha — As autorida-
des, porém, não parecem muito im-
pressionadas com essa possibilidade.
Segundo o ministro Eliseu Resende,
após o final do II PCN (fins de 1982),
a indústria de construção naval "terá
de caminhar sozinha, sem a interferên-
cia do poder público". Os estímulos
financeiros continuarão a existir (atra-
vés da Sunamam). "Mas, os armadores
terão que fazer suas encomendas de
acordo com suas reais necessidades e
caberá ao setor ampliar sua capacida-
de competitiva no mercado interna-
cional".

Dentro dessa orientação, o superin-
tendente da Sunamam, João Carlos
Palhares, já anunciou uma nova filoso-
fia para a construção de navios. Agora,
a negociação será direta, entre compra-

dores e vendedores, "de forma a per-
mitir um entendimento na escolha dos
navios e das épocas adequadas para
colocar as encomendas. Uma decisão
que determina, de uma vez por todas,
o fim dos faraônicos programas de
construção naval, assinados na época
do "milagre brasileiro", quando os ar-
madores recebiam "pacotes" de enco-
mendas (navios seriados) e não podiam
discutir se eles eram ou não adequados
para os seus "trades".

Agora, a construção de navios será
feita em blocos (de acordo com a
demanda) menores. Segundo Palhares,
"os blocos atendem às tendências do
mercado e às especificações dos arma-
dores. Além disso, não caem no erro
de um programa muito grande, que
compromete recursos elevadíssimos e
não atende às necessidades dos arma-
dores. Enfim, é uma solução que agra-
da a gregos e troianos.

As perspectivas — Mesmo sem enco-
mendas por atacado, as autoridades
acreditam que os estaleiros deverão ter
suas programações preenchidas por
longo período, mesmo após 1983.
Conforme explica Eliseu Resende, a
permissão para que os armadores pri-
vados de longo curso transportem pe-
tróleo vai trazer muitas encomendas.
As próprias empresas que hoje fazem
esse transporte vão se reequipar para a
concorrência.
A Petrobrás anunciou em julho um

programa de renovação de frota que
inclui a construção de 26 navios,
com um total superior a 900 mil tpb.

Navios como os da classe "Presiden-
te", construídos entre 1958 e 1963,
hoje exercendo funções de tancagem,
já somariam 250 mil tpb a serem re-
postas em 1983, quando as embarca-
ções atingem 22 anos de idade. O
mesmo acontecerá com os barcos
"Prudente de Moraes", "Dutra",
"Campos Salles" e "Epitácio Pessoa".

Além destes, barcos como o "Água
Grande", "Carmópolis", "Jacuípe" e
"Buracica", todos na faixa dos 10,5
mil tpb, construídos por volta de
1966, serão igualmente substituídos.

Lloyd, bom mercado — A moderniza-
ção do transporte também criará novos
mercados. O Lloyd Brasileiro, por
exemplo, pretende construir cinco
navios "full-container" para substituir
igual número de graneleiros encomen-
dados ao estaleiro Mauá e, depois, re-
passados ao exterior. Por falar em
Lloyd, sua frota possui navios que
estarão com mais de vinte anos em
1985. Entre eles, os da classe "Cabo",
composta de três unidades de 20 mil
tpb, hoje com dezenove anos. A clas-
se "Baia" tem três embarcações de
24,7 mil tpb e dezoito anos. Somente
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a substituição dessas duas cria uma
oferta potencial de 120 mil tpb, que
sobe para 500 mil tpb quando se con-
sideram também as classes "Cidade",
"Personalidade II" e "Personalidade
I I I ", compostas por navios de catorze
anos em média e que, até a renovação,
já teriam 21 anos. Naturalmente, tais
suposições levam em conta o pressu-
posto de que o Lloyd não vai reduzir
sua frota. O que parece bastante
plausível. Afinal, em 1978, ele dispu-
nha de 543 mil tpb e seus afretamen-
tos subiriam a 800 mil tpb.

Buquê de opções — A reativação da
"Mercantil", empresa de navegação do
grupo Paulo Ferraz, agregará uma nova
parcela de demanda no mercado. Ela
pretende atuar também no transpor-
te de petróleo, contratando navios-
tanque com mais de 50 mil tpb.

A Sunannam deverá contratar a
construção de navios de 7,2 mil tpb
para a cabotagem. Existem também
negociações adiantadas para exporta-
ção de um volume superior a 400 mil
tpb. Fora os navios de exportação
contratados durante o atual governo,
que já ultrapassam US$ 400 milhões.
"De repente, você tem um buquê de
opções de onde poderá retirar contra-
tações que garantirão a ocupação das
carreiras além de 1983,", afirma
Paulo Ferraz, presidente dos estalei-
ros Mauá.

Para tal confiança contribui certa-
mente a boa aceitação do produto na-
cional no mercado externo, devido à
reação da demanda de transporte. Na-
vios graneleiros construídos no Brasil e
tidos como anti-econômicos, até oito
meses atrás, hoje, já encontram razoá-
vel margem de rentabilidade.
Um caso típico foi o "Arabele", de

37 mil tpb, construído pelo estaleiro
Caneco para a Companhia de Comér-
cio Marítimo e hoje repassado para a
Companhia Brasileira de Transporte de
Granéis, empresa do mesmo grupo da

Ferraz: opções, mesmo após 1983.

Paulista. Lançado em 1976, o "Arabe-
le" esteve, na época, com custo calcu-
lado em US$ 7,5 mil/dia, quando a
sua receita atingia US$ 5 mil/dia. A
solução foi deixá-lo esperando algum
tempo no estaleiro. Hoje, com custo
de US$ 9 mil, está rendendo US$
10,5 mil.

O mercado externo — Essa reativação
do mercado de fretes oferece boas
perspectivas para os estaleiros. Princi-
palmente se forem colocados na balan-
ça o financiamento oferecido pela
Cacex aos armadores internacionais e o
interesse do governo nas exportações.
O presidente da Esabrás, comandante
Paulo Gouvea Correa, considera que ".a
exportação deve se constituir na prin-
cipal prioridade dos próximos anos,
tanto para os estaleiros, quanto para
o governo. Para a indústria naval, ela
representará uma complementação da
capacidade instalada, no caso de retra-
ção do mercado interno. Servirá tam-
bém ao propósito do governo de equi-
librar a balança comercial do país".

PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL (SITUAÇÃO EM 31/07/79)

Embarcações eco
construção (por fases)

19 PCN
71/74

20 PCN
75/79

% Exportação % Importação % Somas

11) Reunião de
componentes

O 149 16 2 167

12/Montagem de aço 1 23 3 O 27

(3) No carreira 1 15 6 O 22

(4) Em situação de
lançadas

O 58
1 325 130 TPB

24
138 500 TPB

4
28 730 TPB

86
1 492 360 TPB

(5) Total ore conrtrução
11+2+304)

2 245
3 656 830 TPB

70
74

49
441 440 TPB

62
39

6
42 330 TPB

54
48

302
4 140 600 TPB

69
67

16/Entregues no ano de
1979 até 31/07

O 20
508 390 TBP 8289 140 TPB

2
15 950 TPB

32
813 480 TPB

17) Entregues até
31/12/78

O 81
765 445 TPB

22
410 980 TPB

3
29 510 TPB

106
1 205 935 TPB

(8) Total das entregas
(6+7)

O 101
1 273 835 TPB

29
26

30
700 120 TPB

38
61

5
45 460 TPB

• 45
52

136
2 019 415 TPB

31
33

Total do program a
(5+8)

2 346
4 930 665 TPB

100
100

79
1 141 560 TPB

100
100

11
87 790 TPB

100
100

438
6 160 015 TPB

100
100
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Navios de guerra — Outro caminho da
indústria naval, a construção de navios
de guerra, não tem se revelado muito
promissor. Pelo menos financeira-
mente, não foi, até hoje, o que se po-
deria chamar uma experiência coroada
de êxito. Nela estiveram envolvidos o
estaleiro Ebin, com a construção de
um navio faroleiro para a Marinha de
Guerra, e o Mac Laren, com quatro
navios de superestrutura de alumínio
para a Flotilha do Amazonas.

Os engenheiros navais explicam que
um navio de guerra, além de ter
todos os equipamentos e comandos
duplicados, requer rígidas especifica-
ções técnicas a fim de elevar ao máxi-
mo a performance da embarcação em
condições reais de combate.

Embutido nestas premissas, há um
custo financeiro que os estaleiros não
parecem dispostos a pagar, a não ser
que se retome a forma de pagamen-
to que vigorou no início da fase de
consolidação da construção naval bra-
sileira, quando o preço-base era reajus-
tado sempre que o custo de constru-
ção ultrapassava a soma inicialmente
fixada.

Por isso, as experiências com navios
mais sofisticados limitaram-se às fraga-
tas "Niterói" e "Independência",
construídas, a partir de projeto inglês,
no Arsenal da Marinha do Rio de Ja-
neiro, onde o fator custo torna-se
menos relevante do que a absorção de
tecnologia pelos engenheiros navais
brasileiros.

Centro de ebulição — Por sinal, a tec-
nologia continua sendo um centro de
ebulição na indústria naval brasileira,
opondo as entidades de engenharia
com os interesses financeiros dos esta-
leiros, ou até mesmo com a falta de
importância que é dada pelos usuários
a este setor.
O último confronto deu-se entre a

Sociedade Brasileira de Engenharia
Naval e a Companhia do Metropoli-
tano. Para a solução do transporte
aquaviário urbano no Rio de Janeiro, o
metrô apresentou um projeto de em-
barcação, do tipo catamarã, baseado
num projeto canadense para a ligação
entre Vancouver e British Columbía,
onde as condições de mar e necessi-
dade de transporte divergem funda-
mentalmente da região que seria inter-
ligada no Brasil, a praça IV e a Ilha do
Governador.
A resposta dos técnicos da Socieda-

de Brasileira de Engenharia Naval foi
imediata. Num documento oficial, eles
condenaram integralmente a opção
adotada, considerando "incompreen-
sível que num Estado onde se fez enge-
nharia naval que permite ao país con-
correr e se destacar a nível mundial,
tais fatos ocorram", lamentando aindal>
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CONSTRUÇÃO NAVAL

O Brasil já é o segundo do mundo.

que a opção fosse adotada "à margem
de comunidade naval do país, justa-
mente concentrada em sua quase tota-
lidade no Rio de Janeiro".

Projetos originais — Apesar de fatos
como este, ou de tantos outros con-
frontos gerados com a série de impor-
tações de projetos para a concretiza-
ção do II Plano Naval, o presidente do
Sindicato Nacional da Indústria de
Construção Naval, Júlio Lobo, entende
que "a nossa autonomia tecnológica
se reflete de maneira mais expressiva
na concepção de projetos originais
cuja qualidade já está mais que testada
no mercado interno e plenamente
aceita pela armação internacional".

É inegável, entretanto, que muitos
passos já foram dados desde a implan-
tação da indústria naval brasileira, em
1959, até os nossos dias, tornando
difícil reconhecer hoje um projeto
totalmente importado, daquele que se
apoiou numa linha básica externa, com
derivações conquistadas pelos escri-
tórios técnicos brasileiros, autônomos
ou pertencentes a estaleiros.
O próprio estaleiro Emaq, presidido

por Julio Lobo, é um dos pioneiros na
utilização de controles numéricos para
produção e concepção naval. Não se
pode negar também as conquistas e a
importância da divisão naval do Insti-
tuto de Pesquisas Tecnológicas de São
Paulo. Mais certa está a opinião do ex-
presidente da Sociedade Brasileira de
Engenharia Naval, Almirante Hugo
Frederich Schieck, quando considerou
haver condições técnicas e humanas
nacionais para a elaboração de proje-
tos puramente brasileiros, mas cuja
força de trabalho achava-se ainda dis-
persa.
Um outro passo para a fixação de

uma tecnologia no país foi dado, tam-
bém, com a criação da Sociedade Bra-
sileira de Classificação de Navios, idea-
lizada com alguns erros iniciais, mas
que ao longo do tempo assentará as
bases para uma "autonomia tecnoló-
gica" brasileira, baseada em projetos
brasileiros.
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Os caminhos
da construção
naval
Os estaleiros cobram do
governo definições sobre
os rumos do setor

A indústria naval brasileira dá
sinais de ter atingido a sua maturidade
ao fim de 20 anos de sucessos e frus-
trações, passando sucessivamente da
quase paralisação até a ocupação in-
dustrial plena de nossos dias.

Essa maturidade demonstra-se me-
lhor pela qualidade dos navios, pela
evolução do produto final dos nossos
estaleiros, bem como, pela agressiva
entrada no mercado fechado de expor-
tação, muito mais do que pelos suces-
sivos lançamentos e entregas de na-
vios nos últimos anos.

A opinião de fora — Mas o que parece
empolgar mais os empresários do setor
é o reconhecimento por parte de
construtores tradicionais, como japo-
neses e ingleses, de que a indústria
naval como atividade econômica só
tende a ser vantajosa em países em de-
senvolvimento, por ser uma indústria
que requer uso intensivo de mão-de-
obra, pelos elevados custos da produ-
ção nos países industrializados, pelo
grande efeito multiplicador desse tipo
de indústria de fechamento nas
economias em processo de crescimento
e até mesmo pelas condições climáticas
de países como o Brasil e alguns do
Extremo Oriente.

Isto foi dito no Rio, durante a
R iomar 77, pelo presidente da Asso-
ciação dos Construtores Navais do
Japão, Asashi Shinto, e parece ter sido
aceito também por representantes do
setor em países como Inglaterra, No-
ruega e Alemanha.

Para os empresários nacionais da
construção naval, chegou a vez do
Brasil — 29 maior do mundo em enco-
mendas — explorar ao máximo essa
fase promissora, mesmo que para
tanto tenha que se adaptar temporaria-
mente às condições difíceis do merca-
do internacional para manter sua posi-
ção competitiva.

Os subsídios dados aos construtores
navais de países industrializados desa-
fiam a imaginação. Diretos ou indire-
tos, às claras ou camuflados, esses
subsídios se destinaram a evitar uma
desmobilização repentina de mão-de-
obra pela queda vertiginosa das enco-
mendas no mercado mundial. Ao

mesmo tempo, países como Japão,
Alemanha, Noruega, Suécia e outros
procederam a um corte da produção,
seguido de programas de remanejamen-
to da mão-de-obra, com subsídios dire-
tos à produção e incentivos para que
armadores nacionais adquirissem seus
navios nos estaleiros de seus respec-
tivos países.
O Japão, que responde ainda por

mais de 50% das encomendas mun-
diais de navios, cortou sua produção
em cerca de 30%. A Alemanha viu suas
encomendas em 1979 reduzidas à me-
tade de 1978 e uma ociosidade de
quase 1/5 da mão-de-obra total empre-
gada nos estaleiros em 1979. Os norue-
gueses subvencionam diretamente seus
estaleiros em até 18% do custo dos
navios. Na Dinamarca, os armadores
nacionais podem obter financiamento
de 80%, em 14 anos, com 4 de carên-
cia, a 4% ao ano. No Japão, a força de
trabalho caiu de 87 mil empregados
diretos, em 1974, para 50 mil em
1979.

A visão de dentro — A indústria naval
brasileira emprega hoje cerca de 35 mil
pessoas. As indústrias fornecedoras de
equipamentos aos estaleiros empregam
outras 180 mil, o que permite afirmar
que mais de um milhão de brasileiros
dependem hoje em dia da indústria
naval.

A folha de pagamentos dos oito
principais estaleiros atinge Cr$ 500
milhões mensais e os encargos sociais
são da ordem de Cr$ 130 milhões por
mês.

Todos os estaleiros nacionais têm
encomendas que deverão mantê-los
ocupados até meados de 1982, inclusi-
ve com cerca de 30% da produção
destinados à exportação.

A frota mercante brasileira, por sua
vez, representava, em 19 de janeiro
deste ano, 45,3% da frota total dos
países da ALALC, mas ainda assim
muito insignificante para nosso comér-
cio global.
Em 1982, nossa marinha mercante

contará com mais de 10 milhões de
toneladas de porte bruto, com navios
de idade média entre cinco e seis anos,
sendo portanto uma das mais jovens
frotas mercantes do mundo.

Para os empresários do setor, reuni-
dos no Sindicato Nacional da Indústria
de Construção Naval — Sinaval, ou na
Esabrás — Estaleiros Associados do
Brasil — a "trading" dos estaleiros —
chegou o momento de pensar para
depois de 1982, quando a indústria
terá completado os 5,3 milhões de
toneladas de porte bruto encomenda-
dos dentro do II Programa da Constru-
ção Naval.

De modo geral, os dirigentes de
estaleiros concordam em que dificil-
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mente haverá um III PCN, como con-
cebido em 1974 — um "pacote" de
encomendas destinado a suprir a frota
brasileira principalmente em granelei-
ros, a cujo tráfego os armadores priva-
dos tiveram acesso em 1974.

Para o presidente da Companhia
Comércio e Navegação (Estaleiro
Mauá), Paulo Ferraz, também membro
do Concex, haverá necessariamente
uma qualificação, por parte do Gover-
no, dos recursos a serem alocados à
construção de novos navios, em função
das necessidades dos armadores em
determinada faixa de tempo. Tendo
em vista que a idade média da frota
será muito baixa, a reposição de
embarcações não deverá representar
parte substancial das necessidades de
cada armador. Paulo Ferraz considera
que novas encomendas se farão para
navios especializados, projetados para
determinado tipo de tráfego e de acor-
do com a necessidade de cada arma-
dor, individualmente e no momento
em que ocorrer essa necessidade, o que
deverá variar de armador para armador.

Dessa forma, a capacidade instalada
dos estaleiros deverá ser preenchida
com exportações. Os estaleiros nacio-
nais venderam cerca de US$ 750 mi-
'hões em cinco anos a armadores de
fora, na fase em que não havia uma

É importante definir um programa.

regra do jogo pré-estabelecida para
esse tipo de exportação, ficando cada
caso sujeito a uma análise prévia de
conveniência por parte da Cacex. Daí
o empenho dos estaleiros em obter
o convênio assinado com aquele órgão,
que define os pré-requisitos básicos
para exportar navios e as condições de
financiamento mais flexíveis que no
passado. Cabe agora aos estaleiros
encontrar os compradores para seus
navios.

Contagem regressiva — A preocupação
maior dos estaleiros está em conseguir
definições até meados de 1980, pela
peculiaridade que caracteriza a própria
indústria naval, que depende em mais
de 60% de fornecedores estranhos à
indústria.
A colocação de encomenda no mer-

cado interno para um motor principal
de navio, por exemplo, tem que ser
feita com no mínimo 24 meses de an-
tecedência sobre a sua instalação a
bordo, e assim sucessivamente, para
cerca de 2 mil itens que compõem um
navio, desde as chapas de aço, moto-
res, geradores, guindastes, até as insta-
lações hoteleiras e hospitalares comple-
tas. Foi o ajuste das indústrias forne-
cedoras às necessidades do II PCN,
além da própria demarragem lenta da
máquina burocrática estatal, que deter-
minaram o atraso verificado na execu-
ção do programa 1974/1979.

Para os dirigentes da indústria na-
val, o importante é que se consiga
definir no curto prazo as necessidades
internas, de modo a permitir uma pro-
gramação da produção de navios e
evitar hiatos, que, no passado, quase
encerram uma das indústrias mais
promissoras no Brasil e uma das maio-
res geradoras de empregos, tecnologia
e divisas do país. _J6

abastecimento de navios com óleo diesel
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Com a nova linha de EQUIPAMENTOS DIESELIMPO
modelo FAMA, pode-se abastecer grandes volu-
mes, com óleo diesel filtrado na hora. Especial-
mente projetados para locais com tanques de ar-
mazenagem aéreos. Capacidade de filtragem de
15.000 litros/hora e seus múltiplos.
Fabricamos outros modelos de menor vazão e pa-
ra instalação a bordo. Consulte-nos e conheça a
mais variada linha de equipamentos para filtragem
de óleo diesel.
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LONGO CURSO

As estatais aprendem
com as particulares
Fragoso Pires, presidente da AABLC, afirma que
as empresas estatais estão acompanhando a
agressividade e eficiência da armação privada

Pires: nem a favor, nem contra.

Nesta entrevista a TM, o comandan-
te José Carlos Fragoso Pires, eleito no
último dia 31 de agosto à presidência
da Associação dos Armadores Brasi-
leiros de Longo Curso, cargo que
ocupará até agosto de 1980, traça um
raio-X da armação de longo curso bra-
sileira.

Considerado o armador brasileiro
de longo curso com maior experiência
em granéis secos (é presidente da Frota
Oceânica Brasileira S.A. e da Frota
Amazônica S.A.) esta é a segunda vez
que Fragoso Pires ocupa a presidência
da AABLC. A primeira foi no período
1973/74. Sem contar que, de março a
agosto deste ano, cumpriu um manda-
to-tampão, em substituição ao coman-
dante João Carlos Palhares dos Santos,
que foi para Sunamam.

TM — O frete cobrado pelos navios
graneleiros é mais caro que a média do
frete internacional?
JCFP — Eu diria que, no frete de ex-
portação, somos altamente competiti-
vos e até chegamos a baixar os níveis
do mercado internacional para conse-
guirmos conquistar as cargas de saída.
Já no frete de importação, dentro de
um ano deveremos estar mais ou me-
nos de acordo com o nível interna-
cional.

TM — O que encarece o frete dos na-
vios brasileiros?
JCFP — Acontece que houve uma
certa obrigatoriedade de nacionaliza-
ção de equipamentos em âmbito muito
vasto. A indústria nacional não estava
devidamente preparada para produzir
estes (tens com a mesma eficiência e
qualidade dos até então importados.
Agora, propriamente em resposta à
pergunta, digo que este problema irá
refletir-se mais tarde, no custo de ope-
ração dos armadores nacionais. Já para
os navios feitos no Brasil para expor-
tação, tal não acontece, pois os arma-
dores têm direito a especificar, livre-
mente, equipamentos de procedência
estrangeira.

TM — Mas, o sr. só vê desvantagens
nessa política de nacionalização impos-
ta pelo governo...
JCFP — Vejo um handcap contra a
armação nacional, já que isto se tradu-
zirá fatalmente num encarecimento de
operação dos navios durante sua vida
útil. Ou seja, tais equipamentos termi-
narão muitas vezes por serem substi-
tuídos antes do seu tempo de vida útil
normal. Do outro lado, no entanto,
creio que foi uma medida certa, pois
de outra forma não teríamos a dita
nacionalização. Enfim, é um preço que
todos nós temos que pagar.

TM — Se a armação brasileira pudesse
operar, em larga escala, navios de ban-
deira de conveniência, o sr. acredita
que o frete baixaria em relação ao pra-
ticado atualmente?
JCFP — Não dá para raciocinar em
termos de bandeira de conveniência,
pois o governo fez uma opção bastante
clara, ou seja, de que a armação bra-
sileira deveria ter uma frota própria de
navios graneleiros, construídos no Bra-
sil sob bandeira brasileira.

TM — Qual sua posição sobre a bandei-
ra de conveniência?
JCFP — Muitas vezes me perguntam se
sou a favor ou contra. Não se trata de
ser contra ou a favor. A bandeira de
conveniência é uma coisa que existe e
com a qual temos que conviver. Ela é

como uma doença. Ninguém pode per-
guntar a alguém se é a favor ou contra
a doença. O que temos é que nos pre-
venir contra ela. Já declarei que trade
de brasileiro deve ser feito por navios
nacionais, basicamente. Todavia, não
vou à. xenofobia de amarrar as mãos e
os pés dos armadores nacionais que
desejarem ampliar suas frotas para
operar no mercado internacional sob
bandeira de conveniência... Porém,
estes navios deveriam operar basica-
mente fora do território nacional.

TM — O sr. considera eficaz para o
usuário o sistema de Conferência de
Fretes ou trata-se de um recurso me-
ramente de proteção dos armadores?
JCFP— Eu costumo comparar as li-
nhas de navegação de carga geral com
as concessões dadas às companhias de
transportes coletivos urbanos. Se nós
temos uma linha de ônibus de Copaca-
bana para a Central do Brasil, é evi-
dente que durante as horas do rush,
esses ônibus vêm lotados e proporcio-
nam aos seus proprietários bons resul-
tados financeiros. Todavia, a obriga-
toriedade de manter determinado
número de saídas, com ou sem passa-
geiros, muitas vezes os obrigam a trafe-
gar quase vazios pela madrugada,
apenas para assegurar a constância
deste transporte. As Conferências de
Fretes são mais ou menos a mesma
coisa. Elas asseguram a um determina-
do trade uma freqüência, uma garantia
de transporte e uma garantia de frete
tabelado.

TM — O sr. concorda com a tese de
que, com a evolução do shipping, em
âmbito mundial, haverá uma partilha,
colocando de um lado as empresas
estatais operando não mais na base
da Conferência de Fretes, mas no re-
gime de acordos bilaterais entre os
governos, estipulando 50% do trade
para cada parceiro. Caso concorde, o
Brasil deveria optar pelas empresas de
navegação estatais ou pelas multinacio-
nais com bandeiras de conveniência?
JCFP — No Brasil, os acordos bilate-
rais colocam de um lado as empresas
autorizadas a funcionar em determina-
do tráfego, sendo elas estatais ou
particulares. Quanto à catastrófica pre-
visão, não creio que a mesma tenha o
menor sentido ou fundamento, pois se
há um setor de onde as m,itinacionais
participam muito palidamente, este é
o setor de transporte marítimo.

TM —A concorrência entre empresas
de armação de longo curso estatais
com as particulares tem gerado bons
resultados, ou está provocando um
sufocamento das particulares?
JCFP — A concorrência somente se
aplica ao que diz respeito à carga geral. 1>
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Creio que estes resultados têm sido os
melhores para o Lloyd Brasileiro, que
se vê obrigado a acompanhar a agres-
sividade e a eficiência dos serviços das
empresas privadas. Já sobre os granéis
sólidos, a principal empresa estatal, a
Docenave, desde sua fundação, tem
procurado imprimir um ritmo privatis-
ta à sua gerência e tem com isto conse-
guido resultados bastante animadores.

TM — O sr. não acha que está na hora
da navegação de longo curso brasileira
caminhar sobre próprios pés, dispen-
sando a A.F.R.M.M.?
JCFP — Quando foi criada, ainda com
o nome de Taxa de Renovação de Ma-
rinha Mercante (hoje tem a denomina-
ção de Adicional de Frete para Reno-
vação de Marinha Mercante) tinha-se
em mente criá-la como incentivo
inicial, que viria sendo reduzido atra-
vés dos tempos, até a sua completa
extinção. E assim tem ocorrido.
Começou com 20% nos dois sentidos,
depois reduziu-se a apenas 20% na im-
portação e foi excluída na exportação.
Destes 20% baixou para 10 e, no mo-
mento, baixou novamente para cerca
de pouco menos de 7%. No futuro é
possível que se reduza mais ou até
desapareça. O A.F.R.M.M. representa
hoje, principalmente no que diz respei-
to a granéis, uma parcela muito pouco
significativa, mas que serve para ame-
nizar, em parte, os custos decorrentes
da operação em bandeira brasileira.
Creio que o A.F.R.M.M. deve seguir
sua trajetória até o final, pois, sem ele,
não teria sido construída a moderna
Marinha Mercante nacional.

Privatizar
sem entregar
Os armadores de longo curso
são a favor da privatização,
mas sem capital alienígena

Privatizar ou não a navegação de
longo curso? Os defensores da privati-
zação adicionam dois ingredientes que
dão à idéia um tempero irresistível.
Um deles é a forte onda desestatizante
que comanda, pelo menos aparente-
mente, as intenções do governo. Outro
vento que sopra a favor da desesta-
tização tem por base a experiência
praticada pelo Lloyd Brasileiro. Aos
quase cem anos de idade e deficitária
por muito tempo, esta empresa, após
a abertura aos privados do transporte
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Docenave: em ritmo privativista.

de carga geral, tornou-se rentável e
eficiente.

Ainda que exista um consenso so-
bre a necessidade da privatização —
"quanto menor a estatização, menor a
pressão sobre o governo" afirmam
alguns armadores — o assunto é tido
como muito complicado para ser trata-
do passivamente pelo governo.

"Sem a ajuda constante do governo
na defesa da bandeira, na defesa da
função das empresas perante as organi-
zações internacionais, nós estaremos
fritos e poderemos, num futuro pró-
ximo, ser forçados a fazer conces-
sões comprometedoras da posição de
nossa bandeira", diz o armador Wilfred
Penha Borges, defensor da privatização
desde que colocada em termos de inte-
resse nacional e que à legislação da
Sunamam sejam introduzidas "medi-
das que evitem a desnacionalização".

Penha Borges, por isso mesmo, de-
fende um estudo aprofundado sobre a
competitividade das linhas e das em-
presas, para "no caso de uma privati-
zação total da Marinha Mercante, o
governo poder discriminar entre quem
pode ou não participar do jogo". Em
outras palavras, Penha Borges quer a
privatização restrita a empresas "mera-
mente brasileiras" e não restrita a um
simples leilão, pois isto "permitiria a
entrada de capitais indefinidos, dando
margem a uma concorrência predató-
ria".

Ainda segundo ele, "nunca podere-
mos pensar em privatizar num sentido
amplo a Marinha Mercante" mesmo
porque o transporte marítimo é uma
complementação da capacidade brasi-
leira no intercâmbio internacional. "O
governo que dispuser de um transporte
marítimo eficiente terá sempre condi-
ções de impor certas regras no jogo e
fazer prevalecer o ponto de vista fun-
damental da economia brasileira sem
muitos sacrifícios".

Na condição de juiz, o comandante
João Carlos Palhares, superintendente
da Sunamam, afirma que ainda não
existe um consenso sobre como se
processar a privatização. "O que não
podemos é conceder privilégios e gru-
pos ou desnacionalizar o transporte",
diz.  11,
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Pare num concessionário
e compre o seu
Mercedinho.Voce não vai
parar no trânsito,
não vai parar na oficina
e não vai parar
de comprar Mercedinho.

Não há quem não goste de ver o Mercedinho chegando.
Compacto, ágil, parece que o Mercedinho trabalha sempre
descansado. E vai ver que trabalha mesmo: um Mercedinho não
se aperta mesmo quando o trânsito está devagar, quase parando.
No meio da confusão, o Mercedinho sai pela tangente, como
um carro pequeno. Estaciona de primeira, entrega a mercadoria
e parte para outra.

Num Mercedinho, os hortifrutigranjeiros chegam muito
antes de a feira começar. As crianças vão à escola e voltam mais
rápido. Os materiais de construção são entregues dentro do
canteiro de obras. Os móveis são entregues na porta — dezenas
de portas num mesmo dia. Tanto faz que tenha carroçaria aberta
ou fechada, que seja um furgão integral ou um microônibus, o
Mercedinho é sempre o mesmo e bom Mercedes-Benz 608D.
Com ele, você não pára de fazer dinheiro.

O conforto e a
segurança viajam
num microônibus.'
o Mercedinho.



Não precisa ser atleta o acesso
à cabina é fácil

-J\

Depois de escolher o Mercedinho, não precisa escolher
carga nem caminho.

Nascido e criado na cidade, mas pronto para cobrir percursos
interurbanos, o Mercedinho não pára à toa. Graças ao exclusivo
princípio de injeção direta nele adotado, o Mercedinho consome
pouco combustível. É resistente, durável e apresenta o mínimo
de possibilidades de paradas por avaria. Com cinco marchas à
frente, todas sincronizadas, e uma à ré, o Mercedinho vai levando.

O volante tem boa empunhadura, a direção é suave, a
ventilação e a visibilidade são excelentes, a isolação térmica e
acústica do motor é ótima. Como a cabina tem fácil acesso,
você entra fácil num Mercedinho e, como tem suspensão própria,
independente da carroçaria, você não quer sair mais. Vá em
frente. No pára-e-anda da cidade, o Mercedinho não pára de
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O Mercedinho é como filho esperto: a gente sempre quer
mais um.

Um Mercedinho bem aproveitado paga a prestação, faz
lucro e continua sendo um patrimônio sempre valorizado. Como
parte da família Mercedes-Benz, seu valor de revenda é alto
pela própria natureza. E as principais peças do seu motor 0M-314
são intercambiáveis com peças de outros motores Mercedes-Benz.
(Logo, logo, quando você ampliar sua frota, você vai ver que
enorme vantagem está aí.)

Venha experimentar o Mercedinho no seu concessionário.
Pergunte tudo o que você sempre quis saber e qualquer um
dos quase 200 concessionários Mercedes-Benz está pronto para
responder. Você vai ficar freguês: mais cedo ou mais tarde você
vai voltar para comprar o segundo, o terceiro, o quarto, o quinto...
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CABOTAGEM

A realidade muito
longe dos planos
Navios e portos inadequados
e previsões de safras otimistas demais
impediram o desenvolvimento da cabotagem

Manuseio e preparação das cargas: um dos pontos de estrangulamento.

imagine-se uma empresa modelo no
setor de cabotagem, capaz de satisfa-
zer o cliente em todas as suas exigên-
cias. Seria uma organização estrutura-
da para obedecer rigorosamente aos
prazos de chegada e saída de navios.
Mesmo que, para tanto, o armador ti-
vesse de pagar comissões extras nos
portos para carga e descarga. Ou man-
ter ociosos seus padrões. Ou ainda,
dispor de tripulações sobressalentes e
grande estoque de peças de reposição
importadas (com empate de capital em
depósito compulsório). Tal companhia,
teria de dispor também de recursos su-
ficientes para cobrir indenizações por
faltas e avarias, mesmo antes da libe-
ração do seguro. Ou absorver fretes de
aviões e despesas de despachantes para
agilizar o desembaraço de peças adqui-
ridas no exterior.
"Em menos de dez meses nós tería-

mos uma empresa conceituadíssima no
setor, entrando com pedido de concor-
data na justiça. Certamente ouviríamos
alguém dizer: excelente empresa, foi
pena que quebrou". A afirmação do
presidente da Associação Brasileira dos
Armadores de Cabotagem, Thomaz
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Henrique Furia, mostra o dilema a que
está submetida atualmente a navega-
ção costeira.
O que se tem observado nos últimos

meses é uma aceleração no ritmo de
deterioração do setor, a ponto de pro-
vocar o desaparecimento de uma em-
presa de navegação, a Cassimiro Filho,
a paralisação de outra, a Comodal, en-
quanto crescem os comentários de
futuras candidatas ao mesmo destino,
seja por problemas conjunturais ou
financeiros, seja por insuficiência ge-
rencial.

Erro de cálculo — As premissas de cres-
cimento do comércio interno, tomadas
como princípio para a elaboração dos
projetos navais, não se cumpriram,
além de terem sido admitidas ainda
hipóteses incoi patíveis com a realida-
de operacional brasileira. O resultado
foi que os navios do primeiro e segun-
do planos navais "podem ter viabili-
zado as carreiras de construção dos
estaleiros, mas, lamentavelmente,
inviabilizaram as empresas de navega-
ção. Um navio que é ótimo do ponto
de vista da padronização, do consumo

de chapas, e de menor custo do ho-
mem-hora para o estaleiro pode não
ser ótimo para o armador", como afir-
ma Thomaz Henrique Furia.

De maneira geral, ele considera que
"aquilo que foi apresentado no papel
como rentabilidade razoável, retorno
de capital aceitável, na prática está no
vermelho".
O presidente da ABAC não fala

apenas como dirigente de classe, ou
empresário (é diretor da empresa Bra-
silmar Meridional de Navegação), mas
também como engenheiro naval. Ele
diz, por exemplo, que "alguns estudos
de viabilidade baseavam-se em um na-
vio que consumiria óleo pesado. Isto é
uma falha técnica", afirma, "porque
não existe nenhum navio dísel que
consuma só óleo pesado. Eles conso-
mem uma mistura de óleo pesado com
dísel. Então, nós somos obrigados a
abastecer nossos navios com o IFO
1200 ou o I FO 1500, que são da or-
dem de 40% mais caros que o bunker,
que é o óleo pesado. E isto é custo
adicional que não estava previsto", co-
mo diz ele.

Thomaz Henrique Furia aponta
ainda casos em que a situação portuá-
ria brasileira não foi considerada, ou
pelo menos não o foi em seu verdadei-
ro contexto. "Se um navio tem paus
de carga que lhe permitam descarregar
1,5 mil toneladas de carga por dia, o
porto tem que ter condições para es-
coar esta carga. Todos os estudos e
proposições previam isto", continua
ele, "que é o certo, o racional. Mas
nenhum estudo previu um navio para-
do por falta de empilhadeiras, ou que
o porto só forneceria um terno de esti-
va, ao invés dos cinco pedidos, como
ocorre em Santos. Ou ainda que um
navio chegasse a ficar uma semana
parado por falta de caminhão para
escoar a carga, como é comum em
Manaus". A realidade, portanto, difere
basicamente dos estudos de viabilidade
econômica dos navios, como demons-
tra Thomaz Henrique Furia.

"Se você prevê num estudo que
um navio vai descarregar "x" toneladas
por dia e a realidade só cumpre 30%
ou 40% do que foi previsto, você
aumenta a viagem redonda da embar-
cação. E este custo tem que entrar na
composição", diz ele.

Por causa de problemas como
esse, Furia pede o efetivo controle pela
companhia de navegação das operações
nos portos, "pois somos responsabi-
lizados pelo problema da carga num
trecho em que nós não temos a jurisdi-
ção". Reivindica ainda estudos visando
a criação de entidades estivadoras,
fundindo capatazia e estiva numa só
atividade, medida que "daria continui-
dade ao sistema".

Furia rechaça entretanto afirma-
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ções que atribuem o problema da
cabotagem à quebra de navios e faltas
e avarias. Na sua opinião, isso é "tec-
nicamente incorreto, socialmente in-
justo e, de uma certa forma, compro-
mete nossas tripulações e nossa estiva,
que são duas classes tâ'o dignas quanto
quaisquer outras que trabalham neste
pais.

"Dentro do conceito que nós
temos de navio" — explica — "a
estiva faz parte do nosso time. Em
minhas observações pessoais em prati-
camente todos os portos que visitei, a
estiva trabalha. Até, às vezes, somos
obrigados a segurar um pouco a pro-
dução, pois eles ganham com isso".

Estimativas grandiosas — Outros aspec-
tos podem ser apontados, como o fato
dos estudos previrem custos médios de
US$ 7 dólares por tonelada de porte
bruto, enquanto "nós não consegui-
mos chegar ainda nem abaixo de US$
30 dólares por tpb", como afirma o
presidente da ABAC, complementando
que em alguns casos este custo chega a
atingir 40 dólares por tpb, apenas no
que se refere a gastos diretos de ma-
nutenção.

Mas um problema fundamental,
que contribuiu para a situação quase
caótica a que chegou a cabotagem, foi
a total frustração nas grandiosas esti-
mativas de produção e crescimento
interno, na época de contratação do
II Programa de Construção Naval, e
que coincidiu com as metas do II PN D.

"Imaginava-se que nós seríamos
autônomos em trigo, por exemplo",
diz o presidente da ABAC, "o que sig-
nificaria uma produção da ordem de
6 milhões de toneladas. Este ano, que
ao que tudo indica vai ser um ano
excepcional, talvez se atinja 4 milhões
de toneladas. No ano passado, não se
chegou nem a três milhões de tonela-
das. O que houve foi falta de carga.
Mas, o navio já foi construído e está
sendo pago. Isto vai afetar o quê? A
rentabilidade", conclui.

Falta definição — Na opinião do em-
presário, a determinação exata dos flu-
xos de transporte no país é essencial
para que os próprios armadores se
programem. "Se nos derem condições,
nós conquistamos o mercado, ou pelo
menos uma fatia; aquela que racional-
mente nos pertencer", afirma ele.

Mas, "para isto, é preciso ter um
estudo de mercado completo, que de-
fina o que está sendo transportado, de
onde para onde, e de que forma". Na
realidade, segundo ele, vários órgãos
já foram consultados pela ABAC, sem
que nenhum deles pudesse dar alguma
informação se havia qualquer estudo
neste sentido.

"Se você não sabe o que vai trans-
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portar, que é o dado essencial para se
projetar um navio", diz Thomaz Hen-
rique Furia, "como é que você pode
pensar em ampliar a frota? Como se
pode saber qual o navio adequado se
não se sabe qual é a carga?", pergunta
ele.
Ao propor navios mais sofisticados,

como um passo natural do desenvolvi-
mento da marinha mercante, nenhum
estudo incluiu também o gap que fatal-
mente iria se formar em relação ao
tempo hábil para a formação de tri-
pulações compatíveis com o estágio
tecnológico atingido, ou com a evasão
de mão-de-obra para outras áreas, o
que torna-se natural ante as exigências
inerentes à marinha mercante.

Seguro caro — E de redundância em
redundância, "os seguros de nossos
navios tornaram-se caríssimos, o que é
evidente, porque se eles apresentam
problemas de manutenção, o seguro,
que não perde nunca, paga, mas no
ano seguinte o prêmio aumenta", diz
Thomas Henrique Furia.

E diante do quadro que se descor-
tina, mais um elemento que contribui
para restringir a capacidade de reação
econômico-financeira das empresas de
cabotagem é a total falta de apoio
quanto a linhas de crédito com juros
subsidiados, como possuem amplos
setores da economia.
"Nós não possuímos linhas de cré-

dito compatíveis com a importância
do setor", queixa-se o presidente da
ABAC. "O BNDE, por exemplo, tem
uma série de linhas de crédito desti-
nadas a financiar o acionista para que
ele capitalize a sua empresa. São recur-
sos que o Governo, sabiamente, desti-
na, a juros subsidiados, para setores
que ele considera importantes, haja
visto que a própria indústria naval se
utiliza destas linhas. A navegação, en-
tretanto, não pode usá-las, porque é
uma empresa de prestação de serviço, e
como este item não está previsto nos
formulários do BNDE, nós estamos im-
possibilitados de contar com este di-
nhei ro".

"Então, o armador, que já paga um
seguro caro, que tem dificuldades para
importar peças, que luta com proble-
mas de falta de carga por quebras de
produção, ainda é onerado na parte
financeira, porque não tem como capi-
talizar a sua empresa, e é obrigado a
pagar juros de mercado num banco
comercial", afirma ele.

Navios velhos — A solução achada por
vários armadores, e que o presidente
da ABAC classifica de "inteligente" foi
comprar navios velhos. Ele explica que
"por mais incrível que pareça, por
mais paradoxal, os navios de constru-
ção mais antiga têm, sistematicamente,

apresentado custos de manutenção
mais compatível com nosso estágio
tecnológico. Possuem motores mais só-
lidos, a dois tempos, de manutenção
barata e operação simples, e cujas
peças têm tolerâncias técnicas muito
menos rígidas que os atuais".

E apenas somando dois mais dois,
Thomaz Henrique Furia considera que
"aquilo que muitos economistas rejei-
tam, como pretensos conhecedores da
numerologia econômica, se realiza em
nosso setor. Se eu disser que um equi-
pamento de quinze anos apresenta
custos de manutenção inferiores a um
outro de dois anos, isso quebra qual-
quer princípio de economês. E afinal,
não é preciso ir muito longe, a própria
Brasilmar "opera dois navios de 35
anos de idade, que custam quatro
vezes menos, em termos de custo de
manutenção, do que outros recém-
adquiridos".

Cabotagem, ou
o paraíso
da burocracia
Como a burocracia e a
ignorância emperram o
andamento de um setor

Mais do que outros setores, a cabo-
tagem tem sido vítima da burocracia
e da ignorância dos tecnocratas. Este
episódio, relatado pelo presidente da
Associação Brasileira dos Armadores
de Cabotagem, Thomaz Henrique
Furia, é um bom exemplo:
"Há cerca de cinco meses, houve

uma reunião em Brasília, para onde
foram convocados todos os armadores
de longo curso e o presidente da
ABAC. "Primeiro tínhamos presente o
Superintendente da Sunamam, que
realmente é do métier, um homem
que tem experiência, já operou como
armador, conhece e sentiu na pele os
problemas da armação nacional, e
onde nossas palavras têm eco. Não
houve a mínima necessidade de se
exaurir em explicações. E um minis-
tro que foi uma agradável surpresa.
Não houve a mínima necessidade de
explicar o óbvio. A conversa foi
rápida, porque ele é um homem
consciente dos problemas e se mos-
trou preocupado".

"Nessa reunião, nós mostramos as
principais reivindicações da armação
de cabotagem, sabendo que algumas
poderiam ter solução imediata, outras
eram um problema de maturação, que j>
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CABOTAGEM

teríamos que discutir, conversar, ver o
ponto de vista do Governo. E outras
que talvez até fossem inviáveis."

"Entre as duas medidas onde houve
um consenso, e que havia condições
de serem imediatamente corrigidas,
estava a reversão de 100% do Adicio-
nal de Fretes para Renovação da Ma-
rinha Mercante ao armador pelo
menos durante três anos, de modo que
navios que nós comprovamos com
danos de custo que eram economica-
mente inviáveis atingissem o seu
brak-even, mediante uma arrecadação
maior do AFRMM."
"Ao final da reunião, que foi en-

tusiasmante, do ponto de vista de
cabotagem, a reversão do AFRMM, na
área da Sunamam e do Ministério, era
só uma questão de trâmites burocrá-
ticos."
"O segundo ponto em que houve

uma compreensão plena do proble-
ma foi a necessidade urgente de per-
mitir às empresas nacionais de nave-
gação, tanto de cabotagem como de
longo curso, que importassem peças
sobressalentes, nos mesmos moldes
que é feito na aviação."

"Na realidade, existe um decreto
que permite às empresas de navegação
aérea a importação de peças com
isenção de impostos de importação.
O que nós queríamos era apenas acres-
centar a expressão e marítimas, e esta-
va tudo pronto. Não tinha nada mais
que ser estudado."

"Nós saímos da reunião com o Mi-
nistro muito entusiasmados. A Suna-
mam agiu com presteza, enviou a
minuta do decreto ao Ministério dos
Transportes, estando todo mundo
consciente para a urgência da aprova-
ção dos 100% do AFRMM."

"Qual não foi nossa surpresa e
desalento, quando, três meses de-
pois, a situação era a seguinte: o tra-
balho todo estava praticamente para-
do. Saíu da Sunamam com parecer
favorável do Superintendente, que é
um cargo de alta relevância nacional e
extrema responsabilidade, foi para o
Ministério dos Transportes, onde so-
freu toda a tramitação usual, foi apro-
vado e seguiu para o Planejamento.
De lá, voltou para o Ministério dos
Transportes porque, dentro da exposi-
ção de motivos, estava explicado que
a renovação de 100% do AFRMM para
o armador representaria menos de 4%
da arrecadação da Sunamam. Ela ce-
deria estes 4% mas em compensação
viabilizaria muitas empresas de cabo-
tagem."

"Mas lá no Planejamento eles quise-
ram comprovação de que era realmente
4%. A informação que nós tivemos na
ocasião, era que o pedido do Ministé-
rio do Planejamento, para atravessar a
Esplanada dos Ministérios, até o dos
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Furia: eram 4% mesmo.

Transportes, ia demorar cinco dias.
E outros tantos para voltar."

"Então, uma medida que era urgen-
te, e tinha recebido o apoio do próprio
Ministro, fica presa em um plasma
burocrático incompreensível. Afinal, a
Sunamam e o Ministério dos Transpor-
tes são órgãos altamente responsáveis.
E se a Sunamam disse que eram 4%
não tinha que duvidar. Eram 4% mes-
mo".
"Uma medida de extrema impor-

tância como esta entrou num trata-
mento que, sinceramente, nós não
sabíamos mais quando poderíamos
agradecer ao ministro."

"Isso é uma coisa que eu reputo
como grave, primeiro pela falta de
alguém que entenda do problema no
Planejamento, porque senão o proces-
so não ficaria neste marasmo. E em
segundo lugar, porque parece que nós,
brasileiros, já estamos nos acostuman-
do com isso."

Segundo ato — "Após o pleito dos
armadores de cabotagem para a
isenção de impostos na importação de
peças, nós fomos também a Brasília
ver como estava caminhando o pro-
cesso, e soubemos que tinha sido ar-
quivado desde 1977, devido a um pa-
recer do Ministério da Fazenda, dizen-
do que aquelas reivindicações já tinham
sido atendidas por um decreto de 1975.
Este decreto, na verdade, se refere ao
plano de construção e reparação
naval, que não tinha absolutamente
nada a ver com o que nós estávamos
pedindo. Nós queríamos era peças
sobressalentes."

"Este parecer foi, em primeiro
lugar, tecnicamente "errado, e em
segundo, de uma falta de humildade
incrível. Não é possível que toda uma
classe empresarial estivesse pedindo
uma coisa que já tinha. Seria muita

incompetência de nossa parte. Faltou a
quem deu este parecer, consultar as
empresas que estavam fazendo o pedi-
do. Com isto perderam-se dois anos,
obrigando-nos a começar tudo de
novo. Deu-se um parecer, desconhe-
cendo o assunto, e bastou aquilo para
parar tudo."

A Sunamam
estimula as
fusões
O órgão quer poucos
e grandes armadores em
nossa cabotagem

Encarada pelo Ministério dos Trans-
portes como setor indispensável na
luta pela economia de combustível, a
cabotagem necessita reduzir seus cus-
tos, entrosar-se melhor com outros
sistemas de transporte e mais rapidez
nos portos.

Segundo o comandante João Carlos
Palhares, presidente de Sunamam, o
governo está procurando eliminar a
ociosidade dos navios através da esco-
lha de unidades mais adequadas para
cada "trade" e da melhoria das condi-
ções de trabalho dos marítimos.
O superintendente Nacional da

Marinha Mercante diz que para a cabo-
tagem poder competir com o cami-
nhão, é necessário que as empresas
cooperem com o Governo, "oferecen-
do uma operação mais dinâmica e
eficiente, pois a Sunaman tem procura-
do dar os recursos necessários ao
setor".
A existência de um número elevado

de empresas, "a maioria delas sem
estrutura empresarial" está levando a
Sunamam, segundo Palhares, a incenti-
var a fusão dos armadores menores,
para que o tráfego venha a ser explora-
do por um pequeno número de gran-
des organizações capazes de prestar
serviços com a eficiência desejada".

Já o ministro dos Transportes consi-
dera como principais pontos fracos do
setor, os elevados custos operacionais e
os índices de "falta e avaria", além da
demorada permanência dos navios nos
portos. "Os serviços prestados pelas
empresas se relacionam muito com a
eficiência dos portos, sendo direta-
mente beneficiados pelo vasto progra-
ma portuário do Governo. Assim,
uma das principais restrições à eficiên-
cia da cabotagem a demora da perma-
nência dos navios nos portos, vai sendo
eliminada progressivamente". _19
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Se você aplica uma peça
não original no seu motor MWM,

ele deixa de ser original.
O desempenho dos motores MWM você conhece pela
sua larga aplicação nos setores automotivo,
marítimo e industrial, bem como na agricultura.
E pelas características de qualidade,
economia e durabilidade. Portanto, na hora da
reposição, mantenha o desempenho e as características
originais do seu motor MWM, aplicando
apenas Peças Originais. As Peças Originais MWM são

encontradas em todo o Brasil, com uma vantagem
a mais para o usuário; elas são intercambiáveis. Ou
seja, a mesma peça serve para um motor de
3, 4 ou 6 cilindros. Na reposição, não deixe por menos,
exija Peças Originais MWM. Exija e confira, porque
aplicando uma peça não original no seu motor MWM,
ele deixa de ser original.

Pecas Originais

DIESEL
IWM

MWM-Motores Diesel Ltda - Av. das Nações Unidas, 22.002- Sto. Amaro - S. Paulo - Cx. Postal 7679- Telex (011) 21571 MWMM - Tel.: 548-0211
e nos Revendedores ou Postos de Serviços Autorizados MWM.
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E os portos estão cada
vez mais emperrados
A criação da Portobrás não foi suficiente
para vencer o emperramento dos nossos portos,
onde o navio chega a ser corpo estranho

Terminal salineiro: exceção a uma regra geral de emperramento.

A mentalidade burocrática que do-
mina nossos portos não parece ter mu-
dado muito nos últimos anos. Sobre o
assunto, Thomaz Henrique Furia,
presidente da Associação arasileira dos
Armadores de Cabotagem, tem uma
opinião bastante original. "A impres-
são que tivemos, depois de visitar vá-
rios portos, é que o navio incomoda o
andamento do serviço nos portos,
assim que chega. Parece um objeto
estranho. É altamente recomendável
que os presidentes das Companhias
Docas observem nos aeroportos de
suas cidades a preocupação com infra-
estrutura toda que se move para
atender sua excelência o avião".

Em causa própria — Talvez a principal
razão para tal emperramento seja a
apontada pelo diretor-executivo do
Centro Nacional de Navegação Transa-
tlântica, Comandante Ney Câmara
Valdez. Segundo ele, "a criação da
Portobrás não trouxe benefício algum
em aumento de operacionalidade dos
portos, além de ter acabado com um
órgão normativo isento como era o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, que tinha grande
atuação no setor. "Hoje, disse, "os
portos não têm competitividade entre
si porque pertencem todos a um mes-
mo dono, que só legisla em causa pró-
pria".

Esta é a realidade atual. Mas, as
perspectivas para o sistema portuário

40

brasileiro quem dá é o próprio Supe-
rintendente Nacional de Marinha Mer-
cante, Comandante João Carlos Palha-
res dos Santos. Ele considera que "se
nós não implantarmos agora um siste-
ma integrado para a movimentação de
contêineres, dentro de cinco anos não
seremos mais competitivos na presta-
ção de serviços no mercado interna-
cional".
A conseqüência direta desta defa-

sagem seria a perda de uma fatia do
volume de cargas no mercado inter-
nacional. As empresas estrangeiras que
atuam nas conferências de fretes junto
com as brasileiras passariam a ter a
preferência dos usuários. Mas, o resul-
tado mais amplo poderia ser até mes-
mo desastroso para as companhias
brasileiras de navegação, pois seriam
atingidas por um problema conjuntu-
ral. "Como a prestação de serviços
ficaria abaixo da média do mercado
mundial, o Brasil teria problemas para
manter a sua tese de prescrição de
cargas junto a outros países", diz o
Comandante Pa I hares.

Apesar de categoricamente negada
pelas empresas de navegação a nível
de diretoria, a nível técnico a fragili-
dade das empresas brasileiras de nave-
gação perante o mercado internacional
é reconhecida. O próprio Superinten-
dente Nacional da Marinha Mercante,
indiretamente, aceita a tese ao consi-
derar que "as empresas brasileiras de
navegação de longo curso ainda neces-

sitam da prescrição da carga".

Legislação conflitante — Apesar da
Portobrás fazer parte de um sistema
econômico afetado atualmente pela
carência de recursos, o que impossibi-
lita a realização de investimentos si-
multâneos em várias frentes, "estudar
e aperfeiçoar a legislação não custa
dinheiro", como diz o Comandante
Câmara Valdez, acrescentando que
"a legislação conflitante também é um
dos problemas que encarecem o trans-
porte".

"Desde que assumi a diretoria exe-
cutiva do Centro Nacional de Navega-
ção Transatlântica", segundo relata,
"há seis anos, venho me batendo para
que seja revista e aperfeiçoada a legis-
lação sobre manipulação de cargas pe-
rigosas, e, até hoje, não consegui nada".

"Na última convenção portuária",
continua ele, "realizada há mais de
um ano, em Manaus, eu levei como
solução paliativa para a situação da
estiva, a sugestão para a Portobrás
facilitar armazéns para as empresas de
navegação pudessem fazer uma pré-
armazenagem das cargas, e também
nunca tive resposta para ela".

"Sabe o que vai acontecer? Nunca
mais eu vou a nenhuma convenção
portuária, porque as sugestões que a
gente leva após meses de estudos fi-
cam sem resposta. E não sou só eu
quem pensa assim", afirma o diretor-
executivo do Centro Nacional de
Navegação Transatlântica.

Centro de atenções — Tudo contribui
para que o porto seja o centro das
atenções e o principal escaninho onde
se depositam volumes cada vez maiores
de problemas. "Afinal", já dizia um
técnico portuário, "o sistema de trans-
porte brasileiro começa a avolumar
problemas no momento em que a car-
ga sai de sua origem. Quando chega no
porto não há mais como prosseguir
adiante, porque os problemas cairiam
no mar. Então, todos ficam deposita-
dos no porto porque não se pode
atribuí-las ao mar".

Não só a estrutura econômica to-
lhe a atuação da Portobrás, mas tam-
bém a burocracia tem contribuído
substancialmente. "A Portobrás her-
dou uma carga de coisas obsoletas, que
não poderão ser solucionadas nem a
médio prazo", como reconhece o Co-
mandante Câmara Valdez. E para agra-
var a situação, o mesmo problema
sentido pela Superintendência Nacio-
nal de Marinha Mercante quanto ao
preenchimento de seus quadros com
funcionários capacitados a resolver os
sofisticados problemas mercantes, é
sentido pela Portobrás, tolhidos que
são estes órgãos pelas determinações
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do Dasp quanto à contratação de
pessoal.

Mas, o armador também é uma peça
importante no binômio porto-navio.
Alguns dos problemas que contribuí-
ram marginalmente para a queda de
movimentação nos portos ao longo dos
anos foi a fuga de clientes da navega-
ção de cabotagem por motivos de
ordem administrativa das empresas.
Conjuntamente, elas ainda são carentes
de um sistema de gerenciamento inter-
no compatível com a sofisticação deste
tipo de transporte, observada de forma
mais intensa na cabotagem, mas tam-
bém aplicável às de longo curso,
quando admitido um parâmetro inter-
nacional de operações.

Muitos os culpados — "Nós sempre
atuamos na linha Rio-Manaus com as
empresas Netumar e H Dantas, tendo
em vista que as nossas cargas são prin-
cipalmente de produtos frigorificados",
segundo relata Paulo Victor Ruvier, da
R uvier Despachos Marítimos. "Mas,
num dado momento, eu necessitei de
um navio extra, que não podia nos ser
fornecido por nenhuma das duas, e
contratei um da Companhia de Nave-
gação do Norte, a Conan, inra este
serviço. Ocorre que ele ficou atracado
40 dias no porto do Rio de Janeiro
realizando reparos complementares na

Palhares: contêiner preocupa.

embarcação. A carga, enquanto isso,
ficou esperando no armazém. Quando
foi entregue, já tinham passado cem
dias do prazo marcado com o cliente
em Manaus. Que justificativa eu vou

poder dar a este cliente? Nós estamos
numa posição difícil, entre o cliente e
o armador, e muitas vezes somos joga-
dos contra o cliente por culpa do ar-
mador", diz Paulo Victor Ruvier.
Num caso destes, a culpa seria da

Empresa Brasileira de Reparos Navais,
que não realizou o serviço a contento,
do porto, que não deu o apoio necessá-
rio aos reparos, do próprio cliente, que
não entregou a mercadoria na hora e
tempo para o estabelecimento de um
plano de carga compatível com as des-
cargas nos portos de destino, do fabri-
cante da embarcação, que utilizou
peças de pior qualidade, mas, dito pelo
armador, a culpa nunca lhe caberia.
Entretanto, vários técnicos da cabo-
tagem são forçados a reconhecer
alguns casos em que falta estrutura
administrativa de várias empresas de
cabotagem.

Paulo Victor Ruvier também consi-
dera que "a demora das empresas em
indenizar perdas por faltas e avarias
também tem sido um dos motivos de
fuga dos clientes da navegação", com
reflexos diretos na movimentação dos
portos brasileiros. "A Ruvier já chegou
a enviar para Belém partidas de 100
toneladas de feijão e hoje não chega a
embarcar um saco de 60 quilos sequer.
Hoje, toda esta carga está em cima de ,
caminhão por culpa exclusiva das 1>

1111111ffiewasweemmum

OS MELHORES
ARTIGOS DEM, AGORA

SUA DISPOSIÇÃO

Assessoria técnica de alto nível. Um
novo serviço de TM para ajudar sua
empresa a resolver seus problemas
de organização e administração de
frotas. E você paga apenas o custo:
Cr$ 45,00 por artigo ou edição atra-
sados.

ARTIGO EDIÇÃO ARTIGO 'EDIÇÃO

Editora TM Ltda
Rua Said Aiach, 306 CEP 04003
Fones: 549 - 9974 — 71-5493
Paraíso — São Paulo, SP

Desejo receber os artigos e/ou
edições atrasadas ao lado assinala-
dos. Para tanto, estou enviando

) cheque I ) vale postal
no valor de Cr$  

Nome  
Empresa  
Rua  
Número   CEP  
Cidade   Estado  

O Faça o leasing, não faça o lucro
O Renovação de frotas: Aposentado-

ria tem hora certa
El Meios de transporte: A difícil técni-

ca da escolha
O Controle de custos: Tarefa para o

senhor computador
O Pneus: Cuidados que reduzem os

custos
O Pneus: Os sistemas e fichas de con-

trole
O Pneus: As regras da boa escolha
O Pneus: Os segredos da longa vida
O Máquinas rodoviárias: Alugue, mas

com cuidado
O Custos horários: Fórmulas e crité-

rios ajudam a calcular
O Custos: Planilha ajuda a controlar
O Renovação da frota: Use a técnica,

mas não se esqueça do bom senso
13 Pesquisa: Quem é e o que compra o

carreteiro
O Teste: O desempenho do Scania

LK-140
O Ponha sua frota dentro da lei
O O custo operacional de quatro em-

lhadeiras
O ónibus: Quanto custa o ar condicio-

nado
O Administração: Como controlar as

despesas dos motoristas
O A decisão entre a compra e o arren-

105

121

127

130

132

132
132
132

132

133
134

137

140

141
142

144

147

148

damento
O Edição especial de economia de

combustível
O Motorista zeloso e pontual merece

prémio
O Quanto pagam as empresas pelo

quilômetro rodado
O Os custos operacionais de 75 veícu-

los
O Como organizar empresas de ônibus

O Empilhadeiras: Comparação de cus-
tos entre a elétrica, a gás, a dfsel e a
gasolina

O Avaliação do Fiat-130 pelos usuá-
rios

O A viabilidade do roll-on/roll-off
O A distribuição de produtos eletro-

eletrônicos
O Edição especial de transporte de

massa
O A distribuição de jornais e revistas
O Avaliação do D-60 com motor

Detroit
O Custos operacionais cie nove auto-

móveis
O Edição do comprador de carroçarias
o Os maiores do transporte
O Edição marítima
O A distribuição de carnes e derivados
O O transporte de funcionários
O Quanto duram nossos pneus

148

149

150

152

155
156

158

159
159

159

160
161

161

161
162
163
164
165
166
166

•■•■•• • AI. A r á nos r■••■ •



IIsaco
Prova irrefutável

do bom desempenho
do motorista e do seu veículo!

Com a instalação de um TACóGRAFO VDO,
todos ganham: o passageiro viaja des-
cansado, a carga chega tranqüila ao seu
destino, o motorista tem um álibi incontes-
tável e o frotista terá uma ficha completa
de todas as ocorrências da viagem, como
velocidades, tempos e distâncias.
Andar com velocidade-cruzeiro significa
economia global, o consumo de combustí-
vel será reduzido e o desgaste de pneus,
de freios e embreagem será menor, fatos
comprovados em milhares de empresas.
TACóGRAFOS VDO são fabricados por
quem mais entende de instrumentos para
veículos no Brasil e em 80 países — e
sendo VDO, pode confiar, tem categoria
internacional!

VDO - 20 anos bem brasileiros

V ID 4:D
VDO do Brasil Indústria e
Comércio de Medidores Ltda.
Av. Senador Adolf Schindling, 155
07000 Guarulhos - SP
Fone: (011) 209-6633 Telex (011) 25.930

REPRESÉNTANTE:

BRASLASER
Assessoria e Representações $/C Ltda.
Rua Lisboa, 78 - Cargueira César
São Paulo - Fones: 852-6909 e 852-4350.
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próprias empresas", afirma ele, acres-
centando que "a Ruvier tem vários
clientes em potencial para reativar as
operações no porto de Belém, mas
com a estrutura atual da navegação eu
não me arriscaria. Só quando tivesse
certeza das operações".

"Quando ocorrem faltas e avarias
por culpa do armador", diz ele, "além
das empresas demorarem, às vezes, até
um ano para indenizar, quando final-
mente a empresa aceita a culpa, quer
fazer um acordo para pagar apenas
80%, 70% e até mesmo 50% do valor
original do prejuízo. Falar em correção
dos valores é proibido numa hora des-
tas", afirma ele.

Falta o retroporto — Um dado a ser
merecidamente apreciado é a idade dos
portos brasileiros, todos veteranos de
duas guerras mundiais, no mínimo em
sua grande maioria. Se formos compu-
tar a extensão de cais atualmente dis-
ponível no Brasil, veríamos que um
percentual substancial pertencerá a
senhores já em idade avançada. Esta
colocação não invalida o porto na
constituição física de seu cais. Afinal,
muitos melhoramentos, expansões e
renovação de equipametos de movi-
mentação de carga foram realizados
nestes anos. Mas o ponto principal, é
que por trás destes recauchutados por-
tos as cidades cresceram, e os esma-
garam junto ao mar.

"O porto de Recife é um caso de
polícia", diz o Comandante Câmara
Valdez, gesticulando no ar e levantan-
do-se parcialmente de sua cadeira de
diretor executivo do Centro Nacional
de Navegação Transatlântica. "A ave-
nida Rodrigues Alves foi construída
para servir o porto do Rio de Janeiro,
e hoje desserve o porto porque pas-
sou a ser a principal via de escoamento
do trânsito da cidade".

Mas não é só. Em sua opinião, "o
porto de Belém está na faixa da cida-
de, o de Salvador tem todos os incon-
venientes de uma cidade, e no super-
porto de Rio Grande eu até hoje não vi
a razão para esta classificação. Super-
porto aonde, que eu não vi", diz ele
com ironia.
"O único porto bem bolado é o de

Sepetiba. Ele já parte de um projeto
de expansão que vai lhe permitir uma
capacidade substancial de concentra-
ção de carga nos próximos anos", diz
ele, assim como reconhece na criação
dos Conselhos de Usuários, criados
por iniciativa da Portobrás, um impor-
tante passo para a solução parcial dos
problemas portuários brasileiros.

Ro/ro na falência — Também ligado ao
porto do ponto de vista operacional,
mas fora de sua alçada de competência,
estão as "etidades estivadoras", a cria-

42

ção, com elas, da classificação única de
"operador de carga e descarga" nos
portos brasileiros. Ela foi fixada pelo
já famoso Decreto-lei nP 5, cujos arti-
gos que prevêem esta classificação
"não pegaram", e que "as condições
políticas atuais não vão permitir
que sejam regulamentadas nunca mais",
na opinião do Comandante Câmara
Valdez.
A introdução no Brasil dos navios

do tipo roll-on-roll-off na navegação de
cabotagem, "que agilizariam a opera-
ção de carga e descarga nos portos,
recebeu tantos fatores desencorajado-
res do ponto de vista de estiva, que
uma empresa já desistiu de operar. Eu
não vejo por que a necessidade de esti-
vador consertador, conferente de carga
numa operação com um roll-on-roll-
off", diz o Comandante Câmara
Valdez.

Basta dizer que esta obrigatoriedade
elevou o custo operacional, por cada
aportagem, de Cr$ 15 mil para Cr$ 90
mil depois que o uso da estiva voltou a
ser obrigatório neste tipo de transpor-
te. Durante mais de um mês, o navio
Marina, afretado pela Comodal a arma-
dores franceses ficou atracado no por-
to de Salvador, desativado.
O diretor executivo do Centro Na-

cional de Navegação Transatlântica
cita um exemplo típico que o emara-
nhado da legislação que rege o traba-
lhador portuário da estiva propicia,
enquanto penaliza a navegação e os
portos. "Entre os dias 15 e 18 de julho
deste ano, o navio graneleiro Akade
fez carregamento de trigo no terminal
da Cotrijui, totalmente mecanizado.
Por estes três dias de operação, foram
pagos Cr$ 50 mil para um conferente
chefe e Cr$ 35,80 mil para um contra
mestre de estiva", que ficaram parados
olhando as máquinas retirarem dos
silos, conduzirem e pesarem toda a
carga.

Esta situação é reconhecida, até
mesmo, por um ex-lider classista, pre-
sidente do Sindicato da Estiva do por-
to de Rio Grande, Alberto Mascare-
nhas. Segundo ele, se todas as catego-
rias profissionais tivessem uma legisla-
ção tão perfeita como têm os traba-
lhadores da orla marítima, o Brasil
teria o trabalhador mais bem pago do
mundo. Esta perfeição a que ele se
refere, reside no fato de todas as
nua nces da profissão já estarem previs-
ta em lei.
"O progresso", diz o Comandante

Câmara Valdez, "cada vez mais vai
prescindir da mão de obra com a me-
canização das operações portuárias.
Cabe aos dirigentes sindicais e aos
empresários não criarem uma situa-
ção que futuramente redundaria numa
catástrofe social de mão de obra exce-
dente".  1110
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CONTEINERES

Se não for agora,
nunca mais
Parece que agora o contêiner sairá do
papel. E que o governo entrou no meio,
disposto a apoiar sua fabricação

Tudo indica que a produção de contêineres crescerá bastante

Sai ano, entra ano, estudos, seminá-
rios, simpósios, relatórios, pareceres,
investigações, são produzidos, organi-
zados, dissecados, porém, de concreto,
de prático, nada acontece. A fabrica-
ção de contêiner no Brasil continua
nas palavras, no papel. De tempos pa-
ra cá, o tema voltou à baila. Seria mais
um capítulo da interminável novela?
Parece que não, a julgar pela convicção
demonstrada por algumas indústrias in-
teressadas em produzir contêineres.
Falam, abertamente, que no próximo
ano darão a largada. Algumas são es-
trangeiras assumidas, outras nacionais
fazendo dobradinha com tecnologia de
fora, não faltando também as que ga-
rantem ter uma "tecnologia 100% na-

cional".
Contribuições para a instalação des-

se clima de otimismo não faltam. O
carro-chefe é a evasão de divisas que a
locação de contêineres provoca. Pelos
cálculos da Interbrás, empresa estatal
brasileira que promove a exportação,
"prevê-se em 1980 um gasto de US$
500 milhões em arrendamento", como
salienta Augusto de Almeida, da gerên-
cia de manufaturados. Tão ou mais
grave que isso é a ociosidade da indús-
tria nacional de caldeiraria pesada.

Vazio é ridículo — Quer dizer, para
usar uma frase muito popular, juntou a
fome com a vontade de comer. "A
produção de contêineres é uma alter-

nativa rentável e com retorno a curtís-
simo prazo para a caldeiraria pesada",
assinala um recente estudo feito pela
Interbrás. "A indústria brasileira de
caldeiraria pesada está tecnicamente
capacitada para a produção de contêi-
neres". E a empresa do governo está
empenhada "procurando resolver to-
dos os problemas de ordem burocráti-
ca, os quais, infelizmente são solucio-
nados com lentidão". Ainda assim diz
Almeida, "tudo indica que a partir de
1980 os empresários já podem pensar
em produzir contêineres regularmen-
te".

Só que a Interbrás persegue um
objetivo muito definido. "Exportar o
contêiner vazio seria ridículo, não tem
sentido e por isso mesmo está fora de
cogitação. E também não vejo moti-
vos, imediatos, em exportar o produto,
pois, pelo menos nos dois ou três pri-
meiros anos (há, segundo Almeida, uma
necessidade imediata de 5 mil unida-
des) pode ser totalmente absorvido por
um mercado carente como o nosso".

Burocracia exige calma — Para fazer do
Brasil dono e não arrendador de con-
têineres, muita coisa tem que ser resol-
vida. Luís França Mesquita, da Mesqui-
ta Transportes, defende com a máxima
urgência "os mesmos incentivos que
foram dados à Marinha Mercante e à
indústria aeronáutica quando se quis
que elas desenvolvessem". Paulo Mo-
reira, gerente de Marketing da Frue-
hauf, diz que não basta a isenção de
IPI, mas uma "linha de crédito a longo
prazo e com juros subsidiados, isenção
de IPI, mas também de ICM, e crédito
dessas alíquotas na compra de matéria-
prima, e, ainda, por algum tempo, isen-
ção do ISTR para cargas transportadas
por contêineres com equipamentos
próprios..."

Augusto de Almeida, da Interbrás,
pede calma. "Sabemos que enfrentar a
burocracia governamental, receber in-
centivos, etc, não é tarefa das mais fá-
ceis. Estamos nos empenhando, fun-
cionando como uma espécie de media-
dor entre fabricantes e autoridades".

Tão importante quanto o incentivo
é a necessidade de se criar empresas na-
cionais de arrendamento de contêiner.
"Americanos, franceses, japoneses, to- 1>

MOVIMENTAÇAO DE CONTÊINERES Unidade: TEU"

PORTOS 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978

Santos 3 809 5215 11 309 19 522 26 348 29451 37 412 40435 58020

Rio de Janeiro 8990 10 775 13556 14 574 16968

São Sebastião 8 330 1 217 1 698

Fontes: Relatório da Portobrás e MT. *TEU: equivalente a unidade de 20 pés
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CONTEINERES

dos têm este tipo de empresa. E por
que não temos? Somos apenas aluga-
dores e pagamos em dólar, não em cru-
zeiro", diz Kurt Kauch, diretor do Bra-
sil Mundial Container Service. Mesqui-
ta dá a fórmula: "Num primeiro está-
gio, seria adotada a locação a prazo
longo, com contrato acima de um ano.
Tenho certeza que em pouco tempo as
empresas nacionais estariam capacita-
das para uma fase mais ambiciosa, ins-
talando-se no exterior através de agen-
tes especialmente contratados".

Conceiçãozinha sob suspeita — Se de-
pender do governo, a Interbrás prome-
te seu empenho. "Iremos encorajar
empresas brasileiras a se organizarem
como companhias de leasing de contêi-
neres, a exemplo das sete maiores em-
presas estrangeiras que detêm o mono-
pólio", diz Augusto de Almeida. Kurt
Kauch pensa até mais alto. Sugere que
"todos se associem na criação de uma
empresa de leasing. pois, se não for as-
sim, dificilmente haverá expansão do
contêiner no Brasil".

Há, entretanto, quem aplauda des-
confiando. "A idéia é boa, resta saber
quem tem gás para isto", diz Nelson
Salles Oliveira Filho, assessor de Frotas
da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio
Internacional, representante no Brasil,
desde setembro último, da Trans
Ocean Leasing, locadora internacional
de contêineres. Carlos Math ias, diretor
da Politrans Transportes e Serviços,

Luiz Mesquita: deu o exemplo

também locador de contêineres estran-
geiros, é ainda mais pessimista. "Além
de todas as despesas com infra-estru-
tura, que são incalculáveis, as empresas
brasileiras de leasing teriam que dispu-
tar o mercado com as similares no
mundo inteiro".

Outro grande entrave ao contêiner
brasileiro é a falta de estrutura dos
portos. "Nossas exportações jamais
chegarão a US$ 40 bilhões em 1984 se

ESTIMATIVA DE MOVIMENTAÇÃO DE CONTÉ-INERES

PORTOS 1980

Unidade: TEU*

1985

Rio de Janeiro
importação 11 006 23 085
exportação 4 434 16 506

Santos
importação 34 778 82 736
exportação 37 780 57 489

Paranaguá
importação 186 466
exportação 3 660 5 245

Rio Grande
importação 1 487 6 153
exportação 5 197 11 016

cresc. 1975/80 cresc. 1980/85
(0/0) (%)

total imp. 24;5 47 457 19,4 112 440
total exp. 22,7 51 071 12,0 90 256

total 23,7 16,5

Fonte: Geipot "TEU: Equivalente a unidade de 20 pés

não houver uma infra-estrutura eficien-
te", diz Luis Mesquita. Carlos Mathias
complementa: "Até Conceiçãozinha
(com inauguração prevista para julho
de 1980) que seria um porto especiali-
zado em contêineres, só tem atracação
para dois navios, o que fará com que
ele fique sempre congestionado".

Brasil parou — A falha nos portos é
acrescida à falta de navios porta-contêi-
neres. "Como os navios no Brasil são
mistos, serão obrigados a descarregar o
contêiner em Conceiçãozinha e ir para
a outra margem, para descarregar a car-
ga geral. Isto só vai onerar a carga e ti-
rar todas as vantagens econômicas do
sistema", afirma Nelson Saltes Oliveira,
da Eudmarco. Os navios lash — espécie
de barcaça — são sugeridos, porém, "se
os estaleiros nacionais nem pensaram
em produzir porta-contêineres como
poderiam partir para soluções mais
avançadas, como o lash?"

Para Math ias "os estaleiros precisam
urgentemente se adaptar para produzi-
rem navios porta-contêineres", enquan-
to Salles Oliveira admite que "nossa in-
dústria levará muito tempo para atingir
esse estágio". Mesquita, com a expe-
riência de ter visitado os terminais de
conteineres mais avançados do mundo,
diz que "tive a sensação de termos, no
Brasil, parado no tempo. Estamos atra-
sados trinta ou mais anos. Aqueles ter-
minais interligam-se aos sistemas ferro-
viário, marítimo e rodoviários, coman-
dados por computador..."

Furando o vício — Como se vê, são
tantos e agrupados os problemas que
dificilmente dá para enxergar uma so-
lução milagrosa e imediata. A propos-
ta de Luís Mesquita é sensata, pois in-
dica que devemos arregaçar as mangas,
desde já, pensando no futuro. A pri-
meira barreira a ser rompida é o cír-
culo vicioso que amarra qualquer passo
à frente. O comprador estrangeiro quer
nosso contêiner, mas, a um preço com-
petitivo, o que é impossível, pois nos-
sa legislação não permite que ele saia
com mercadoria. E o comprador nacio-
nal também não se atreve a comprar.

Simplesmente, porque se o fizer, com-
prará na alta, mais caro que lá fora, fi-
cando, assim, em desvantagem em ter-
mos de preço de locação em relação
aos concorrentes estrangeiros.

O que Mesquita sugere é mais expe-
riências como ele fez com os dez con-
têineres que sua empresa comprou da
Saef e alugou à Volkswagen. "O pro-
blema tem que ser enfrentado na prá-
tica". Só que, evidentemente, não ar-
riscará grandes quantidades, jogando
tal possibilidade nas mãos das autori-
dades. "Acrescentar zeros aos dez já
alugados será atribuição do governo,
eliminando todos os entraves".

• ■••
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Quem fabrica o quê,
quanto e quando
Fomos a quatro Estados ouvir os interessados
em fabricar contêineres e constatamos uma grande
movimentação em várias indústrias do país

Durante mais de trinta dias TM acio-
nou todo seu esquema de coleta de in-
formações num levantamento que
mostrasse a quantas andam a movi-
mentação dos fabricantes, engalfinha-
dos numa renhida (e com resultados
concretos duvidosos) luta em busca de
um lugar ao sol na produção deste
equipamento. E, como no poderia
deixar de acontecer, ouvimos também
setores ligados ao transporte do cofre
de carga, irmãos siameses nesta preten-
dida conquista.
Em São Paulo, o repórter Emanuel

Nery ouviu fabricantes e transporta-
dores. No Rio, com o jornalista Fred
Carvalho, consultamos fábricas e ór-
gãos de governo. Em Minas, o repórter
Celso Cabral entrevistou a Mafersa e
sua parceira japonesa (Mitsubishi) na
fabricação de contêineres. No Rio
Grande do Sul, através do Coojornal,
fomos buscar os depoimentos dos em-
presários ligados ao setor dos equipa-
mentos indispensáveis à movimentação
dos cofres de carga. Como resultado
dessa ampla cobertura, o leitor terá
uma visão panorâmica sobre como ca-
da um dos entrevistados está reagindo

no momento e, evidentemente, quais
são seus planos, nesse instante em que
o contêiner, parece, sairá do papel ru-
mo à materialização.

CONTÊINERES

A Trivellato, segundo Wilson Batis-
ta Martinelli, está em fase de testes das
primeiras unidades. O primeiro lote —
mil unidades — será entregue até mar-
ço de 1980 à Flexi—van, dos Estados
Unidos. O pedido total é de dois mil
contêineres. A empresa não quis en-
trar em muitos detalhes. Martinelli
adiantou apenas que o know-how é de
um grande fabricante italiano e que
"não houve compra, mas apenas uma
troca de tecnologia". Uma fonte de
TM, no entanto, assegurou que a tec-
nologia vem da França.

Na Mafersa — Material Ferroviário
S.A., segundo o superintendente admi-
nistrativo, Antonio Duarte Carvalho, a
pretensão é fabricar contêiner a partir
do próximo ano. Fez uma triangula-
ção: fará o equipamento, na sua unida-
de industrial de Contagem, MG, com

Martinelli: o primeiro lote será entregue até março à Flexi-van

1-17 A RICDADTC RArinc unir% n”r”kr., 1070

know-how da Tokyo Car japonesa, ca-
bendo à Mitsubishi Shoji do Brasil a
comercialização. Esta informação foi
dada a TM, em Belo Horizonte, por
Mauro Carlos Silva, diretor da Mafer-
sa e pela gerência da sucursal da Mitsu-
bishi, em MG.

Na FNV-Fruehauf, hoje com capital
nacional da Fábrica Nacional de Va-
gões, a experiência com contêineres
vem desde 1969, quando, ainda era
Fruehauf, apenas. Já produziu cerca de
150 unidades. De lá para cá não produ-
ziu mais. Continua com know-how da
Fruehauf americana. Seu contêiner é
de alumínio e a um preço de Cr$ 195
mil (o de 20 pés).

Na Saef, instalada em Botucatu, SP,
as esperanças estão renovadas, agora
que já entregou as dez primeiras unida-
des para a Mesquita S.A. Transportes e
Serviços, a Cr$ 90 mil cada um. Está
na conteinerização desde 1975 e, se-
gundo Décio Silveira, seu diretor, "fa-
bricamos em média oitenta unidades
mensais, incluindo as destinadas a can-
teiros de obras e centrais telefônicas.
Temos capacidade de aumentar consi-
deravelmente tal produção". Utiliza
know-how da Steadman Containers,
do Canadá. Diz que fechou um contra-
to de trezentos contêineres com a Mes-
quita. Luis França Mesquita, contudo,
não confirma: "Comprei e paguei os
dez. Vou usá-los para tentar quebrar o
círculo vicioso que emperra o contêi-
ner nacional. Só ampliarei o pedido ca-
so a experiência dê certo. Perder Cr$
900 mil nestas dez unidades a gente
pode, sem arriscar o destino da empre-
sa. Com trezentas, porém, a história é
diferente..."

Na Luchaire, desde 1974 querendo
fabricar contêiner no Brasil, as infor-
mações são escassas. Seu diretor-geral
no Brasil, Pierre Goffaux, sem esten-
der muito a conversa, adianta apenas
que virão para produzir em grande
quantidade. Sabe-se que a empresa
comprou as instalações da Metalflex,
ao km 25,5 da Via Anhanguera, SP,
onde, no primeiro semestre de 1980,
pretende começar a fabricação. Outra
informação de uma fonte de TM é
que a Luchaire foi sondada pela direto-
ria da CDS — Companhia Docas de
Santos, interessada em diversificar suas
atividades, já que no próximo ano ter-
mina a concessão do porto. "Os fran-
ceses não toparam, pois a CDS só en-
traria se fosse para ficar com 51% do
negócio", acrescenta a fonte.

Na Cia. Industrial Santa Matilde,
revela Erik Schmidt, gerente de ex-
portação, a produção de contêineres
(ISO 20 pés) começará em meados de 1>
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Silveira: fabricando 80 unidades/mês

1980, em Conselheiro Lafaiete, MG, e
Três Rios, RJ, onde fabrica vagões,
máquinas agrícolas, estruturas metáli-
cas, etc. Diz que fará para o mercado
interno e externo "com 100% de tec-

nologia nacional". Inicialmente, serão
duzentas unidades por mês. Um protó-
tipo está atualmente aguardando a ho-
mologação junto à Sociedade Bureau
Ventas, na França. Uma fonte garantiu
à TM que o primeiro protótipo foi re-
cusado pelo mesmo órgão. Agora "te-
mos certeza da aprovação pelos france-
ses", acrescenta Schmidt.

Na Randon, de Caxias do Sul, RS,
"os contêineres estão em fase de pes-
quisa de mercado e estudos", afirma
Valtoir Perini, diretor de marketing da
empresa. "Iremos buscar know-how no
exterior. O fornecedor é segredo. Vai
custar cerca de US$ 4 mil cada, o de
20 pés. Se tiver encomenda, podemos
iniciar já a producão, mas o mínimo
que julgamos viável é 5 mil unidades
em três anos".

A Recrusul, de Sapucaia do Sul, RS,
também é certo, está interessada na fa-
bricação de contêineres (veja box).

CONTEINERES/LOCAÇÃO

Precedente
da Cideti gera
polêmica
"A Cideti decretou o fim
da iniciante indústria
brasileira de contêiner"

O pivô de toda a polêmica, que, aliás,
motivou esta matéria, foi a Transrol.

Seu navio Pioneiro 1, que deve iniciar
operação no Brasil em novembro ou
dezembro deste ano, custou ao país
(a Sunamam entrou com 90% do fi-
nanciamento) polpudos US$ 17,5 mi-

lhões. E é um roll-on-rol/-off caseiro
que utiliza contêineres.

Logo, precisa de contêineres (seis-
centas unidades no total — duzentas
de capacidade e mais duzentas em cada
ponta, para diminuir os tempos de via-
gem). Para suprir tal necessidade, en-
volveram-se Cideti — Comissão Coor-
denadora da Implementação e Desen-
volvimento do Transporte I ntermodal,
CBC — Câmara Brasileira de Contei-
ners (representante das empresas de
leasing de contêineres), Ministério da
Fazenda e fabricantes brasileiros de
contêineres. No final, o resultado foi
este.
A Transrol ganhou autorização para

fazer leasing de seiscentos contêineres
da Uni-Flex, com intermediação da
Conteiner Leasing do Brasil. E com um
precedente: podem ficar no Brasil du-
rante um ano e mais um de carência,
quando o Decreto 80.145/77 diz que
os contêineres importados só estarão
isentos de impostos desde que perma-
neçam no país pelo prazo máximo de
180 dias. Só que no art. 21, do mesmo
decreto, está escrito. "Somente será
permitida a internação de contêineres
estrangeiros em território nacional, em

O contêiner da Trivellato poderá substituir os importados pela Flexi-van

casos de interesse nacional".
Quer dizer, através desse artifício

legal, abriu-se um precedente. E toda
uma discussão, que TM está resumin-
do, em seguida, com base em entrevis-
tas feitas com os principais envolvidos:
Marcelo Perrupato, coordenador da
Cideti; Galileu P. Marin e Homero G.
Peixoto, diretor e presidente da
Container Leasing do Brasil, que repre-
senta a Uni-Flex no Brasil; Rafael Bru-
no, diretor da Container Comércio e
Indústria. Além deles, ouvimos fontes
governamentais ligadas ao assunto e o
Ministério da Fazenda.

• Uma pergunta boa para ser feita é
como é que eles vão conseguir a entra-
da dos contêineres no Brasil. Através
de guias de importação? Ou através de
simples internação? (de um técnico no
assunto).

• Estamos pensando na criação do
GLT — Guia de Livre Trânsito, já tes-
tada na Docas do Rio, com bons resul-
tados. Seria praticamente como um
certificado de propriedade do contêi-
ner, concedido assim que o equipa-
mento desembarcasse em qualquer
dos portos. Na hora da exportação se-
ria preciso apenas apresentar este do-
cumento (Galileu Marin).

• Como evitar a entrada de outras
empresas, com pedidos iguais ou seme-
lhantes ao da Transrol, junto a Cideti e
Ministério da Fazenda. Com base no
princípio da eqüidade? (de uma fon-
te).

• Sabemos que as multinacionais vão
querer aproveitar esta oportunidade
para inundar o mercado nacional de
contêineres para nos criar uma situa-
ção difícil no futuro. Saberemos evi-
tar, baseados na lei de regulamentação
do contêiner e também no rígido con-
trole das autorizações. Só serão conce-
didas quando realmente beneficiarem a
indústria nacional (Perrupato).

• Do jeito que as coisas estão sendo
levadas, vamos acabar de vez com a
iniciante indústria nacional de contêi-
ner e também acabar com as compa-
nhias brasileiras de leasing (Rafael Bru-
no)

• Não será agora que o Rafael Bruno
(de quem somos amigos), dizendo ser
portador de uma posição nacionalista,
vai nos derrubar. Nós representamos
abertamente a Uni-Flex, enquanto ele
prefere fazer uma triangulação no
Paraguai, um tanto obscura, onde em
realidade quer conseguir os contêineres
através de leasing com a Interpool,
também multinacional, que faria a
compra dos contêineres na Recrusul,

• s: / 1, : ro. 1979



ou entregaria qualquer de seus contêi-
neres internacionais a Sudamtainer
(Marin e Peixoto).

• Nossa idéia, vetada na CBC, era de
trazer contêineres comprados na
Recrusul, através da Sudamtainer,
através de uma lei de reciprocidade
baixada pelo ex-ministro Dyrceu No-
gueira. Outro ponto favorável de nosso
contrato seria o pagamento em cruzei-
ro e não em dólar, como será o da
Transrol (Bruno).

• A triangulação (compra na Recrusul
pela Sudamtainer com incentivos de
exportação e leasing) via Uruguai não
seria permitida pois a lei que estabele-
ce a reciprocidade não vale para o caso
dos contêineres, pois o Uruguai não
tem movimentação suficiente de con-
têiner (fonte do Ministério da Fazen-
da).

• Ele (o Marcelo Perrupato) foi enro-
lado pela lábia do Barbeito (coman-
dante Barbeito, da Transrol). É muito
inexperiente ainda no negócio (comen-
tário ouvido num corredor do MT).

• Adotamos esta alternativa como
um empurrão no sistema. O industrial
brasileiro tem medo de fabricar contêi-
ner por causa das rígidas exigências

dos birôs internacionais que fazem a
homologação. Têm medo de investir
num protótipo e os técnicos estrangei-
ros vetaram seu contêiner. (Perrupato).

• A Cideti decretou o fim da indús-
tria brasileira de contêineres (de uma
fonte do MT).

• O grande problema é que todo
mundo faz coquetel de lançamento de
conteiner e quando chegamos na fábri-
ca não há nem gabarito nem tecnolo-
gia. (Perrupato).

• Continuamos em nossa briga. Agora
só estamos esperando o parecer oficial
da Cideti, que por enquanto permane-
ce oficioso. Depois disso poderemos
dar nome aos bois definindo quem está
lesando o país. (Bruno)

• O Ministério da Fazenda deu o seu
consentimento, baseado no fato de ser
importante para a economia nacional.
Agora, nós vamos assinar e fazer publi-
car no Diário Oficial da União, para
conhecimento das partes interessadas
(Perrupato).

• O processo já recebeu todos os pa-
receres técnicos do nosso Ministério,
devendo ser aprovado. Aliás, veio com
pedido do Ministério dos Transportes

TURBOALIMENTABOR
G -r4vitMsDA TTE0cLcO)NIAlvi.icos

E MENOS POLUENTES.

fabricante de turboalimentadores do

mundo, é uma das principais divisões
Através de uma rede de Centros
de Serviços Autorizados, presta
serviços e assistência técnica aos
turboalimentadores GARRETT
em todo o território brasileiro.

GARRETT EQUIPAMENTOS LTDA.
é uma empresa dedicada à fabricação
de turboalimentadores e de peças
para reposição.
A GEL é subsidiária da Garrett
Corporation,da qual a Airesearch
Industrial Division (AID), a maior

CaGARRETT EQUIPAMENTOS LTDA
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para opinarmos e consentirmos. Envia-
ram de uma forma que nos parece uma
simples formalidade, como que dizen-
do "aguardamos a aprovação" (de uma
fonte do MF).

• Vamos dar um jeito de evitar outros
casos, através de reexames deste pro-
cedimento infeliz (promessa de alta
fonte do governo, reprovando a libera-
ção, pela Cideti, da entrada de contêi-
neres estrangeiros por prazo superior
ao estabelecido).

• Estamos cansados de freqüentar co-
quetéis de contêiner nacional. Sabe-
mos, porém, que até o momento o
Bureau Ventas ainda não autorizou ne-
nhum fabricante em termos nacionais.
Temos certeza que o contêiner da Tri-
vellato será aprovado. A Flexi-Van, da
qual somos representantes, já enco-
mendou mil unidades à Trivellato, em
contrato de abril deste ano, com entre-
ga à base de cem conteineres por mês
(Homero Peixoto).

• A Transrol tem prazo máximo de
dois anos para operar com contêiner
estrangeiro. Depois disso terá que ope-
rar com contêiner nacional. Tanto que
já há encomenda de mil unidades à Tri-
vellato, a ser entregue a partir do co-
meço de 1980.

Endireitamento a frio
de chassis de caminhões,

ãnibus e carretas.
SERVIÇO EXECUTADO COM MAQUINA

BEE LINE, IMPORTADA DOS EUA.

• Alinhamento de eixo
dianteiro

• Alinhamento de direção

• Balanceamento de rodas

• Correção e alinhamento
de eixo de truck e eixo
de carreta

• Alongamento,
encurtamento, troca de
travessa, rebitagem,
solda e reforços de todas
as marcas de chassi de
caminhão

VANTAGENS DO
SISTEMA BEE LINE:

• Não precisa remover o

[ ffee line
INTERAMERICA N.V.

eixo nem a cabine do
caminhão

• Precisão de ajuste
milimétrica

• Preço mais baixo aos
dos meios comuns

• Processo a frio,
dispensa o aquecimento
do chassi

• Toda a execução do
serviçoem poucas horas,
ficando seu veículo
menos tempo parado,
dando mais lucro para
você.

CHAMBORD
AUTO

Rua Luzitania, 460/466
Telefone: 826-4416



TANQUES

Como enfrentar a
corrosão do álcool?
Tanques de aço, fibra-de-vidro, alumínio ou
revestimentidos com resinas? Busca-se a melhor
solução para transportar o produto

Borlotti: "Não há material mais viável que o fiber"

Até o momento, ainda não foram defi-
nidas pelo governo as normas oficiais
para o transporte de álcool. Mesmo
assim, fabricantes, transportadores e
até mesmo distribuidores já estão enta-
bulando debates com a finalidade de
saber qual o material e os dispositi-
vos de segurança mais apropriados para
o produto.

Esta ausência de diretrizes, se, de
certa forma, retarda o trabalho de dis-
tribuidores e transportadores, é menos
desconfortável para os fabricantes,
pois, do lado destes, há pelo menos
uma certeza: o Proálcool, a caminho
da concretização, já está gerando me-
lhores perspectivas de mercado. Por-
tanto, o otimismo, é uma verdade no
campo da fabricação. Há até quem
afirme, como Ivo José Scotti, diretor
de vendas da Randon — atualmente
com uma produção média mensal de
120 semi-reboques para o transporte
de combustível e outros líquidos, além
de 100 unidades de outros modelos —
que já está havendo um sensível
aumento na procura de tanques es-
peciais.

Aliás, não é por outra razão que a
sua fábrica de Caxias do Sul e a filial
paulistana estão preparadas para tripli-
car a produção atual. "Antes, só se
notou uma maior demanda no setor
quando do início da grande produção
de óleo de soja", diz Scotti. "Hoje, no
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entanto — complementa —, o álcool
vem contribuindo para uma maior
procura, trazendo boas perspectivas
para a indústria".

Expectativas como esta são ressal-
tadas também por Nelson Valverde,
diretor comercial da Biselli, de São
Paulo. Ele acredita que a procura por
novos tanques crescerá à média que o
programa do álcool vai sendo pratica-
do. "Por enquanto — pondera Nelson
—, ainda não houve um boom em
função do álcool, mas as perspectivas
são as mais satisfatórias". Admite,
entretanto, que, inicialmente, muitas
transportadoras que dispõem de tan-
ques de aço inoxidável, ou outros ma-
teriais anti-corrosivos, os aproveitarão
no transporte do novo combustível
e só em seguida haverá uma grande
busca dos novos produtos.

Caçando soluções — Enquanto o mer-
cado engatinha, técnicos, usuários e
fabricantes correm atrás de solu-
ções para o material a ser empregado
na confecção dos tanques, tendo em
vista o alto poder de corrosão do
álcool (veja box). Alguns acham que
o atual — o aço-carbono — pode conti-
nuar sendo utilizado, enquanto outros
defendem o simples revestimento des-
ses tanques com tintas ou resinas espe-
ciais à base de poliestireno, neoprene
e cloreto de vinila — o Epoxi, por

exemplo. Há aqueles que advogam a
metalização do fogo, revestimentos
metálicos com estanho, ou ainda,
soluções mais sofisticadas, como o
revestimento de tanques e reservató-
rios com camadas de resinas e flocos
de vidro — um tipo de fíberglass.

Para a nova linha de tanques e re-
reservatórios a ser produzida já dentro
das novas perspectivas, as tendências
também são variadas, indo desde o aço
Corten, passando pelo alumínio e pelo
aço inoxidável — alguns chegando a
considerar estas duas últimas alternati-
vas "totalmente inviáveis", devido ao
elevado preço da matéria-prima, quase
toda importada — até o fiberglass. Nes-
te último caso, há empresas, como a
Trivellato, que já iniciaram estudos
para saber que tipo de resina deverá
ser usada no fiber. Também por con-
siderar o álcool hidratado "uma
substância altamente corrosiva".

Franco Borlotti, diretor desta em-
presa, diz que estas resinas — utiliza-
das na aplicação do fiber — podem ser
ester-vinílica ou bisfenólica, "mas —
complementa —, ainda estamos testan-
do para ver qual é mais resistente a
este tipo de corrosão".

Para o que já existe, Epoxi — Algumas
experiências levadas a cabo por diver-
sos usuários mostram que no referente
aos reservatórios já existentes, as tin-
tas ou resinas como a Epoxi são as que
têm apresentado os melhores resulta-
dos. A Transporte Cean Ltda, de Santo
André (SP), com uma frota de 220
veículos, fez uma pesquisa neste senti-
do. Contando atualmente com seis tan-
ques — todas de 28 mil litros — subme-
tidos a este processo e já transportan-
do álcool das usinas do interior do
Estado de São Paulo para os centros
coletores de Presidente Prudente e
Bauru, Adriano Massari, diretor da em-
presa, confirmou que "a solução me-
lhor é mesmo o revestimento do tan-
que de aço carbono com o Epoxi".

Massari pensa até mesmo em reves-
tir, a longo prazo, todos os seus tan-
ques com este produto. "Mesmo por-
que — diz ele —, isto permite uma
maior maleabilidade dos tanques, que
podem ser utilizados tanto no trans-
porte de álcool como no de gasolina,
ou ainda de outros líquidos mais corro-
sivos". Entretanto, bastante atento,
afirma que se a opção dos transporta-
dores for mesmo este tipo de revesti-
mento, haverá problemas de oferta,
pois, "no Brasil ainda não há número
de firmas suficiente para atender a
uma demanda tão crescente".

Justo Primo Caranvieri, gerente da
Cemape Transportes SA, a maior
transportadora de álcool de São Paulo
(cerca de nove milhões de litros por
mês), também acredita nesta solução,
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embora ainda não tenha revestido ne-
nhum de seus tanques. "Por enquanto
— explica Primo —, pegamos os tan-
ques que transportam gasolina, lava-
mos, e estamos transportando álcool".
Porém, amigo das coisas simples e lem-
brando o transporte de combustível
para aeronaves — cujo líquido não
pode sofrer a mínima contaminação e
vem sendo transportado em tanques
comuns revestidos com Epoxi —
Justo não vê a menor dificuldade para
que este processo seja implantado tam-
bém para o transporte de álcool.

O Epicote — Quem parece estar mais
satisfeito com estas experiências é
Valter Starkbauer, diretor comercial
da Sotrac Pinturas Anti-Corrosivas
Ltda. Trabalhando há 22 anos com a
Epoxi, essa empresa — responsável
pelo revestimento dos tanques da
Cean, além de outros cinquenta, só nos
últimos três meses, para diversas trans-
portadoras e mesmo distribuidoras de
combustível, como a Petrobrás — já
pôde desenvolver uma fórmula parti-
cular (o Epicote) para o tratamento
destes tanques. Segundo Starkbauer,
"trata-se de uma pesquisa feita por nós
para tornar ainda mais eficiente a utili-
zação do Epóxi".

A "fórmula" da Sotrec consta, ini-
cialmente, de um jateamento de areia

na parte interna dos tanques e reser-
vatórios, seguindo-se a aplicação do
"Epicote"; é dado, em seguida, um
prazo de 24 horas para a cura do
processo, depois do qual o tanque já
pode ser utilizado. Starkbauer, sem
disfarçar o orgulho, garante que este
processo (que custa Cr$ 480,00 por
metro quadrado, ficando um tanque de
20 mil litros à base de Cr$ 38 800,00)
"não reduz em nada a vida útil do
tanque, que pode transportar álcool
ou qualquer outro tipo de combustí-
vel durante quinze anos".

Distribuidoras preocupadas — Experi-
mentos como este da Sotrac vêm sen-
do feitos igualmente por empresas
fabricantes de tanques. A Randon
SA Veículos e Implementos, por
exemplo, construiu, recentemente,
alguns semi-reboques com este tipo
de tratamento para a Rodoviária
Liderbrás, do Rio de Janeiro, outra
grande transportadora de álcool. A
Biselli, de São Paulo, também, já
recebeu pedidos semelhantes — mas,
por não trabalhar com este tipo de
resina, fabricou apenas os tanques e
encaminhou-os a firmas especializadas
em revestimento.

No campo das distribuidoras de
combustível, a preocupação com o
transporte de álcool também conquis-

ta espaços. Algumas delas estão entre-
gando pedidos aos fabricantes no sen-
tido de que apresentem estudos sobre
os materiais mais viáveis para os tan-
ques e reservatórios. g o caso da Te-
xaco, por exemplo, que demonstra in-
teresse, inclusive, em soluções mais
avançadas, como os tanques de fibra
de vidro.

E a fibra-de-vidro? — Franco Borlotti,
da Trivellatto, sustentando uma indis-
farçável satisfação por esta preferên-
cia da Texaco, chega a dizer que desco-
nhece outro material "mais viável que
o fiber", enumerando, em seguida, as
suas vantagens: "peso menor, preços
mais baixos em função da durabilida-
de, além de evitar operações de pintu-
ra externa e de manutenção, pois a
fibra-de-vidro é quimicamente inerte".

A bem da verdade e apesar do que
disse Borlotti, a fibra-de-vidro, inega-
velmente, tem um dos custos mais
elevados dentre as principais alterna-
tivas para o transporte e o armazena-
mento do álcool. Um tanque para 30
mil litros, por exemplo, chega apro-
ximadamente 800 mil cruzeiros, de
acordo com os seus próprios cálculos
— um montante bem superior ao pre-
ço de um tanque eqüivalente de aço
carbono, que ficaria em torno de 600
mil, mas também bastante abaixo do l>

Não sabemos como!
Nossa fábrica tem 50 funcionários e

um capitalzinho, assim ó!
Nós fabricamos tanques atmosféricos,
para gasolina e óleo diesel, uns 4 mil;

(Mas isto não é segredo).
Para álcool, bem menos;

(Por enquanto).
Tanques de alumínio, vários já;

(E bem bons, sabe?)

Para transporte de ácido fluorídrico, só um;
(E roda até hoje).

Tanques de aço Inoxidável 304 e 316, uma porção
deles;

(Só olhando mesmo!)

Para transporte de cloro líquido, estamos fabricando;
(O pessoal está otimista).

Isto, na área de transportes.
Achamos que é porque nosso preço é baixo.

Engefer Indústria e Comércio Ltda
Rua Mirandinha, n.° 1090 - Penha
Fones: (011)295-1435 e 295-1495

Cep. 03641 - São Paulo, SP.

ICOPERVIL VAI
MAIS LONGE.
UM MOVIMENTO CONSTANTE ENTRE
SÃO PAULO, RIO, CAMPINAS E 632
CIDADES NORDESTINAS. DE SERGIPE,
ALAGOAS, PERNAMBUCO, PARAÍBA E
RIO GRANDE DO NORTE.
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O Corujão lcopervil leva e traz
sua mercadoria de qualquer destas

partes do país, além de Belém,
Fortaleza, Salvador, Feira de Santana,

Salgueiro, Timbaúba, Mossoró e
Campina Grande. Direto.

Sem desvios nem marcha-a-ré.
Totalmente livre de chuva e poeira.

CORUJÃO /COPER VIL
O transporte sob encomenda

para sua mercadoria

Matriz - Recite-PE. Rua Rio de Janeiro, 82 - Torrões. Tel.: 227-0439.

São Paulo: Av. Henry Ford, 975. Tel.: PBX 274-8766.

Campinas: Rua 15, n'? 98- Jardim Sta. Cândida. Tel.: 51.6089.

RH> de Janeiro: Rua Alvarenga Peixoto, 426- Vigário Geral. Tel.: 391-3961



Faça já
a sua

assinatura

Todo mês, TM leva até sua mesa, de
forma condensada e objetiva as informa-
ções necessárias para sua empresa decidir
com conhecimento de causa sobre trans-
portes e administrar melhor sua frota

11 

C=11 LFP

transporte moderno

Ift
Editora TM Ltda

Editora TM

Rua Said Aiach 306

Fones: 549-9974 e 71-5493

04003 — São Paulo, SP

TANQUES

tanque de aço inoxidável ou de alumí-
nio que, nas mesmas proporções,
custaria por volta de Cr$ 1,3 milhão.

Faltam normas — Além dos preços e
novos tipos de material para a fabri-
cação dos tanques, as distribuidoras
estão interessadas em mais alguns
detalhes. A Massari SA Indústria de
Viaturas, segundo contou Laércio
Claro Nunes, engenheiro de projeto da
empresa, está estudando juntamente
com a Shell o problema das chamadas
válvulas de fundo — aquelas que se si-
tuam na parte inferior dos tanques e
que são ligadas à tubulação. "Os enge-
nheiros da Shell — confessa Laércio —
estão se batendo para encontrar uma
válvula especial que evite vazamentos.
Também estamos atentos para este
problema e creio que a solução ideal é
chegarmos a um tipo de válvula que
sirva para qualquer combustível".

Problemas como este também cau-
sam preocupação para Laerte Godoi,
gerente da Rodoviária SA Indústria de
I mplementos para o Transporte.
"Observando-se as condições de segu-
rança para líquidos inflamáveis, princi-
palmente o álcool — explica Godoi
—, achamos ser mais conveniente o uso
de tanques projetados especificamente
para este tipo de combustível, desa-
conselhando o uso de tanques co-
muns". E acrescenta que é necessária a
inclusão de dispositivos de segurança
nesses tanques, "devido ao baixo pon-
to de fulgor e pressão de vapor do ál-
cool. Tais características, pondera
Godoi, o classificam como um elemen-
to perigosamente inflamável".

Por esses motivos, é que Laerte —
cuja empresa fabricou algo como 200
tanques para o transporte de combus-
tível nos últimos dois anos — sugere
que o governo estabeleça, o mais rapi-
damente possível, "normas oficiais
para este transporte, as quais deverão
ser respeitadas por fabricantes e usuá-
rios".

Valter Starkbauer
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Pesquisas
ainda na
marcha lenta
Entre os técnicos, a
corrosão do álcool apenas
começa a ser estudada

As opiniões são quase sempre as mes-
mas: o poder de corrosão do álcool
hidratado, produto escolhido como a
primordial alternativa para resolver o
problema da crise de combustíveis no
Brasil, é bastante superior ao da gasoli-
na e do dísel. Seu elevado teor corrosi-
vo, segundo alguns técnicos, é capaz de
reduzir em até 15% a vida útil de um
tanque transportador, elevando a por-
centagem ainda mais no que se refere
aos reservatórios de armazenamentos
de postos e usinas produtoras. E o
pior: sua ação pode ser ainda mais
danosa ao próprio combustível, através
da contaminação de partículas do
material desses tanques, podendo
conseqüentemente causar sérios per-
calços aos motores dos veículos.

Já há até qüem afirme, como o téc-
nico Stephan Wolynec, chefe do
Laboratório de Corrosão e Eletrode-
posição do Instituto de Pesquisas
Tecnológicas, de São Paulo, que em
alguns postos distribuidores de álcool
na capital paulista, "o líquido já se
apresenta com uma cor avermelhada,
provocada, talvez, pela corrosão do
tanque armazenador". Entretanto,
Wolynec ainda não recolheu provas
suficientes para explicar, com porme-
nores, este processo, bem como suas
conseqüências. O fato é que, no Bra-
sil, de acordo com este técnico, ainda
não foram feitos estudos mais apro-
fundados para se saber os danos e as
possíveis soluções para o problema do
transporte e do armazenamento do
álcool.

Valter Starkba uer, diretor comercial
da Sotrac Pinturas Anti-Corrosivas
Ltda., que tem capacidade para reves-
tir até 450 tanques por mês, conta que
"o álcool, quando armazenado em tan-
ques de aço-carbono, cria uma espé-
cie de crosta em seu interior, que
provoca a carepa da laminação. A par-
tir daí — continua —, segue-se o pro-
cesso de corrosão, que passa então a
contaminar o próprio líquido, pro-
vocando o entupimento de filtros e
das bombas, que hoje são utilizadas
para a gasolina".

Discutir a fundo — Apesar da euforia
com que vêm tratndo o programa do
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álcool, governo e técnicos mais dire-
tamente ligados ao assunto - com
excessão da indústria automobilística,
como se a corrosão do álcool hidrata-
do só atingisse mais diretamente o tan-
que, o carburador e o coletor do veí-
culo - quase nada fizeram apra tratar
da questão referente ao poder corrosi-
vo do produto no seu transporte e
armazenamento. Isto, mesmo quando
20% do produto já são misturados a
toda a gasolina consumida no país e
quando vários postos já possuem bom-
bas para vender, exclusivamente, o
álcool hidratado. Sem falar na pressa
com que o governo pretende substi-
tuir, já a partir do próximo ano, gran-
de parte da gasolina por este novo
combustível.

NO IPT, por exemplo, o máximo
que Wolynec - um técnico verdadeira-
mente preocupado com o problema -
pode garantir é que, possivelmente, já
para o ano que vem, a Fundação de
Tecnologia Industrial, juntamente
com outros órgãos, como o Centro
Técnico Aeroespacial, o Instituto
de Pesquisa e Aperfeiçoamento Indus-
trial, além do próprio IPT, "irão se
reunir para discutir a fundo o caso e
buscar soluções para a corrosão do
álcool nas usinas, nos tanques e nos
próprios motores".

"Há exagero" - Promessas como esta
são ouvidas também na ABNT - Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas.
Ali, os responsáveis por comissões
técnicas quase sempre se negam a
falar sobre o assunto, alguns chegando
a se desculpar por "não conhecer mais
detalhadamente o problema". O má-
ximo que se pode saber é que o eleva-
do teor de corrosão do álcool foi obje-
to de uma única reunião, no último dia
16 de agosto, no Rio de Janeiro, entre
a ABNT e a ABRACO - Associação
Brasileira de Corrosão, "para vermos
principalmente - segundo um dos téc-

nicos - o problema da corrosão nos
equipamentos de produção, manuseio
e estocagem". De acordo com um se-
cretário de uma dessas comissões de
trabalho, foram marcadas mais duas
reuniões, uma para o dia 12 de outu-
bro, no Rio, e outra para o dia 14 de
dezembro, em São Paulo.

Informações menos animadoras
provêm de Carlino Nastari, coordena-
dor nacional de Cargas Líquidas, da
ABNT, e membro do Sindicato de
Transportes do Estado de São Paulo.
Ele desconhece e nega os efeitos cor-
rosivos do novo combustível, demons-
trando maior interesse em falar da
elevada produção de álcool prevista
nas safras deste e do próximo ano.
Munido de diversas planilhas, com
as quais busca provar que esta pro-
dução atingirá 3,5 bilhões de litros,
comenta que "está havendo um certo
exagero com relação ao transporte e
armazenamento de álcool hidratado".
Esta discussão fica apagada de seus
mapas de produção.

Mesmo assim, Nastari admite que,
se no decorrer de dois anos, começa-
rem a surgir problemas com o trans-
porte do álcool, principalmente a
corrosão interna dos tanques, será
necessário buscar uma saída. E, para
ele, só haverá duas alternativas: "um
novo enfoque nas planilhas de custo
do frete por força da diminuição da
vida útil do equipamento; ou então
uma despesa extra, por parte dos trans-
portadores, para revestirem seus tan-
ques com alguma resina especial ou
outro material resistente à corrosão".

Quanto ao problema do armaze-
namento, ele diz que até já sugeriu ao
governo utilizar os tanques que hoje
armazenam gasolina azul. "Só em
São Paulo - alega Nastari -, há qui-
nhentas bombas de gasolina azul e,
como este produto tende a ter o seu
consumo diminuído, a solução seria
usá-las para armazenar o álcool". i

E possível aproveitar os tanques de gasolina -para transportar álcool?
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TALHAS ELÉTRICAS

Capacidade:
2.000 kg

• GARANTIDA
• ROBUSTA
• FÁCIL MANEJO
• DISPENSA
MANUTENÇÃO

CIDAM
Rio de Janeiro: C. Post. 21.004 - ZC-05

Tel.: 229-0180
Filial: São Paulo:

Rua Dr. Rubens Meirelles, 305
Tel.: 67-8789
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Montadoras acordam
para os pequenos
Só mais de oito anos após lançado o
Mercedinho é que surgirá uma opção entre ele
e a Kombi. Além do F-2000, outros virão

Chegaremos a fim de 1979, oito anos
depois de lançado o Mercedinho, sem
que as montadoras apresentassem qual-
quer opção entre ele a Kombi. Quer di-
zer, não foi criada uma alternativa para
os chamados pequenos serviços, aliás,
a faixa de veículos comerciais mais
vendida, por exemplo, nos Estados
Unidos.

Não há mal, contudo, que perdure.
A brecha entre 1 e 3 t de carga útil co-
meçará a ficar menos carente até o fi-
nal do primeiro semestre de 1980,
quando a Ford garante lançar o mode-
lo 2000. Como TM-188 divulgou, aliás,
com absoluta exclusividade, o novo
veículo terá a mesma cabina dos
irmãos 1000 e 4000, o primeiro na
praça até este dezembro, o outro (su-
cesso incontestável de vendas) no mer-
cado desde 1973.

O mais importante é que a Ford
sairá bem na frente das demais monta-
doras, inclusive da Mercedes, de quem
seria natural esperar-se a tomada de

dianteira. Até porque é uma fábrica
que no Brasil oferece uma ampla gama
de veículos comerciais e também por
já dispor na Europa de veículos leves
mais leves (L-208 a 508). Embora seu
vice-presidente, Werner Jessen, desmin-
ta a possibilidade de lançar a linha
Transporter, é bem provável que isto
aconteça, até com alguma rapidez,
uma vez que a fábrica de São Bernar-
do do Campo, com a já concretizada
mudança da linha de ônibus para Cam-
pinas, SP, ficou liberada exclusivamen-
te para os caminhões.

Quem também irá agarrar com
unhas e dentes os leves mais leves é a
recém-criada Volks-Chrysler. O presi-
dente da Volkswagen, Wolfgang Sauer,
garantiu a TM que em 1983 será lança-
da a linha LT (2,8 a 3,1 t brutas), já
vendidda há vários anos na Europa. Há
quem diga que estes veículos, a serem
fabricados pela Chrysler e não pela
Volks, como anteriormente era dito,
poderão ter sua comercialização ante-
cipada.

Na fase do sonho — Pelos lados da GM,
também não se descarta a possibilidade
de se lançar leves mais leves. Seriam a
D-20 e D-30 (2 e 3 t de carga). O pro-
blema é que a empresa, depois da reti-
rada da Detroit Diesel, teve que aban-
donar o projeto de caminhões e reco-
meçar, na fase de estudos, outras
opções. A D-20 e D-30, informa uma
fonte da fábrica, "não fazem parte dos
estudos, embora figurem como alterna-
tivas". O ferramental destes veículos
teria que começar do zero, uma vez
que a GM não dispõe de um leve" e a
D-10 não aguentaria um reforço para 2
ou 3 t de carga".

Na Fiat-Diesel chegou-se a propor o
lançamento do Dai//y, um leve para
cerca de 2 t de carga útil, um sucesso
de vendas na Europa. É fabricado na
Itália pela OM (do grupo Fiat) e tem
motor dísel de 4 cilindros e 72 cv.
Walter Rinaldi, diretor-superintenden-
te da Fiat-Diesel, no Brasil, disse (TM-
187) "que o momento ainda não é
conveniente para o lançamento" de
um intermediário entre a Kombi e o
Mercedinho. "Introduzimos o veículo
no momento oportuno, se este apare-
cer".

Também indefinida está a Ford so-
bre a viabilidade do lançamento do
modelo Transit, há dez anos no merca-
do europeu. Trata-se de uma linha de
utilitários com versões entre 750 kg e
1,8 t de carga útil, com motor disel de
2 400 cm3 (62 cv a 3 600 rpm) fabri-
cado pela própria Ford. "Estamos
ainda na fase de sonho, de estratégia",
garante uma fonte da empresa. TM fo-
tografou, além do F-2000, o modelo
Transit, na fábrica da Ford, no bairro
do lpiranga, SP.

Os Transit (no meio o Econoline), o F-2000, na
fábrica do Ipiranga. Acima, o Dailly, da OM

: 1 • •: 1 1



SETICESP

,'Contra as múltis e
pela regulamentação"
O novo presidente, Sebastião Ribeiro, toma
posse, prometendo lutar pela regulamentação,
pelos terminais e contra a desnacionalização

"Se eu tivesse tido apenas um voto
na convenção que me elegeu gover-
nador, não teria dúvidas de que este
voto teria sido de Sebastião Ubson Ri-
beiro", declarou o governador Paulo
Salim Maluf ao dar posse à nova dire-
toria do Sindicato das Empresas de
Transporte interestadual de Cargas do
Estado de São Paulo.
O Sebastião Ribeiro que assumiu

a presidência do Seticesp, na noite de
23 de outubro, no superlotado audi-
tório da Cetesb, em São Paulo, contu-
do, não parecia muito à vontade diante
das eleições indiretas. "Declaramos
nosso apoio incondicional à abertura
política (. . .) promovida pelo presi-
dente João Figueiredo", afirmou logo
no início do seu longo discurso de 27
laudas.

Dentro dessa linha de raciocínio,
Ribeiro acredita que o transportador
tem o direito e o dever de participar
do grande debate, que hoje empolga
toda a sociedade brasileira. "Um setor
que responde pela circulação de 80%
de tudo quanto se produz ou se con-
some no Brasil e que gera cerca de 3
milhões de empregos diretos (. . .)
precisa aprender a falar mais alto",
afirmou.

"Fomos iludidos" — Segundo o novo
presidente do Seticesp, é necessário
dissipar muitas das incompreensões
que hoje cercam o TRC. Devido à
ineficiência dos demais sistemas, o ca-
minhão teve de transportar o que po-
dia e o que não podia. Resultado:
hoje, o setor é "acusado" de deter uma
participação excessiva no bolo das car-
gas e discriminado em suas pretensões.
Um bom exemplo é o caso do dísel.

Em janeiro de 1976, o preço público
desse combustível era de 43% do preço
da gasolina. Naquela época, 36% dos
caminhões produzidos pela indústria
automobilística eram movidos a gasoli-
na. "Iludidos pelos mecanismos de
preço do governo", afirmou Ribeiro,
"partimos para a substituição da
gasolina pelo dísel. De lá para cá, os
transportadores brasileiros investiram
Cr$ 12 bilhões na compra de veículos
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Ribeiro: caminhão não é automóvel

dísel. Esta opção foi tão acentuada
que, hoje, a produção dos caminhões
a gasolina representa menos de 0,5%
do total de veículos de carga montados
no país."

"É evidente", prossegue Ribeiro,
"que este fato gerou uma considerável
economia de gasolina (da ordem de 2
bilhões de litros, no período de 1976
a 1979)." óbvio que, devido à maciça
"diselização", o consumo do dísel só
poderia crescer. "Então, sem que nossa
contribuição (. . .) fosse sequer men-
cionada, passamos a ser responsabili-
zados pelo aumento de 14% no con-
sumo de óleo dísel. E, por isso, fomos
'punidos' com uma abrupta elevação
do preço" deste combustível que, em
julho de 1979 passou a custos 85% do
valor da gasolina. "E já se anuncia a
intenção de se equiparar o preço de
ambos os combustíveis."

Definitivamente, Ribeiro não se
conforma com medidas como esta,
que "desestimulam e penalizam o
transporte produtivo, equiparando-o
ao transporte de lazer. Consideramos
absolutamente injustificável dar-se ao
caminhão tratamento idêntico ao carro
de passeio no que se refere à limita-
ção da velocidade nas estradas e ao
fechamento dos postos. Um país
pobre (. . .) não pode se dar ao luxo de
manter compulsoriamente ociosos seus
investimentos produtivos."

Pela regulamentação — O maior méri-
to do pronunciamento de Ribeiro,
contudo, talvez esteja no fato de que o
novo presidente do Seticesp voltou a
agitar a bandeira da regulamentação,
até então recolhida no atual governo.
Para o líder piauense dos transporta-
dores paulistas, é preciso "tirar o TRC
da 'orfandade jurídica' em que se en-
contra", como fora de se reduzir a
atual ociosidade (de 40%) da frota
nacional. "Se o TRC consome 24%
do petróleo importado pelo país,
então um em cada dez barris de petró-
leo é queimado inutilmente por cami-
nhões que rodam vazios", afirmou.

Pedindo terminais — Aproveitou a
oportunidade para denunciar o "esque-
cimento e a má utilização dos poucos
mecanismos legais existentes, como
ISTR (NE: com altos índices de sone-
gação) e o cadastramento (NR: ainda
não concluído). E mostrou-se disposto
a apoiar "o desenvolviemtno de outros
modais (. . .) desde que isso resulte em
benefício para a economia do país".

Ribeiro promete lutar também por
"uma radical transformação no per-
fil da frota nacional", substituindo os
caminhões médios por pesados, que
consomem menos combustível por -
t.km. Vai incentivar e apoiar os pro-
gramas de terminais rodoviários de
carga e de centrais de fretes. "Nosso
primeiro trabalho será, exatamente,
impulsionar os projetos existentes em
São Paulo sobre o assunto, que precisa
não de apenas um, mas de vários ter-
minais."

Contra as múltis — Condenou, no en-
tanto, a intenção de se implantar as
centrais dissociadas dos terminais.
"Vamos nessa idéia (. . .) uma sutil
tentativa de estatização. A partir do
instante em que as centrais de frete
promoverem a ligação entre usuários
e carreteiros, o passo seguinte será a
sua transformação em super-empresas
públicas, operando sem frota e concor-
rendo diretamente com as empresas
privadas. Daí à pretensão de regular os
fretes, através de mecanismos de sub-
venção, será apenas um passo."

Mas, se Ribeiro não morre de amo-
res pela estatização, repele da mesma
forma, a possibilidade de desnacionali-
zação do TRC (hoje operado em 97%
por empresas nacionais). "Há espaços
para o Estado-empresário e para o ca-
pital estrangeiro. Mas, não admitimos
que o Estado ou as multinacionais
alijem do mercado a empresa privada
nacional, em especial nos setores onde
ela vem dando conta do recado."

Não é sem motivos, portanto, que
Ribeiro coloca como "maior e mais
importante bandeira" a aprovação do
ante-projeto do deputado Cunha Bue-
no (Arena-SP).  141



LEVES + PESADOS

Eis os filhos da
união MAN-VW
TM-157 deu o casamento, com exclusividade no
Brasil. Agora, ampliando o "furo", mostramos os
filhos, que, na certa, terão irmãos brasileiros

Este é o 6.90 FK. Tem câmbio VW e motor MAN

Wolfgang Sauer, presidente da Volks
brasileira, quando ainda nem se falava
de caminhões dentro da empresa, já
arregalava os olhos para o buraco exis-
tente na linha comercial entre 2 e
10 tpb (toneladas porte bruto). Era
uma pista que ele dava. Não demorou
quatro meses — isto em dezembro de
1976 — a Volkswagenwerk AG, de
Wolfsburg, e o Setor de Veículos Utili-
tários da MAN, de München, assina-
vam um contrato (TM-157) referente
ao desenvolvimento, construção e ven-

da de utilitários na classe de 6 a 9 tpb.
Ambas, assim, procuravam preencher
uma lacuna existente em sua linha — a
Volks só tinha veículos de 2,8 a
4,5 tpb e a MAN, apenas pesados.

Pois bem, agora, nem bem passados
três anos, as duas empresas alemãs, na
48 Expedição Internacional de Auto-
móveis, em Frankfurt (RFA), mostra-
ram suas crias: a classe 6 a 9 tpb. São
quatro modelos apresentados em de-
zoito opções (ver quadro).

Foram duas as maternidades destes

caminhões: em Hannover, fábrica da
VW, e na cidade de Salzgitter, também
da VW, só que aqui o parteiro foi a
MAN. A venda dos caminhões
VW-MAN na República Federal da
Alemanha ficará nas mãos da MAN
através de sua organização de revendas
e oficinas. A produção em série come-
çará no outono europeu de 1980 — no
primeiro ano serão fabricadas 1,5 mil
unidades.

Deixando esfriar
Para o nascimento desta família, a

VW contribuiu com um novo câmbio
de cinco marchas, totalmente sincroni-
zadas; eixos traseiros; partes da suspen-
são; parte elétrica e carroçaria (o veí-
culo já sai encarroçado da fábrica — ti-
po aberta e basculante). A MAN en-
trou com o sistema de freios, eixos
dianteiros e com os motores -- díesel
de 4 (90 cv DIN) e 6 (136 cv) cilin-
dros, em linha, injetor direto e refrige-
rado a água, respectivamente com 3,8
e 5,7 litros e 3 791 e 5 687 cm3 de
cilindradas.

No Brasil, estes caminhões deverão
figurar no programa de caminhões, já
anunciado pela Volks-Chrysler, que
inclui veículos de 2 a 17 tpb, cujos lan-
çamentos serão dosados entre 1983 a
1990, de acordo com Wolfgang Sauer,
que representa aqui a Volks AG da
Alemanha.

Isso equivale dizer que dificilmente
a MAN, como TM vem insistindo há
bastante tempo, não virá para o Brasil.
O que a Volks, habilmente está fazen-
do é deixar a coisa esfriar. Afinal, não
faz tanto tempo assim que se casou
com a Chrysler. Relegar os enteados
desta união para adotar os filhos legí-
timos gerados na Alemanha poderia
trazer certos aborrecimentos indesejá-
veis entre as indústrias fornecedoras de
motores, que poderiam ver no padras-
to, não um verdadeiro pai, salvador de
uma Chrysler combalida, porém, um
mero oportunista.

Programa conjunto VW-MAN — 6-9 t peso total — Medidas e pesos

6000 6900 0900 6 00 06 0 00 F 00F 0 90 0 6 05 FK O 1360 8 136 F 8 136 F 8 136 F 8 36 FK 9 130 F 91360 9 136 F 9 136 F 91360K

Dist entre-eixo, n 3 100 3 600 4 250 3 100 3 100 300-3 255 3 100 3 100 3 600 4 250 4 600 3 100 3 300 3 600 4 250 4h00 3 100

Bitola diana, mas 1 773 1 773 1 773 1 773 (740 '740 1 740 1 740 1 740 1 740 1 740 1 740 1 740 1 737 1 737 1 737 1 737 1 737

Bitola tras., mm 1 700 1 750 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 i 700 1 700 702 1 702 1 702 I 702 1 702

Diâmetro de curva, as 12,3 133 180 12,3 I2 3 133 150 12,3 12.3 13,3 15,6 17,0 12.3 12.5 13,5 15,0 17.2 12,5

Compr., rim 5 696 6 540 7 540 5 800 5 696 O 546 7 546 5 658 5 696 6 546 7 546 ,3 096 5 658 5 696 6 546 7 546 8 096 5 633

Largara, nsm 2 366 2 366 2 368 2 335 2 366 2 366 2 366 2 335 2 366 2 366 2 366 2 366 2 335 2 366 2 366 2 366 2 366 2 335

Altura sobre cabine, mio 2361v 2 365 2 365 2 365 2 305 2 385 2 385 2 385 2 385 2 385 2 385 2 385 2 385 2 410 2 410 2 410 2410 2 410

Compt. Carroçaria, .11/11 3 750 4 600 5 500 3 500 3 7513 4 605 0 600 3 600 3 750 4 600 5 600 6 150 3 600 3 750 4 600 5 600 8 150 3 600

Largura Carroçaria, roso 2 200 2 200 2 200 2 205 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200 2 200

Altura laterais carroç., mm 400 400 400 3531 450 400 400 400 400 400 400 400 400 400 400 400 400 ano

Chassis 3 cabine, kg 2 475 2 530 2 590 2 475 2 590 2 630 2000- 2 590 2 680 2 740 2010 2050 2 680 2 730 2 790 2 860 2701) 2 7$0

Peso liquido, kg 3 060 3 210 3 320 3 370 3(90 332-3 3 430 3 550 3200 3 430 35510 (660 3 640 3 340 3498 3 610 371)) 3 840

Carga útil até, kg 2 930 2 780 2 070 2070- 4 300 4 170 4 060 3 940 4 210 4 210- 4 060 3 940 3 830 3 850 5 050 5 500 5 270 0 100

Peso total admissivel, kg 5 990 0991) 51(913 51(0(1 7 490 7 490 7 400 7 490 7 499 7 499 7 490 7 400 7 490 0091) 091(11 001(11 0115)11 0179(1

Carga perm eixo dianteiro, kg 2 400 241(0 240(7 2 800 2 800 2000 2 300 2 800 2 800 2000 2 000 2000 2 800 32(3(1 3 200 3 2011 37110 32(57)

Cai go permilicla eixo traseiro, kg 3 900 3 900 3 900 3 900 5 100 5 100 6 100 5 1-30 5 100 5 100 5 100 5 100 5 100 6 100 6 100 6 100 6 100 0 100

Carga perna reboque 5 000 5 000 500)1 51)00 5 000 5 000 5 000 5 000 7 500 7 500 7 500 7 500 7 500 0(7(1(1 50(1(1 701)1) 9 000 0110)1

Peso total admissivel 10 000 10 990 10 950 (11 1(911 12 49t1 12 490 12 490 12 499; I4 990 14 090 14 990 (4 990 14 990 17 990 17 990 17 990 17 990 1(1001

F Fsontlenker Potschenvorgen, 1Tipo Park Up) K Fos95acke9K PPe' leascsaaore
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MALUF

"Empresa única para o
transporte de massa"
O governador Paulo Maluf admite que a Grande
São Paulo caminha para uma empresa única,
comandando todos os sistemas de transporte

Em meados de outubro, o segundo
Presidente da Empresa Metropolitana
de Transportes, engP Oliver Salles, es-
tava demissionário há cerca de um mês.
"Nada de mais", justificava-se o gover-
nador Paulo Salim Maluf. "Apenas di-
vergências quanto à filosofia da políti-
ca de integração a ser adotada em São
Paulo".

Na verdade, por trás dessa explica-
ção pouco convincente, escondem-se
problemas muito mais graves. Certo
que o papel da EMTU-SP, a primeira
e única Empresa Metropolitana criada
até hoje no país, é apenas de planejar
e coordenar. Mas, como ela vai fazer
valer seus planos se não tem poder? Se
não pode influir na distribuição das
verbas da EBTU e se não tem ascen-
dência sobre empresas públicas como a
CMTC, a Fepasa, o Metrô ou a Rede?

Entrevistado, dia 18 de outubro,
por uma equipe de jornalistas, no pro-
grama "Diálogo Nacional", da TV Re-
cord, o governador Paulo Maluf aca-
bou admitindo que a melhor solução é
outra. "A longo prazo, caminhamos
para uma companhia estadual única,
comandando todo o transporte de
massa da Região Metropolitana", afir-
mou ao diretor editorial de TM, Neuto
Gonçalves dos Reis. Participaram tam-
bém dos debates, Ethevaldo Melo Si-
queira (O Estado de São Paulo), Auré-
lio Campos (comentarista da TV Re-
cord), César Diego (diretor da revista
Petro & Química) e Garcia Neto (dire-
tor da Rádio Cultura de Ribeirão Pre-
to). Abaixo os trechos do "Diálogo"
relacionados com o transporte no Es-
tado de São Paulo.

Neutro — A via Leste (NR — um
dos carros-chefes do plano de obras do
governo estadual) corre paralela à via
Dutra. Ora, o DNER fala em triplicar a
Via Dutra. Como o senhor explica essa
superposição de obras?
Maluf — Quem pega a via Dutra hoje,
normalmente demora, sem correr, 1
hora, de São Paulo a São José dos
Campos. No período da manhã, leva-se
1 hora só de São Paulo a Guarulhos.
Por que? A via Dutra foi projetada pa-

TRANSPORTE MODERNO — Outubro, 1979

"Mais fácil construir que demolir—

ra 30 mil veículos por dia. Mas, hoje,
suporta 90 mil veículos por dia, com
gasto excessivo de combustível etc e
tal.
A duplicação da via Dutra, que é

um projeto de 1972, nunca foi exe-
cutada, pura e simplesmente porque é
uma obra impossível de se fazer. Ao la-
do da Dutra ergueram-se inúmeras in-
dústrias. Cada uma delas vale, por me-
tro de frente, muito mais que o custo
da estrada. Então, seria uma insensatez
gastar o dinheiro público, não para
construir, mas para demolir.

Já a via Leste, com um canteiro
central de 30 a 40 m, não exige nenhu-
ma desapropriação. (...) Ela representa
uma continuação das marginais do Tie-
tê em direção a Mogi das Cruzes. Por
isso, posso garantir que a via Leste vai
custar, por quilômetro, a metade da
duplicação da Dutra. Além do mais,
não é fácil construir uma rodovia sem
prejudicar o tráfego. Quer dizer, o cus-
to direto da duplicação seria uma lou-
cura.

Aurélio — É verdade que nossas ferro-
vias estão sendo abandonadas?
Maluf — Quem conhece as antigas cida-
des do mundo verifica que os investi-
mentos em metrô, subúrbios, estações
de ônibus foram feitos há quase um sé-
culo. Então, essas cidades têm 250/
300 km de rede. Agora, o que São Pau-
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A SERVEMP man-
tém uma equipe espe-
cializada em dar a me-
lhor assistência técnica
à sua máquina.

Nosso campo de
ação constitui-se da
prestação dos seguintes
serviços:

Projetos de Movi-
mentação de Máqui-
nas
Manutenção de Em-
pilhadeiras Clark,
Hyster e Yale
Manutenção Preven-
tiva e Locações
Reformas em geral
Instalação de G.L.P.
Montagem de Moto-
res
Pintura geral e
Empilhadeiras
Venda de peças
Clark, Hyster e Yal

Sua empilhadeira.
presta um grande ser-
viço a você. E nós pres-
tamos o melhor serviço
à sua empilhadeira.

je/7 )/77,0
Com. Serv. Técn. Emp. Ltda.
Rua Girassol, 952
Fones: 2123099 —
623171 — Bip 4 BA

A ESCOLHA
CERTA

Qualquer que Neja o tipo de seu
caminhão, do trucado ao semi-reboque.
Qualquer que seja o líquido
transportado, dos álcoois aos solventes.
Qualquer que seja o grau de corrosão do
produto, a Sotrac faz o revestimento
com perfeição. E garante. Por 1 ano,
nossos revestimentos em Ebonite, PVC,
Epoxi etc, mesmo isolações especiais e
metalização a fogo, lhe dão a certeza de
um bom investimento. A segurança, o

esmero e a qualidade, ficam por
nossa conta. Tranquilidade

para você: revestimento
Sotrac. A escolha certa.

SOTRAC
Pinturas Anticorrosivas Ltda

Rua Gregário Allegri, 98
Vila das Belezas - Santo Amaro

Fones: 548-5301, 522-1017, 521-4361
CEP. 05842 - São Paulo
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O seminário "Administração,
Engenharia e Manuseio de
Materiais" realizado de 6 a 9 de
novembro'79, no Hotel Eldorado,
em São Paulo foi um grande
sucesso. Para que este sucesso
fosse ainda maior, só faltou uma
pessoa importante: você.

Como homem atuante do setor,
você deve estar sempre
atualizado. Portanto, esta é a
última chance de ficar a par dos
últimos acontecimentos.

Adquira a pasta contendo os anais
do seminário. Nela, você vai
encontrar assuntos como:
engenharia de materiais, técnicas
de compras, análise de valor,
controle de estoques, seleção e
escolha de movimentação e
armazenagem, localização de.
fábricas e armazéns, sistemas
integrados de armazenagem,
distribuição e introdução à
programação linear.
Tudo isto apresentado em luxuosa
pasta (sito mais de duz:entas
páginas) por apenas Cr$ 2 500,00.

Envie já o seu cheque nominal à
Editora TM Ltda junto com o
cupom abaixo preenchido e
receba a pasta pelo correio.
~ ~ ~ ~ MIE ~ ~ ~ ~ 11N

Nome 

Empresa 

Endereço  

CEP 

Cidade  Estado

CGC

Inscrição Estadual  
mem. ~I ~ ~ ~ ~ ~11~ J

Se você preferir, a pasta pode ser
adquirida aqui na Editora à rua Said
Aiach 306 Paraíso - São Paulo, SP.

MALUF

lo tem hoje? Tem 17 km na linha nor-
te-sul e os subúrbios da Fepasa, que
estão sendo remodelados. Ora, se nós
conseguirmos unir o subúrbio da Fepa-
sa, que sai da região oeste, interpene-
trando-o com o subúrbio da Rede, pela
Santos-Jundiaí, unindo a estação Sé-
Brás ao subúrbio da Central, ligando a
linha norte-sul através das estações cor-
respondentes e fazendo a linha leste-
oeste do metrô, então, em 1985, São
Paulo poderá ter qualquer coisa como
mais 60 km de metrô e subúrbio. 1. . .1

Etevaldo — A EMTU, uma empresa do
governo do Estado, tem seu presidente
demissionário há três meses. .

Maluf — Não. Está demissionário há
trinta dias. Mas, não é uma demissão
no sentido irrevogável.(.. .10 engP Oli-
ver Salles teve na EMTU um problema
tipicamente técnico, digamos de filoso-
fia política de integração. (.

Neuto — O problema da EMTU é ser
meramente decorativa, não ter poder.
Não tem poder, primeiro porque não
tem o dinheiro — o dinheiro vem dire-
tamente da EBTU. E não tem o poder
porque ela não pode mandar na CMTC,
não pode mandar nos subúrbios da Re-
de, não pode mandar na Fepasa. Não
seria o caso de se entregar a Fepasa

(uma empresa altamente deficitária) ao
governo federal e de se criar uma em-
presa estadual de transportes públicos,
como acontece normalmente no exte-
rior?

Maluf — Realmente, a EMTU não man-
da. Mas, ela não foi constituída para
mandar. Ela foi concebida como um
setor de planejamento e não de exe-
cução (. . .) A ação da EMTU é no sen-
tido de coordenação dos projetos. (. . .1
Sob o aspecto do interesse coletivo, o
sujeito que toma o trem não quer sa-
ber se é federal, estadual ou municipal.
Ele quer é o trem limpo e andando no
horário. Mas, nós vamos partir, no fu-
turo, para aquilo que existe nas gran-
des cidades. Haverá uma companhia do
tipo London Transportation, coman-
dando todos os sistemas. (. .1

A ferrovia tem de ser entendida como
ela é e não poeticamente, como nós
lembramos que ela foi. Em todo o
mundo, hoje em dia, ferrovia só se jus-
tifica para o transporte de carga pesa-
da, para o transporte de carga a granel,
para o transporte de passageiros em
grande quantidade, para o transporte
de massa a curta distância. (...) En-
tão, a ferrovia está sendo reequipada
com investimentos para atender ao
problema do transporte de passageiros.
Não o transporte de mil passageiros,
mas de um milhão ou dois milhões dia-
riamente.
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Neuto — Existe essa densidade de pas-
sageiros na nossa ferrovia? O transpor-
te de passageiros não é altamente defi-
citário, custando quatro vezes mais
que a receita?
Maluf — Este é um serviço social. (. . .1
Realiza uma redistribuição de rendas,
porque estamos subvencionando com
impostos que tiramos de alguém que
tem para dar. Veja, por exemplo o
transporte entre Osasco e São Paulo.
Se você vier de táxi custa Cr$ 100,00.
Mas, se vier de ferrovia, virá mais rapi-
damente, por Cr$ 2,00.

Neuto — A minha pergunta refere-se
ao passageiro inerurbano, onde o ôni-
bus pode atender muito melhor. Por
exemplo, fala-se em eletrificar a ferro-
via que vai até Uberaba.

Neuto — A minha pergunta refere-se
ao passageiro interurbano, onde o ôni-
bus pode atender muito melhor. Por
exemplo, fala-se em eletrificar a ferro-
via que vai até Uberaba.
Maluf — Esta é uma das ferrovias que
está em projeto, com recomendação
para eletrificação...

Neuto — Seria para carga ou passagei-
ro?
Maluf — Fatalmente, para carga.

Neuto — Será que o juro que vamos
pagar pelo investimento compensaria
a economia de petróleo?
Maluf — As locomotivas a dísel são
econômicas até 2 000 hp. Já as loco-
motivas elétricas vão até 4 500 hp. Es-
te ramal deverá estar faturando, em
breve, mais de Cr$ 2 bilhões por ano.
Está chegando ao ponto de saturação
no que se refere ao transporte a dísel.
Então, a eletrificação é altamente van-
tajosa, para ampliar a capacidade de
transporte.

Garcia — E verdade que o governo está
desativando ramais ferroviários?
Maluf — Temos por norma não desati-
var nenhum ramal ferroviário. (. .1

Neuto — O senhor afirmou, muito
acertadamente, que o transporte ferro-
viário de carga só serve para grandes
massas e grandes distâncias. De repen-
te, o senhor me diz que os ramais defi-
citários não podem ser desativados.
Mesmo que transportem apenas jacás
de galinha. Como é que ficamos?

Maluf — Quando você erradica o cha-
mado ramal deficitário, você erradica
receita. Por menor que seja, o ramal
sempre dá uma receita. Só que a despe-
sa continua a mesma. Você não suca-
teou nenhum trilho, não queimou ne-
nhum dormente, nem despediu ne-
nhum ferroviário... _J*
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MERCADO
Previsto aumento de 4% para outubro.

CAMINHÕES PESADOS

MERCADO

ENTRE
EIXOS
Irn/

TARA
(kg)

CARGA
(kg)

PESO
BRUTO
(kg)

39 EIXO
ADAPTADO

(kg)

POTENCIA
loa/reto)

CAPACI•
DADE
MÁXIMA

(kg)

PNEUS
DIANTEIROS

PNEUS
TRASEIROS

PREÇOS
6/ADAPTAÇÃO

(Cr$)

FIAT-DIESEL
180 C - chassi curto 3,48 4 750 12 250 17000 180 SAE/2 000 40 000 1 1000 22" o 14 750 200,00
180 N3 • chassi normal coro 39 eixo 4,26 * 1,36 6 150 17 850 24000 180 SAE/2 000 40 000 1 1000 22' 014 831 250,00
190 F - caminhão trator 3,50 5 910 13 090 19000 290 SAE/2 000 50 000 1 1000 22" 014 1 372 200,00

MERCEDES-BENZ
L-1519/42 - chassi coro cabina 4,20 5 400 9 600 15000 22 000 215 SAE/2 200 32 000 0000 20" x 16 883 954,27
L-1519/48 -chassi coro cabina 4,83 5 510 9 490 9600 15 000 215 SAE/2 200 32 000 0000 20" 016 890 823,81
L-1519/51 - chassi com cabina 5,17 5 569 9 431 15000 22 000 215 SAE/2 200 32 000 0000 20" 016 897 012,43
LK-1519/42 'chassi com cabina 4,20 5 430 9 570 15000 22 000 215 SOE /2200 32 000 0000 20" x 16 899 976,45
LS-1519/36 'chassi com cabina 3,60 5 395 26 605" 15000 215 SAE/2 200 32 000 000 x 20- c16 889 277,43
LS-1519/42 - chassi coto cab.-leito 4,20 5 590 26 410 15000 216 SAE/2 200 32 000 000 x 20" 016 915 880,7B
LS-1924 'chassi caro cab.-leito 4,20 6 705 33 295' - 268 SAE/2 200 40 000 100v 22" x 16 1 308 568,19
L-2219/42 'chassi coto cabina 4,20 6 166 15 834 22000 215 SAE/2 200 32 000 000 x 20" x 14 1 158 891,48
L-2219/48 'chassi com cabina 4,83 6 210 15 790 22000 - 215 SAE/2 200 32 000 000 x 20" 014 1 167 294,35
68-2219/36 'chassi com cabina 3,60 6 120 15 880 22000 215 SAE/2 200 32 000 0000 20" x 14 1 155 666,61
LS-1924/42-A 'chassi com cabina 4,20 6 930 33 070' 15000 310 SAE/2 200 40 000 100 x 22" x 14 1 442 130,75

SAAB-SCANIA
L10142 3,80 5 450 13 550 19000 - 203 DIN/2 200 32 000 100 x 20"c 14 970 320,00
L010150 5,00 6 790 16 210 23000 - 203 DIN/2 200 39 000 100 x 20" c14 178 180,00
L11138 SIA) 3,80 5 615 13 385 19000 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" 014 390 787,00
L11142 SIB) 4,20 5 655 13 345 19000 - 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" x 14 447 597,00
L11154 SIA) 5,40 5 780 13 220 19000 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" 014 425 759,00
611154 SIB) 5,40 5 780 13 220 19000 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" 014 465 916,00
LS11138 SIA) 3,80 6 865 16 135 23000 - 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" 014 586 135,00
LS11142 6113) 4,20 6 925 16 075 23000 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" x 14 642 945,00
LS11150 SIA) 5,00 7 060 15 940 23000 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" 014 619 667,00
LS11150 SIB) 5,00 7 060 15 940 23000 - 296 DIN/2 200 45 000 100 x 22" o14 659 824,00
LT11138 SIA) 3,80 7 715 22 285 30000 296 DIN/2 200 100 000 100 x 22" x 14 859 924,00
61111428(B) 4,20 7 785 18 215 26000 - 296 Dl N.'2 200 100 000 100 x 22" x 14 915 834,00
LT11150 SIA) 5,00 7 915 18 085 26000 296 DIN/2 200 100 000 000 x 22" x 14 906 200,00
LT11150 S(B) 5,00 7 915 18 085 26000 - 296 DIN/2 200 100 000 000 x 22" x 14 946 357,00
LK11138 SIC) 3,80 6 400 12 600 19000 - 296 DIN/2 000 45 000 000 x 22" x 14 489 458,00
LK14138 S (C) 3,80 6 570 12 430 19000 375 DINI2 000 45 000 000 >c 22" x 14 658 742,00
16814138 (C) 3,80 7 760 15 240 23000 - 375 015/2 000 45 000 000 0 22" x 14 854 080,00
LKT14138 (Cl 3,80 8 900 21 100 30000 - 375 015/2 000 120 000 000 x 22" x 14 2 256 127,00

' Semi-reboque + carga + 8a roda a) Direção hidráulica, freio mo ar, assento ajustável. bl Cabina leito, direção hidráulica, freio motor, assento a)ustável, c) Cabina leito, freio motor, 2 tanques
Na versão turbo-alimentado, a macaco 20 ton., 2 tanques de 200 litros, macaco 20 ton., 2 tanques de 300 litros, 300 litros, assento ajustável,
potência é de 296 hp. amortecedores dianteiros e super alimentador. amortecedores dianteiros e super alimentador . amortecedores dianteiros, macaco 20

ton., direção hidrauliuk

CAMINHÕES SEMIPESADOS

CHEVROLET
743 NP K - chassi curto dísel (Perkins) 3,98 3 585 9115 12 700 20 500 142 SAE 000 22 500 900 x 20" x 12 000 x 20" x 14 534 959,00
753 NP .6 - chassi médio dísel (Perkins) 4,43 3 640 9060 12 700 20 500 142 SAE .3 000 i 22 500 900 a 20" x 12 000o 20" x 14 537 588,00
783 NP K -chassi longo disel (Perkins) 5,00 3 700 9000 12 700 20600 142 SAE '3000 22 500 900 x 20" x 12 000 x 20" x 14 508702,00
743 NC K 'coro motor Detroit 3,98 3 585 9 115 12 700 20 500 142 SAE/2 800 1 22 500 900 o 20" x 12 000 x 20" x 14 507 327,00
753 NC K .coro motor Detroit 4,43 3 640 9060 12 700 20 500 142 SAE '2800 1 22 500 900 x 20" x 12 000 x 20" x 14 509 503,00
783 NC K 'coro motor Detrod 5,00 3 700 9000 12 700 20 500 142 SAE '2 BOO 22 500 900 x 20" 012 000 x 20" 014 518 762,00

DODGE
P-900 'chassi curto (Perkins) 3,99 3 706 8994 12700 20 500 142 SOE /3 000 22 500 900 x 20" x 12 000 x 20" x 14 452 702,00
P900 - chassi médio (Perkins) 4,45 3 735 8965

12 002
20 500 140 SAE '3 000 22 500 900 x 20" o 12 000 x 20" x 14 453 700,00

P-900 - chassi longo (Perkins) 5,00 3 765 8935 12 700 20 500 140 SAE /3 000 22 500 900 x 20" x 12 0000 20" x 14 460 356,00
D-950 'chassi curto (MWM) 3,99 3 700 9000 12 700 20 500 138 SAE/3 000 22 500 900 e 20" x 12 000 x 20" x 14 511 649,00
D-950 'chassi médio (MWM) 4,45 3 599 9 101 12 700 20 500 138 SAE 13000 22 500 9000 20" o 12 0000 20" x 14 513 400,00
0-950 'chassi longo (MWM) 5,00 3 816 8884 12 700 20 500 138 SAE,'3 000 22 500 900 x 20" o 12 000 x 20" x 14 520 312,00

FIAT-DIESEL
130 C -chassi curto 2,92 3 770 9 730 13 500 21 500 165 SAE.2 600 23 500 9000 10" 014 695 450,00
130 N - chassi normal 3,59 3800 9700 13 500 21 500 165 508:2 600 23500 900 x 20" O 14 702 350,00
130 L -chassi longo 4,00 3 930 9 570 13 500 21 500 165 SAE/2 600 23 500 900 x 20" x 14 708 150,00
130 SL - chassi ultralongo 4,87 3 990 9510 13 500 21 500 165 SAE '2000 23 500 900 x 20" 014 709 950,00
140 N 3,59 3 800 9 700 13 500 21 500 165 SAE/2 600 1 23500 900 x 20" x 14 727 900,00
140 L 4,00 3 930 9570 13 500 21 500 165 SOE /2 600 1 23 500 900 x 20" x 14 734 050,00
14086 4,87 3 990 9510 13 500 21 500 154 SAE '2800 900 x 20" x 14 735 850,00
140C 2,96 3 590 15910 21 500 - 165 SOE '2600 900 x 20" x 14 720 650,00
180R 3,50 5 700 13 300 19 000 22000 195 SAE /2 200 30 500 1 1000 22" x 14 815 650,00

FORD
F.700 -chassi curto injeção direta 396 3 718 9 292 12 000 - 145 SAE '1 800 22 500 1 000 x 20" x 10 900 x 20" x 12 509 156,57
F700 'chassi médio.in)ecão direta 4,42 3 779 9 221 12 000 14550E/1 800 22 500 900 x 20" x 10 900 x 20" x 12 509 969,61
F-700 - chassi longo injeção direta 4,92 3 834 9 166 12 000 145 SAE/1 800 22 500 900 x 20" x 10 900 x 20" x 12 516 903,99
F-700 'chassi ultralongo inj. direta 5,38 4 019 8981 12 000 145 SOE /1 800 22 500 900 x 20" o 10 9000 20" x 12 523 838,48
F-8000 'chassi médio 4,42 4 280 7 720 12 000 - 202 DIN/2 600 22 500 900 x 20" x 10 1 000 x 20" x 14 489 822,06
F-8000- chassi longo 4,92 4 386 7 614 12 000 202 D1N/2 600 22 500 900 x 20" x 10 1 000 x 20" x 14 486 176,39
F-8000 'chassi ultralongo 5,38 4 489 7 511 12 000 202 DIN/2 600 22 500 900 x 20" x 14 900 x 20" x 14 497 749,18
FT-8000 -chassi médio 4,67 5 538 14962 20 500 202 Dl NI /2 600 22 500 900 o 20" o 10 900 x 20" x 14 593 807,25
FT-8000 'chassi longo 5,18 5 644 14856 20 500 202 DIN/2 600 22 500 900 x 20" x 10 900 x 20" x 14 594 477,34
FT-8000 'chassi ultralongo 5,79 5 758 14 742 20 500 202 015/2 600 22 500 900 x 20" x 10 900 x 20" x 14 601 903,85
F-8000 4,16 4 646 8854 13 500 202 SAE/2 800 30 500 1 000 x 20 16 573 905,64

MERCEDES-BENZ
L-1313/36 'chassi com cabina 3,60 3 845 9 155 13 000 19 500 147 505 .2 800 21 650 900 x 20" x 14 590 531,84

L'1313/42 'chassi com cabina 4,20 3 890 9 110 13 000 19 500 147 SAE /2 800 21 650 900 x 20" x 14 586 126,33
1-1313/48 'chassi com cabina 4,83 3 960 9040 13 000 19 500 147 SAE/2 800 21 650 900 x 20" 014 597 633,10
LK-1313 /36 - chassi com cabina 3,60 3 890 8610 12 500 19 500 147 SAE/2 800 21 650 900 e 20" x 14 588 449,28

10-1313/36 'chassi corn cabina 3,60 3 940 17 710. 19 500 147 SAE/2 800 21 600 900 x 20" 014 583 076,23

1-1316/36 'chassi com cabina 3,60 3 970 9030 13 000 19 500 172 SAE/2 BOO 22 500 900 x 20" x 14 743 217,35
6-1316/42 -chassi com cabina 4,20 4 015 8985 13 000 19 500 172 00E/2 800 22 500 900 x 20" x 14 738 811,84
L-1316/48 'chassi com cabina 4,83 4 085 8915 13 000 19 500 172 SAE/2 800 22500 900 x 20" 014 750 318,61
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MERCADO

ENTRE
EIXOS
lin/

TARA
Iltg)

CARGA
Ikg1

PESO
BRUTO

Orgl

39 EIXO
ADAPTADO

(kg/

POTÊNCIA
Icv/hain)

CAPACI•
DADE

MÁXIMA
Ikg)

PNEUS
DIANTEIROS

PNEUS
TRASEIROS

PREÇOS
S/ADAPTAÇÃO

(Cr$/

1K-1316/36 ' chassi com cabina 3,60 4 015 8475 12 500 19 500 172 SAE/2 800 22 500 900 o 20" x 14 741 134,79
10-1316/36 - chassi com cabina 3,60 4 165 20 835 - 19500 172 SAE/2 800 25000 000 x 20" x 16 819453,60
L-1513-52 - chassi com cabina 4,20 5 295 10 705 15000 19500 147 SAE/2 800 21 600 000 x 20" x 16 667038,30
1-1513/48 - chassi corro cabina 4,83 4 325 10675 15000 19500 147 SAE/2 800 21 600 000 x 20" x 16 680 126,85
L-1513/51 ' chassi coro cabina 5,17 4 355 10645 15000 19500 147 SAE/2 800 21 650 000 x 20" x 16 686 700,12
16-1513/42 -chassi CCM, cabina 4,20 4 295 10 705 15000 19500 147 SAE/2 800 21 650 000 x 20" x 16 781 451,01
L-1516/42 • chassi com cabina 4,20 4 340 10660 15000 19500 172 SAE/2 800 22500 0000 28" x 16 819 723,81
L-1516/48 - chassi coro cabina 4,20 4 340 10660 15000 19 500 172 SAE/2 800 22500 000 x 20" x 16 832812,36
L-1516/51 - chassi com cabina 5,17 4 400 10600 15000 19 500 172 SAE/2 800 22500 000 x 20" x 16 839385,63
LK-1516/42 • chassi coro cabina 4,20 4 340 10660 15000 19 500 182 SAE/2 800 22500 000 o 20" x 16 849429,84
1-2013/36 - chassi coro cabina 3,60 5 310 15690 21 000 147 SAE/2 800 21 650 900 o 20" x 14 801 803,65
L-2013/42 - chassi coro cabina 4,20 5 355 15645 21 000 - 147 SAE/2 800 21 650 900 x 20" x 14 806 146,38
1-2013/48. chassi com cabina 4,82 5 395 15605 21 000 - 147 SAE/2 800 21 650 900 x 20" x 14 874 189,08
1-2213/36 - chassi com cabina 6 x 4 3,60 5 375 16625 21 650 - 147 SAE/2 800 21 650 1 000 r20" ,r14 874 085,46
12213/42- chassi coro cabina 6 x 4 3,60 5 420 16 580 21 650 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" x 14 878 340,53
1.2213/48. chassi com cabina 6 x 4 4,82 - 21 650 - 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" x 14 887 196,78
16-2213/38 'chassi com calo. 6 x 4 3,60 5 375 16625 21 650 - 147 SAE/2 800 21 650 1 100 x 20" x 14 880 170,48
18-2213/36 - chassi com cab. p/bet. 3,60 5 375 16625 21 650 - 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" x 14 874085,46
L-2216/36 - chassi com cabina 6 x 4 3,60 5 420 16580 22000 172 SAE/2 800 22500 1 000 x 20" 014 837633,72
1-2216/42 'chassi coro cabina 6 x 4 4,20 5 465 16 535 22000 - 172 SAE/2 800 22500 1 000 x 20" x 14 841 888,79
1-2216/48 - chassi com cabina 6 x 4 4,82 - - 22000 - 172 SAE/2 800 22500 1 000 x 20" x 14 950 745,04
16-2216/36 - chassi com mb. 6 x 4 3,60 5 420 16 580 22000 - 172 SAE/2 800 22 500 1 000 x 20" 014 943718,74
LB-2216/36 'choco coro cab. p/bet. 3,60 5 420 16 580 22000 172 06E/2 800 22500 1 000 x 20" 014 937633,72

' Serni-reboque -, carga + 58 roda

CAMINHÕES MÉDIOS

CHEVROLET
683 NPK - chassi curto coro cabina 3,98 2 800 7 900 10 700 18 500 151 SAE/3 800 19 000 825 x 20" x 10 900 x 20" x 10 424 803,00
653 NGK - chassi médio coro cabina 4,43 2 835 7 865 10 500 18 500 151 SAE/3 800 19 000 825 x 20" 010 900 x 20" 010 283 364,00

683 NGK • chassi com cabina 5,00 3 020 7 680 10 700 18 500 151 SAE/3 800 19 000 825 x 20" x 10 900 x 20" x 10 289 836,00
643 NPK - chassi com cabina 3,98 3 105 7 595 10 700 18 500 117 SAE/3 000 19 000 825 x 20" 010 900 x 20" 010 416 208,00
653 NPK - chassi com cabina 4,43 3 155 7 545 10 700 18 500 117 SAE/3 000 19 000 900 x 20" 010 900 x 20" 010 416 788,00
682 NPK • chassi longo com cabina 5,00 3 285 7 415 10 700 18 500 117 SAE/3 000 19 000 825 x 20" 010 900 x 20" 010 418 179,00

DODGE
P-700 - chassi curto dfsel (Perkins/ 3.98 3 121 7 729 10 850 18 500 140 SAE/3 000 19 000 825 x 20" 010 900 x 29" 010 377 300,00
P-700 'chassi médio d (sei (Perkins/ 4,45 3 161 7 689 10 850 18 500 140 SAE/3 000 19 000 825 x 20" 010 900 x 20" 010 377 600,00
P-700 - chassi longo disel IPerkins) 5,00 3 356 7 494 10 850 18 500 140 SAE/3 000 19 000 825 x 20" 010 900 x 20' 012 385 121,00
13-750 'chassi curto disel 3,99 3 395 7 455 10 850 18 500 136 SAE/3 000 19 500 825 x 20" 010 900 x 20" 012 401 580,00
0-750 'chassi médio diste 4,45 3 416 7 434 10 850 18 500 136 06E/3 000 19 500 825 x 20" 010 9000 20" 012 403 300,00
0-750 - chassi longo disel 5,00 3 465 7 385 10 850 18 500 136 565 /3 000 19 500 825c 20" 010 900 x 20" 010 409 696,00

CAMINHÕES MÉDIOS

FIAT
120C 2,92 5 320 13 180 18 500 - - 900" x 20 597 450,00
120N 3,59 5 390 13 110 18 500 - 900" x 20 603 250,00
1201 4,00 5 420 13 080 18 500 - - 900" x 20 608 300,00
120SL 4,87 5 480 13 020 18 500 - 900" x 20 609 900,00

FORO
F-600 • chassi médio e disel (Perkins/ 4,42 3 445 7543 11

0
18 500 142 96513 000 19 000 825 x 20" x 10 900 x 10" x 10 404 690,35

F-600 • chassi longo a dIsel (Perkins/ 4,93 3 570 7 430 11000 18 500 142 SAE/3 000 19 000 825 x 20" 010 900o 20" x 10 412 627,34
F-7000 -versão leve chassi curto 3,96 3 480 9 520 13 000 18 500 145 SAE /1 800 19 000 900 x 20" x 10 9000 20" 012 458 075,47
F-7000 'versão leve chassi médio 4,42 3 617 9 383 13 000 18 500 145 SAE /1 800 19 000 900 x 20" 010 900 x 20" x 12 459 574,14
F-7000 - versiTo leve chassi longo 4,93 3 765 9 235 13 000 18 500 145 SAE /1 800 19 000 900 x 20" x 10 9000 20" x 12 462 707,78
FT-7000 'chassi curto 4,67 4 815 14 185 19 000 145 SAE/2 800 19 000 900 x 20" 010 900 x 20" 012 570 346,78
FT-7000 'chassi médio 5,18 4 860 14 140 19 000 145 SAE/2 800 19 000 900 x 20" 010 900 x 20" x 12 573 311,41
FT-7000 'chassi longo 5,79 4 915 14 085 19000 - 145 SAE/2 800 19 000 900 x 20" x 10 900 x 20" 010 577 659,51

MERCEDES-BENZ
1-1113/42 -chassi com cabina 4,20 3 765 7 235 11 000 18 500 147 SAE/2 800 19 000 900 x 20" 012 530 652,11

1•1113/48 'chassi com cabina 4,83 3 835 7 165 11 000 18 500 147 SAE/2 800 19 000 900 x 20" 012 540 433,67

LK-1113/36 -chassi com cabina 3,60 3 715 7 285 11 000 18 500 147 SAE/2 BOO 19 000 900 x 20" 012 532 632,65

181113/36 'chassi coro cabina 3,60 3 775 15 225 11 000 18 500 147 SAE/2 800 19 000 900 x 20" x 12 539 495,50

LA-1113/52 -chassi com cabina 4,20 4 045 6 955 11 000 147 SAE/2 800 19 000 9000 20" x 12 650 918,75
LA-1113/48 'chassi cern cabina 4,83 4 115 6 885 11 000 - 147 SAE/2 800 19 000 900 x 20" x 12 662 972,95

LAK-1113/36 'chassi com cabina 3,60 3 995 7 005 11 000 - 147 SAE/2 800 19 000 900 x 20" x 12 650 918,75

CAMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS

CHEVROLET
144 NGK - chassi c/cab., carroç. aço 2,92 1 725 545 2 270 151 SAE/3 800 - 650 x 16" 06 203 081,00
148 NGK - chassi c/cab. dupla 2,92 1 770 500 2 280 - 151 SAE/3 800 700 x 15" x 6 269 564,00
146 NGK -chassi perua veraneio 2,92 1 935 540 2 475 - 151 SAE/3 800 710 x 15" 06 269 032,00

DACUNHA
Jeg 2,00 930 - 58 SAE/4 400 - 735 15" 04 174 996,00

PUMA
45 MWM -chassi médio 3,40 2 000 4 000 6 000 83 DIN/1 600 750 x 16" a6 374 478,00
4t Perkins • chassi médio 3,40 2000 4 000 6 (030 - 82 DIN/1 600 - 750 x 16" 06 374 478,00
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MERCADO

ENTRE
EIXOS
(m)

TARA
(kg)

CARGA
(kg)

PESO
BRUTO
(kg)

39 EIXO
ADAPTADO

(kg)

POTENCIA
(cv/rprn)

CAPACI-
DADE

MÁXIMA
(kg)

PNEUS
DIANTEIROS

PREÇOS
S/ADAPTAÇÃO

(Cr$)

PNEUS
TRASEIROS

DODGE
0-400 - chassi corn cabina 3,38 1 850 3 583 5 443 _ 203 SAE/4 400 - 750 x 1608 304 100,00P400- chassi digo) com cabina 3,38 1 680 3 753 5 433 82 SAE/2 800 750 x 16"x 8 343 100,00

FIAT-DIESEL
70 C - chassi curto 3,00 2 420 4 580 7 000 97 SAE/2 600 750 o 16" o 12 448 000,00
70 N - chassi normal 3,60 2 440 4 560 7 000 - 98 SAE/2 600 - 750 x 16" x 12 453 450,0070 L - chassi longe 4,41 4 460 4 540 7 000 - 97 SAE/2 600 750 x 16" c 12 459 650,0080 C 3,00 2 510 5 290 7 800 97 SAE/2 600 - 750 x 16" x 12 462 550,0080 N 3,60 2 515 5 270 7 800 97 SAE/2 600 750 x 16" x 12 468 150,00SOL 4,41 2 530 5 285 7 800 98 SAE/2 600 750 c 16" o 12 474 500,00

FORO
F-100 - core motor de 4 cilindros 2,91 1 610 990 2 700 - 99 SAE/5 400 825 x 15" 06 211 825,62
Jeep CJ - 5/4 2,65 1 551 800 2 301 - 91 SAE/4 400 600o 16"x 4 149 499,71
F-75 - 4 x 2 estender 3,00 791 791 2 268 91 SAE/4 400 850 x 16" o6 160 464,88F-41:100 - °standar 4,03 2 444 3 556 6 000 - 98 SAE/3 000 - 750o 16" x 10 386 664,63

GURGEL
X-12 -capota de lona 2,04 760 250 010 - 60 SAE/4 600 - 735 o 15" o 4 173 068,00X-12E 2,04 760 250 010 - 60 SAE/4 600 - 7350 15" 04 187 984,00X-12RM 2,04 850 250 100 60 SAE/4 600 - 735 x 15" 04 187 894,00G-15CD 2,23 1 100 500 600 - 60 SAE/4 600 600 x 15" 04 240 310,00
X-12TR - tibro'de'cidro 2,04 850 250 100 60 SAE/4 600 735 o 15" 04 187 894,00
G-15 CS 2,04 980 500 480 - - 735 x 15" 0 4 220 412,00

MERCEDES-BENZ
L-608 0/29 'chassi coro cabina 2,95 2 310 3 690 6 000 - 95 SAE/2 800 9 000 700 x 16" x 10 339 794,29
L-608 0/35. chassi com cabina 3,50 2 425 3 575 6 000 95 SAE/2 800 9 000 700 x 16" x 10 404 977,33
LO-608 0/29 'chassi c/cab e p/brisa 2,95 2 090 3 910 6 000 - 95 SAE/2 800 9 000 750 x 16" 010 340 385,77
LO-608 0/35 'chassi c/cab. e p/brisa 3,50 3 795 3 795 6 000 95 SAE/2 800 9 000 7513 x 16" 010 344 753,48

TOYOTA
0J50-L -capota de lona 2,28 1 580 2 000 85 SAE/2 800 650 0 16" 04 240 500,00
0J50 LV - capote de aço 2,28 1 710 2 130 85 SAE/2 800 650o 16" 04 256 300,00
0J50 1V-B 'perco de aço 2,75 1 760 2 650 85 SAE/2 800 6500 16" 06 318 600,00
OJ 55 LP-B - perua c/carr. aço 2,95 1 810 1 000 2 810 85 SAE/2 800 650o 16" 08 263460,00
0J55 LP-B3 - camionetas c/carroç. 2,95 1 810 1 000 29)0 85 SAE/2 800 - 650 o 16" 08 276 000,00

VOL KSWAGEN
Pickup 'coro caçamba 2,40 1 225 930 2 155 - 58 SAE/4 400 - 735 x 14" x 4 163 442,00
Furgão 'do aço 2,40 1 085 1 070 2 155 - 58 SAE/4 400 735o 14" 04 145 680,00
Kombi 'estanciar 2,40 1 195 960 2 156 - 58 SAE/4 400 7350 14" 04 168 086,00
Kornbi .000 2,40 1 240 915 1 970 - 58 SAE/4 400 735o 14" 04 188 351,00
Kombi 'coo 6 portas 2,40 1 290 860 1 970 58 SAE/4 400 - 7350 14" 04 197 277,00

ÔNIBUS E CHASSIS PARA ÔNIBUS

CHEVROLET
652 NG. K 'chago para ónibus (gasolina/ 4,43 - - 10 700 151 SAE/3 800 - 825 x 20- 010 900 x 20" 010 276 935,00
682 NG.'K - chassi para ónibus (gasolina/ 5,00 - 10 700 - 151 SAE/3 800 - 825 x 20" x 10 900o 20" x 10 254359.00
652 NP/I( • chassi para ónibus (Perkins) 4,43 - - 10 700 117 SAE/3 000 825 x 20" 010 900 0 20" x 10 410 165,00
682 NP, K .chago para ónibus (Perkins/ 5,00 - 10 700 117 SAE/3 000 - 825 x 20" x 10 900 x 20" 010 418 178,00

FIAT-DIESEL 4,66/ 3 690 9 310 13 000 165 SAE/2 600 - 900 x 20' 014 631 050,00
13000 5,40 3 740 9 260

MERCEDES-BENZ
1. C/parede frontal, inclus. para-brisa
LO-608 0/29 2,95 2000 3 910 6 000 - 95 SAE/2 800 - 750 x 16" 010 340 385,77
10-608 0/35 3,50 2 205 3 795 6 000 95 SAE/2 800 750 o 16" o 10 344 753,48
LO-608 D/41 4,10 2 330 3 670 6 000 95 SAE/2 800 750 0 16" 010 347 057,30

2. C/parede frontal, sern pára-brisa
10-608 D/29 2,90 - - 6 000 - 95 SAE/2 800 - 750 o 16" 010 336 545,02
LO-608 0/35 3,50 - 6 000 95 SAE/2 800 - 750 x 16" x 10 340 912,73
LO-608 0/41 4,10 - 6 000 95 SAE/2 800 - 750n 16" x 10 343 216,55

3. Chassis para ônibus
LPO-1113/45 'reator dianteiro 4,57 3 615 8 085 11 700 - 147 SAE/2 800 - 900 x 20" 012 500 224,29
OF-1313/51 - motor dianteiro 5,17 4 120 8 880 13 000 - 147 SAE/2 800 - 900 x 20" 014 564 481,01
OH-1313/51 - motor traseiro 5,17 3 935 9 265 13 200 - 147 SAE/2 800 900 x 20" x 14 585 086.05
OH-1316/51 'motor traseiro 5,17 3 939 9 210 13 200 172 SAE/2 800 900 x 20" o14 664 467,45
OH-1517/55 - motor traseiro 5,55 4 475 10 525 15 000 187 SAE/2 200 - 1 000 x 20" 016 750 650,04

4. Ónibus monoblocos
0-364 11R -39 poltronas-urbano - - - - 1 205 759,98
0-364 11R .39 poltronas-urbano - - - - 1 407 401,99
0-364 12R -44 poltronas-interurbano - - 1 420 304,86
0-364 12R '44 poltronas-interurbano - - - - - - 1 596 284,78

SAAB-SCANIA
8111 6,25 5 210 - 202 0114/2 200 1 100 0 22" 014 915 546,00
BR-116 - suspensão a ar 480/6,50 5 522 - - 202 DIN/2 200 - 1 100 x 22" 014 1 000 389,00
8111 (articulado) - - - - - - - 1 921 297,00

• Com motor turbo-alimentado, a potência atinge 296 hp.

60 TRANSPORTE MODERNO - Outubro, 1979



O TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO BRASIL.
uarta análise de uma série.

Assim como uma corda,
o transporte rodoviário também tem
seus pontos fortes e fracos.
Diante desse fato, só pode ter lucros
altos, aquele frotista que souber
reconhecer o
lado certo
para investir.
Exemplificando,
qual seria a
melhor opção
para um frotista
que,

trabalhando com madeira, tivesse que
transportar diariamente 25 mil toras de
eucalipto, por estradas acidentadas e
em condições de tempo nem sempre
favoráveis?
É óbvio que este seria um trabalho
para caminhões pesados. Veja bem:
os pesados são mais fortes, robustos,
resistentes e têm uma capacidade
de carga 3 vezes maior do que
qualquer caminhão médio. E no fator
economia, se computados os custos

IIIINIfflraoseeraw PaN~21.110=9
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0 00 000
por t transportada, km rodado,
manutenção e velocidade média,
eles também levam vantagem.

É por isso que nos EUA e Europa,
os caminhões pesados representam 80%
da frota para este tipo de transporte.
E é por essa mesma razão que, cada vez
mais no Brasil, eles estão na
ordem do dia.

IMPORTANTE

Não perca nos 
próximos

anúncios a 
continuação das

vantagens dos pesados

sobre os médios.

Leia no verso,
"O Caso Aracruz", um exemplo

real de todas essas vantagens.



O CASO ARACRUZ
"Cada um dos nossos Scania roda diariamente 200 km, em 16 horas,
transportando em média mais de 160 t de madeira,faça sol ou chuva?

Nev Magno dos Santos, Chefe de Operações da Ara( rir,- Florestal.

Ao falarmos em resistência,
desempenho e lucratividade, nada mais
correto do que um exemplo prático. E
o caso da Aracruz Florestal, de Barra
do Riacho, ES, empresa que
transporta diariamente 25 mil toras de
eucalipto em sua frota de Scania.

O depoimento abaixo foi colhido
em entrevista direta com Ney Magno
dos Santos e Roberto Mesquita,
respectivamente, Chefe de Operações
e Gerente de Operações e
Mecanização da empresa.

"Nossos 44 mil hectares de área
possibilitam a produção de 25 mil toras
de eucalipto por dia, o que significa,
4.500 t a serem transportadas. Para
escoar toda essa quantidade de
madeira, a empresa Jaakko Põyry,
projetista da usina, escolheu os Scania
LT-111 e L-111, pois foram os únicos
que se encaixaram dentro de todas as
especificações técnicas exigidas. Essa
opção não foi dificil, pois toda a oferta
de caminhões foi testada na época (um
ano e meio atrás), em simulações de
recepção, estrada e desempenho, e a
escolha dos Scania surgiu
naturalmente. Isso aconteceu porque
os Scania, trabalhando uma média de
16 horas por dia, conseguiram uma
economia de mais de 50% no custo
estimado pela empresa planejadora.
Veja só esses dados: os nossos custos
operacionais não chegam a
US$ 1,00/km, enquanto, segundo o
projeto, um ótimo custo de transporte
já seria US$ 1,50/km. Mas não foi só

no fator economia que os Scania foram
além da nossa expectativa. No que diz
respeito à resistência, eles também nos
surpreenderam. Exemplo disso, foram
os meses de janeiro e fevereiro últimos.
A precipitação média anual na região é
de 1200 mm, mas, só nesses dois
meses, as chuvas atingiram 860 mm.
Resultado: ocorreram enchentes em 3
Estados, estradas ficaram bloqueadas,
pontes danificadas, a agricultura ficou
seriamente prejudicada, mas, mesmo
durante esse duro período que
passamos, nossos 16 Scania não
pararam de trabalhar. Depois de tudo
isso, nós só podíamos chegar a uma
conclusão: o LT-111 é um caminhão
que enfrenta todas as dificuldades sem
problemas - uma preciosa lição para os
nossos técnicos. Outra coisa que
aprendemos naqueles meses terríveis
foi que o LT-111 era forte até demais,
pois excedia as especificações técnicas
exigidas. Então, demos preferência ao
modelo L-111 que tinha força mais do
que suficiente para agüentar as 36 t
líquidas de transporte.

Hoje, nossa frota já aumentada
em 56%, conta com 27 caminhões
Scania: sete LT-111 e vinte L-111.
Sobre esse último modelo, temos ui
dado que merece ser comentado:
depois de computados os custos
operacionais, a utilização mais efetiva
dos L-111 trouxe uma redução de
20,33% nos custos, pois eles
conseguem um custo/km até mesmo
menor que o dos LT-111, que já é
considerado excelente.

Outro aspecto para o qual
chamamos atenção é a função
prioritária que o planejamento tem em
nossa empresa. Aqui, todos os
equipamentos são esmiuçados e
comparados em seus mínimos
detalhes, visando dar à empresa o
máximo em produtividade e
rentabilidade. Só para dar uma idéia, os
nossos 27 Scania percorrem 350 km de
estradas de terra na fazenda, e a
maratona diária de cada um deles é
para ninguém botar defeito: carrega,
liga, viaja, desliga, descarrega, carrega,
liga.., tudo isso por dezesseis horas. E
mesmo depois de todo esse esforço,
eles conseguem a média de 1,6 km/1, à
velocidade máxima de 40 km/h, em
percursos médios de 34 km. E se
alguém vir essa utilização de
caminhões pesados, num percurso tão
curto, como uma temeridade, nossos
técnicos têm uma explicação mais do
que convincente: se usássemos 3
caminhões médios para fazer o serviço
de cada um dos Scania, a
movimentação seria uma catástrofe,
pois os solos seriam judiados com mais
intensidade e as despesas de
manutenção triplicariam.

Temos tanta certeza que agimos
certo optando pelos Scania que, com
um projeto de ampliação de nossas
estradas vicinais e a entrada em
produção de outra área em São
Mateus, também no Espírito Santo, a
nossa frota de pesados deverá
quadruplicar até o fim do ano. E, com
uma quilometragem maior a ser
vencida, os nossos custos operacionais
deverão baixar ainda mais".

Procure o 
Concessionário Scania

mais próximo 
e solicite 

um

projeto para 
adequação

da slla 
frota.

Ou 
diretamente corri a

Engenharia de 
Vendas da 

Scania

em São 
Bernardo do 

Campo,

tel.: (011) 
448.2333 - 

ramal 388.

SCAN IA
O caminhão que vale

por uma frota.



PRODUÇÃO

PNEUS

PRODUÇÃO VENDAS
,

Categorias 1978 1979 1978 1979

jan/set setembro jan/set jan/set setembro jan/set

Caminhões e ônibus 2.646.502 281.686 2.584.028 2.547.858 270.294 2.650.195
Camionetas 1.041.432 142.090 1.201.237 1.041.309 141.063 1.205.454
Carros de passeio 10.460.129 1.260.326 11.488.385 10.546.862 1.197.528 11.407.191
Motocicletas 100.436 17.475 126.121 98.244 18.102 121.976
Motonetas 47.458 4.405 35.808 42.069 3.083 37.836
Trator Agríc. dianteiro 203.422 28.663 255.140 207.156 28.546 253.067
Trator Agríc. traseiro 160.174 23.862 166.905 154.392 25.201 177.542
Máquinas terraplenagem 82.298 9.575 76.863 80.263 7.153 77.608
Veículos industriais 326.226 29.820 291.109 301.650 32.186 305.894
Aviões 16.594 2.385 19.215 17.018 2.466 18.338

TOTAL PNEUS 15.084.671 1.800.287 16.244.811 15.036.821 1.725.622 16.255.010

TOTAL CÂMARAS DE AR 11.435.205 1.479.593 13.088.582 11.364.238 1.289.377 12.673.091

RADIAIS* passeio 2.123.360 318.857 2.581.556 2.051.311 281.722 2.554.009
caminhões 45.951 7.534 69.799 33.540 4.424 65.519

Total 2.169.311 326.391 2.651.355 2.084.871 286.146 2.619.528

* Os pneus radiais estão inclu ídos nos totais por categoria. FONTE: ANIP

CARROÇARIAS PARA ÔNIBUS (1979)

EMPRESAS Urbanas Rodoviárias I ntermun icipais Micros Especiais
Total por
Empresas

jan/set set jan/set set jan/set set jan/set set jan/set set jan/set set

Caio 1579 130 34 6 29 6 485 36 20 10 2147 188

Caio-Norte 418 33 13 15 3 24 4 470 40

Caio-Rio 519 36 25 3 547 36

Marcopolo - 1023 96 - 223 29 1246 125

Eliziário 819 76 10 829 76

Nimbus 410 46 - - 56 9 5 471 55

Ciferal 581 36 278 24 57 3 916 63

Ciferal Paulista 184 29 51 235 29

R eciferal 90 4 37 4 13 4 140 12

Nielson 495 61 495 61

Serrana 70 7 176 19 81 13 327 39

Total geral por tipos 4670 397 2081 210 315 38 732 69 25 10 7823 724

Exportação 247 21 237 31 39 11 252 20 2 2 777 85

Fonte: FABUS

INDÚSTRIA FERROVIÁRIA

PRODUÇÃO Locomotivas Carros de Passageiros Vagões*
1978 1979 1978 1979 1978 1979

Janeiro 3 3 36 24 358 335

Fevereiro 4 4 16 18 81 420

Março 2 3 16 24 35 315

Abril 1 4 10 32 163 190

Maio 2 3 8 24 171 182

Junho 4 1 10 25 112 64

Julho O 5 10 30 436 73

Agosto 2 6 18 24 334 75

Setembro o 3 8 38 283 42

Acumulado 18 32 132 239 1973 1696

1976 106 87 4479
1977 110 103 2538

1978 34 164 3513

1979 Previsão 55 406 2500

* Exceto Cia. do Rio Doce
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PRODUÇÃO

PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA

PRODUÇÃO MODELOS VENDAS

Ago-79 Jan/Ago-79 Ago-78 Jan/Ago-78
1957

1979
Ago-79 Jan/Ago-79

930 4 491 615 5 272 89 361 Pesados 900 4 145

20 371 99 373 18 453 Fiat 180/190 46 432
153 153 — 602 28 665 Fiat 210 70 70
361 1 918 351 1 968 11 737 MBB 1519/2219 359 1 733
42 156 53 262 858 MBB 1924/2624 46 147
— 58 177 MBB 1929 — 114

354 1 835 112 2 067 29 471 Scania 111/140 379 1649

1 877 12 912 1 804 12 435 106 118 Semipesados 1 748 12 889

114 565 65 278 8 278 CB 900/950 77 546
15 234 17 217 3 832 GM 70 Perkins 17 241

47 5 173 644 GM 70 DDAB 53
119 919 128 798 5 336 F iat 130/140 115 1 168
233 1 726 227 1 529 6 865 Ford 700 192 1 649

235 41 161 1 126 Ford 8000 1 239
1 113 7 249 1 104 7 346 63 565 MBB 1313/1513 1 065 7 103
283 1 892 217 1 933 16 472 MBB 2013/2213 281 1 890

3 780 25 965 3 800 25 967 394 232 Médios Dísel 4 121 25 875

69 541 36 780 12 789 CB 700/750 80 570
799 6 040 959 4 728 55 810 Ford F.600/700 866 5 999

1 087 5 766 671 4 201 47 850 GM 60 Perkins 1 224 5 630
755 228 2 636 19 036 GM 60 DDAB 1 922

1 825 12 863 1 906 13 622 258 747 MBB 1113 1 950 12 754

372 1 005 89 495 325 467 Médios Gasolina 347 988

1 2 8 32 6 471 CB 700 1 1
— — 119-122 Ford F-600

371 1 003 81 463 199 874 GM C-60 346 987

2 282 14 822 1 771 12 992 146 464 Leves 2 327 14 712

43 295 20 191 2 071 CB 400 Gasolina 28 278
50 282 51 415 7 540 CB 400 Dísel 46 282
149 1 028 53 933 3 642 Fiat 70/80 210 1 061

1 101 6 823 750 5 270 86 160 Ford 400/4000 1 120 6 776
939 6 394 897 6 183 47 051 MBB-60B 923 6 315

1 215 8 410 1 111 8 529 109 069 Ônibus 1 010 8 170

26 125 2 90 2 408 Fiat 130 14 103
761 5 625 700 5 076 61 589 MBB Chassis 724 5 550
396 2 388 366 2 953 39 283 MBB Monoblocos 219 2 138
32 272 43 410 5 789 Scânia 111/116 53 379

5 578 34 692 3 618 24 133 592 872 Camionetas de Carga 5 490 34 662

— — 2 648 CBD-100 —
946 3 765 — 3 765 Fiat Pick-up 772 3 556
528 4 045 568 3 491 170 217 Ford F-75 533 4 112
629 4 421 445 3 238 45 901 Ford F-100 639 4 441

1 808 10 711 1 790 11 581 249 325 GM C-10 Gasolina 1 869 10 823
975 6 778 7 534 GM C-10 Dísel 974 6 775
365 2 339 298 2 058 15 429 Toyota Pick-up 339 2 317
327 2 633 517 3 765 48 053 Volks Pick-up 364 2 638

520 4 167 628 3 354 220 581 Utilitários 672 4 329

398 2 923 412 2 084 206 493 Ford CJ 5/4 528 3 025
98 1 091 188 1 132 7 790 Gurgel X 12/20 110 1 153
24 153 28 138 6 298 Toyota 0J50 34 151

26 408 180 553 26 515 183 957 2 233 515 Camionetas de Passag. 26 130 179 059

57 979 408 577 54 656 398 546 5 577 443 Automóveis 55 602 403 392

100 941 695 594 94 607 675 680 9 795 122 Total Geral 98 347 688 221

64 TRANSPORTE MODERNO — Outubro, 1979



As turbinas Pratt & Withney poderão ser brevemente nacionalizadas

INDUSTRIA AERONÁUTICA

Brasa poderá fazer turbina de avião

Há condições. Um mercado
em expansão e indústrias
já exportando componentes
Há boas possibilidades de se fabricar
no Brasil as turbinas PT-6 que são uti-
lizadas no avião Bandeirantes da Em-
braer. O ministro Délio Jardim de
Matos, da Aeronáutica, admitiu isto no
último dia 19 de outubro ao repórter
do TM, Eduardo Correa Toledo,
durante almoço no Campo de Marte,

SP. Segundo ele, a Celma, de Petropó-
lis, RJ, que faz reparos em turbinas,
"estaria estudando a viabilidade do
projeto, sem pretensões imediatistas".
Uma turbina PT-6, fabricada pela Pratt
& Withney, do Canadá, custa ao Brasil
US$ 121 mil. Como o Bandeirantes
utiliza duas, o ítem turbina equivale a
24% do preço total deste avião. O Xin-
gu, avião executivo de seis lugares e o
T-27, com lançamento para agosto/se-
tembro de 1980 (é um monomotor de
treinamento militar a ser utilizado pela

FAB) também utilizam turbinas cana-
denses. Calcula-se em cerca de oitocen-
tas unidades já importadas pelo Brasil,
desde o início da indústria aeronáutica
no país.

Rolls & Royce também — O coronel
Osires Silva, superintendente da Em-
braer, disse desconhecer maiores deta-
lhes do projeto de fabricação de tur-
binas no Brasil. Adiantou apenas que
tudo está entregue ao Centro Técnico
Aeroespacial — CTA, de São José dos
Campos. Ali, as informações são igual-
mente discretas, mas, sabe-se, caso a
produção se torne uma realidade, cerca
de trezentas indústrias brasileiras se-
riam beneficiadas. Aliás, a ZF acertou,
em outubro, contrato de exportação
para a Pratt & Withney das principais
peças que compõem a turbina do Ban-
deirantes, Xingu e do futuro T-27.
Outro grande exportador de compo-
nentes para motores de aviões é a Me-
tal Leve.

Se, realmente, o Brasil se tornar um
produtor de turbinas e motores de
aviões (das 2 mil unidades produzidas
pela Embraer, 1 750 são movidas com
motores a pistão, variando de 180 a
350 hp, importados, principalmente
dos EUA) estará concretizando um
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velho sonho, fracassado em duas opor-
tunidades durante a 2 Guerra, com
uma fábrica militar em Curitiba, e,
mais tarde, no Rio, através da Fábrica
Nacional de Motores, feita para produ-
zir propulsores aeronáuticos, depois
modificada para montar caminhões e
automóveis.
De mais a mais, seria uma garantia à
contenção de divisas. Embora já em-
pregue mais de 5 mil pessoas, direta ou
indiretamente, e vá exportar este ano
US$ 50 milhões, a importação de mo-
tores e turbinas não deixa de ser um
nó na garganta da nossa indústria aero-
náutica. Os tempos, agora, são outros.
Afinal, existem mais de 4 mil aerona-
ves voando no país (a Rolls & Royce,
tem uma unidade instalada em SP para
reparos e estaria também interessada
na fabricação de turbinas) e, princi-
palmente, um crescente mercado de
motores novos.

SOBRE-RODAS

P ucas (mas
boas) novidades
no Sobre-rodas

O II Salão Sobre-rodas, que ocupou
todos os 32 mil m2 dos pavilhões da
Festa Nacional da Uva, inaugurada no
dia 19 de outubro em Caxias do Sul
(RS) não foi dos mais pródigos em no-
vidades. De qualquer maneira, pelo
menos duas empresas conseguiram gal-
vanizar algumas atenções: a Randon
SA, Veículos e Implementos e a
Madal.
A Randon conseguiu atrair muita gen-
te com o lançamento do "carrega-tu-
do", um semi reboque com três linhas
de dois eixos, plataforma de 9x2,8m,
capacidade para 60 t e comprimento
total de 13 m. Além disso, o "carrega
tudo" acoplava um Dolly (capacidade
de 30 t) com dois eixos pivotados,
uma 5.? roda oscilante e cubos raiados

de aro 15" com oito pneus 7,50x15".
Outra apresentação no estande da Ran-
don foi a Julieta para ônibus, com tra-
ção para veículos urbanos normais,
suspensão dianteira e cubos raiados
para o aro 15" — a suspensão traseira
tem cubos lisos para o aro 20".
Foi exposto, também, o semi-reboque
"Vaso de Pressão", para transporte de
gases combustíveis de pressão. Ele tem
base e suspensão em três eixos, sendo
o terceiro móvel, caixa de carga cilín-
drica, diâmetro externo de 2,13 m,
que formam um único compartimento
com sete quebra-ondas e duas válvulas
de segurança.
A mais interessante novidade levada
pela Madal foi a empilhadeira MD 250,
que já estava sendo anunciada pela
empresa em várias oportunidades. Com
capacidade para 2,5 toneladas, ela tem
um protetor de operador integrado ao
chassi, sem colunas traseiras; reversão
de marchas por alavancas independen-
tes; bomba hidráulica de embreagem
e eixo traseiro direcional oscilante. A
empilhadeira possui também direção
hidrostática por atuação direta do
cilindro de dupla ação com rótulas
autocompensadoras, torre de elevação
telescópica em vigas"I" com deslize
sobre rolamentos, grande encosto em
aço, além de garfos de aço forjado em
peça única.

LINHA 1980

interessantes
mudanças
no D-60

Algumas mudanças, das mais significa-
tivas, que a GM fez nos últimos anos
na linha D-60, serão conhecidas pelo
frotista a partir de novembro, quando
enxergar nos revendedores a linha
1980 de caminhões Chevrolet. O ca-
minhão está mais robusto — o eixo
dianteiro agora suporta 3 t brutas,

600 kg a mais que o antigo. A bitola
cresceu para 1,71 m, com isso, a apa-
rência ficou igual à do D-70. No total,
o caminhão (dois eixos) passou para
11 t brutas, 300 kg a mais que no D-60
anterior. Para agüentar mais carga, foi
colocado um reforço tipo "L" no chas-
si, entre os dois eixos. O freio diantei-
ro também mudou: é totalmente novo,
hidráulico, tipo duo-duplex (Bendix)
com dois cilindros em cada roda (antes
era o duo-servo, com um cilindro só).
Há agora também maior área de lonas
e, conseqüentemente, menor desgaste
deste ítem (o freio traseiro continua
o de antes, duo-duplex).

Molas aposentadas
Outra inovação está no sistema de
acionamento de freio, agora servo-as-
sistido a vácuo, saindo o serviço tipo
pistão. Isto, com dois objetivos: dimi-
nuir o tempo de parada (a redução será
de 30% na desaceleração em uma pa-
rada a 80 km/h) e redução do esforço
de frenagem.

Outro alívio para o motorista, que se
queixava do D-60. Com a bitola mais
larga, houve melhora no raio de giro
do caminhão — o diâmetro de 22 pas-
sou para 18 m. Com isso, há menor
esforço no esterçamento, quer dizer,
o caminhão vira melhor com menos
esforço. No interior da cabina, tam-
bém se pensou no motorista: o painel
de acabamento da porta está melhor
e há um banco novo, inteiriço de espu-
ma moldada, aposentando-se as molas.
Em resumo, o D-60 ganhou a aparên-
cia do D-70 (sem contudo as caracte-
rísticas deste, que são o freio a ar e a
roda raiada), mas não é só nisso que
ele rompe com o modelo anterior.
Houve uma melhora na capacidade de
frenagem, no aumento de carga, dimi-
nuição no raio de giro, além de maior
conforto ao motorista.

Com terceiro-eixo, o D-60 atinge peso
bruto total de 18,5 t (mesmo de an-
tes). No D-70, tudo fica como antes,
continuando a direção hidráulica como
um item opcional.

Dolly da Randon: uma das novidades do II Sobre-Rodas, em Caxias do Sul D-60: agora, mais robusto
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União por solda
eletrôníca de
3Ornm de largura

LOCOAOTIV
~111111~11111 ummom ~IA

Confeccionada com tecido de fibras
sintéticas de alta tenacidade,
recobertas com resinas
pigmentadas de grande resistência
intempérie.

Argola
metálica,
fixada
com
reforço
(solda)
a cada
50 cm.

Chegou Lonil Locomotiva.
A ccrdertura sintética que vai fazer você

ganhar dinheiro a granel.
Você, que se preocupa com a segurança da sua

carga e do seu lucro, nunca mais vai largar Lonil.
Lonil Locomotiva é a nova cobertura sinté-
tica revestida de PVC, especial para
proteger a sua carga de milho, soja, farelos, I
fertilizantes e granéis em geral. Não há

agüente. Ela é a cobertura mais forte, resistente e
durável que você já viu. E, além de tudo isso, tem a

--‘ qualidade e os 70 anos de experiência de
I quem mais entende de coberturas no Brasil:
I Locomotiva, é claro. De hoje em diante,
proteja sua carga com Lonil Locomotiva.

vento, sol, chuva ou poeira que Lonil não A cobertura que também cobre o seu lucro.

LOCIMOTIVA I

A COBERTURA SINTÉTICA IDEAL
PARA GRANÉIS EM GERAL



Economia
no frete
e na frota.

Todos ganham com o caminhão N10 da Volvo do Brasil.

Ganha o empresário porque a carga chega na hora, a um custo menor por tonelada
quilômetro; ganha o frotista,pois um caminhão pesado leva mais carga economizan-
do combustível e com baixo custo de manutenção; e
ganha o motorista,já que o Volvo NiO é um caminhão
pesado moderno, confortável e seguro. Mas também
ganhamos todos nós, brasileiros, porque o aumento
para 50% de pesados na frota de veículos de carga
resültará,em 1990, numa economia de 10 milhões de
metros cúbicos de combustível; o país economizará
15 bilhões de dólares nos custos do transporte -
3% do PNB previsto - e até oito mil vidas humanas
serão poupadas anualmente pela redução de veí-
culos nas estradas.

Caminhão Volvo NiO para mais de 40 toneladas bru-
tas e ônibus Volvo B58: os veículos e a contribuição
da Volvo do Brasil para os desafios da nossa época.

"‘TOTATO
Volvo do Brasil - Motores e Veículos S.A.

Curitiba - Paraná


